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RESUMO 

 

Esta pesquisa contrapõe a comunicação poética ao contrato midiático da pregação evangélica, 

bem como discute suas repercussões quanto ao fenômeno conhecido como “fundamentalismo”, 

termo que é questionado nesta investigação. Diante da percepção de aspectos coincidentes entre 

a comunicabilidade “fundamentalista” e o contrato midiático da pregação evangélica, pergunta 

pelas possibilidades – incluindo formas e motivações – para que a comunicação poética seja 

elaborada em liturgias evangélicas, bem como de que modo esse elaborar pode contribuir para 

desarticular lógicas denominadas “fundamentalistas”, presentes na religiosidade desses grupos. 

Para tanto, percorre o método da montagem, seguindo os passos de Walter Benjamin na obra 

Passagens. Trata-se de método que requer uma perspectiva crítica-criativa, não analítica, diante 

do recorte de pesquisa: pregações enunciadas em igrejas evangélicas de diferentes 

denominações, distribuídas entre as principais vertentes históricas deste grupo religioso, 

encontradas na plataforma digital YouTube. Entre as referências teóricas, estão Rubem Alves, 

Magali Cunha e Gedeon Alencar, para tratar de evangélicos no Brasil; Octavio Paz, Paul 

Ricoeur, Míriam Cristina Carlos Silva, para abordar a comunicação poética; James Barr, Karen 

Armstrong e Luiz Signates, para as discussões sobre o “fundamentalismo”. A relevância da 

pesquisa está em apontar modos práticos para que a comunicação poética ganhe espaço no 

cotidiano de grupos evangélicos, contribuindo para desarticular lógicas conhecidas como 

“fundamentalistas”, pois que apresentam ameaças ao convívio responsável e às democracias. 

Nessa direção, por fim, esta tese defende que as possibilidades para uma comunicação poética 

em liturgias evangélicas passam por sua reclassificação e apontamento como fundamentalista; 

ao passo que a comunicabilidade conhecida como “fundamentalista” deve ser denunciada como 

afundamentalista, tanto por omitir seus fundamentos (suas premissas) quanto, por meio deles, 

violentar (de cima para baixo – um movimento de afundar). Neste deslocamento semântico, 

que segue a perspectiva metodológica crítica-criativa, propõe que tal comunicação poética 

fundamentalista pode se dar, em liturgias de igrejas evangélicas, pelo uso do ensaio como um 

exemplar enunciativo, uma vez que assume seu caráter provisório e experimental. É este 

assumir que dá nome à primeira parte do título desta tese: o véu rasgado da palavra. Desvelar, 

no lugar de encobrir os fundamentos da comunicação.          

 

Palavras-chave: comunicação e religião; comunicação poética; pregação evangélica; 

fundamentalismo; análise de processos e produtos midiáticos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This research opposes poetic communication to the media contract of evangelical preaching, as 

well as discusses its repercussions on the phenomenon known as “fundamentalism”, a term that 

is questioned in this investigation. Faced with the perception of coinciding aspects between 

“fundamentalist” communicability and the media contract of evangelical preaching, it asks 

about the possibilities – including forms and motivations – for poetic communication to be 

elaborated in evangelical liturgies, as well as how this elaboration can contribute to disarticulate 

so-called “fundamentalist” logics, present in the religiosity of these groups. To do so, it goes 

through the montage method, following the steps of Walter Benjamin in the work Passages. It 

is a method that requires a critical-creative and non-analytical perspective, in view of the 

research clipping: sermons enunciated in evangelical churches of different denominations, 

distributed among the main historical branchs of this religious group, found on the YouTube 

digital platform. Among the theoretical references are Rubem Alves, Magali Cunha and Gedeon 

Alencar, to deal with evangelicals in Brazil; Octavio Paz, Paul Ricoeur, Míriam Cristina Carlos 

Silva, to address poetic communication; James Barr, Karen Armstrong and Luiz Signates, for 

discussions on “fundamentalism”. The relevance of the research lies in pointing out practical 

ways for poetic communication to gain space in the daily life of evangelical groups, 

contributing to disarticulate logics known as “fundamentalists”, since they present threats to 

responsible coexistence and to democracies. In this direction, finally, this thesis defends that 

the possibilities for a poetic communication in evangelical liturgies pass through its 

reclassification and appointment as fundamentalist; while the communicability known as 

“fundamentalist” must be denounced as afundamentalist, both for omitting its fundamentals (its 

premises) and, through them, violating (from top to bottom – a go under movement). In this 

semantic displacement, which follows a critical-creative methodological perspective, it 

proposes that such fundamentalist poetic communication can occur, in liturgies of evangelical 

churches, by using the essay as an enunciative example, once it assumes its provisional and 

experimental character. It is this assumption that names the first part of the title of this thesis: 

the ripped veil of the word. Uncover, instead of covering up the fundamentals of 

communication. 

 

Keywords: communication and religion; poetic communication; evangelical preaching; 

fundamentalism; analysis of processes and media products. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O que é o fundamentalismo, tal qual conhecemos o fenômeno a que o termo remete 

hoje? É um reducionismo. Em sendo parte, afirma-se o todo.  

Ora, a poesia também é parte. Re-vela (Míriam SILVA, 2009).  

Entretanto, não é reducionista.  

Pois também se revela parte na parte que partilha.  

Comunicação poética: assumir-se parte. 

(Nota de 06/05/2021)1. 

 

Começo por dizer o óbvio, mas necessário: o título desta tese envolve uma provocação. 

O que não significa que a seriedade está fora de questão. Pelo contrário: provoco seriamente, 

afirmo seriamente. Afundamentalismo, no lugar de fundamentalismo. 

A história de como cheguei à formulação deste mote tem início nas considerações finais 

de minha dissertação de mestrado, realizada no Programa de Pós-Graduação em Comunicação 

e Cultura da Universidade de Sorocaba, o mesmo de meu percurso no doutorado. 

É uma continuidade. Terminei minha dissertação indicando a necessidade de investigar 

o que fomenta e embasa discursos que apresentam uma concepção dualista de mundo, uma vez 

que minha pesquisa apontou para a incapacidade de compreensão de uma poética antropofágica 

– promotora de uma con(fusão) de elementos da cultura popular brasileira com a cultura gospel 

(oriunda da religiosidade evangélica) – na maior parte das produções midiáticas analisadas.   

Foi a partir dessa inquietação, da vontade de investigar práticas comunicativas e sociais 

que impulsionam a predominância de determinados discursos na sociedade brasileira, sobretudo 

os que envolvem representações da e/ou acerca da religiosidade evangélica, que coloquei foco, 

no projeto de pesquisa que resulta nesta tese, sobre pregações evangélicas. 

A escolha por esse recorte de pesquisa tem motivação no entendimento de que estes 

momentos, presentes no cotidiano de liturgias evangélicas, ainda é um dos principais meios de 

produção discursiva e de formação de pensamento no contexto dessa religiosidade, ainda que 

as mídias massivas e as redes sociais digitais acrescentem vozes dissonantes neste campo.    

A desconfiança inicial foi de que a comunicação poética estava ausente dos púlpitos. 

Ora, se há uma concepção dualista de mundo – que impede que uma poética antropofágica seja 

compreendida pela maior parte dos que fazem parte e/ou representam a religiosidade evangélica 

– é possível que não existisse uma familiaridade com a própria comunicação poética, ou seja, 

que houvesse uma falta dessa linguagem nesse contexto religioso.   

 

1 Em inícios de capítulos e/ou subtítulos, ao modo de prenúncios (não só de cada seção, mas de todo o trabalho), 

trarei anotações advindas da metodologia de pesquisa que gerou esta tese. Comento este processo no capítulo 2. 
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Falta estranha, uma vez que o conhecimento prévio alertava para os aspectos poéticos 

dessa religiosidade, entre eles, aqueles presentes no livro considerado sagrado, a Bíblia – que, 

justamente, é de onde partem (em teoria) as reflexões enunciadas no momento das pregações, 

dentro das liturgias evangélicas. Como pode faltar comunicação poética em enunciações que 

afirmam ser baseadas em um livro no qual a comunicação poética é tão presente?  

Entretanto, é possível fazer uma questão de maneira inversa, uma vez que pregações 

possuem, via de regra, o objetivo de enunciar proposições que devem ser tidas como verdades: 

crenças, dogmas, diretrizes. Nessa perspectiva, como querer encontrar a comunicação poética 

em pregações? Isso porque, de antemão, entendo a poesia como inauguradora de novos mundos, 

pelo que não pode ser compatível com o anúncio de verdades categóricas, que não estão abertas 

a mudanças, reformulações, deposições. 

Outra implicação é de cunho técnico, uma vez que a comunicação poética pode ser 

compreendida como um manejo específico da linguagem, que demanda habilidades artísticas 

que nem sempre estão ao alcance de todas as pessoas. Das concepções precedentes, entendo 

não ser essa a compreensão mais adequada acerca da comunicação poética. Mas se não é assim 

que a comunicação poética necessariamente ocorre, como é? Como identificar e gerar poesia 

em construções linguísticas que não se assemelham às estruturas de poemas?   

À medida que esses temas eram observados para a constituição do projeto de pesquisa, 

ainda outra inquietação apareceu, envolvendo o fenômeno social chamado de fundamentalismo. 

E antes de qualquer outra coisa, é preciso dizer que é proposital esse modo de tratar o fenômeno: 

chamado de; denominado; conhecido como fundamentalismo. Ou, então, apenas entre aspas: 

“fundamentalismo”. Por enquanto, é o bastante assinalar essa forma e sua intencionalidade.  

Emergente na sociedade brasileira, o “fundamentalismo” associado a evangélicos tem 

sido apontado como responsável pelo agravamento de problemas sociais tais como as ameaças 

ao estado democrático de direito e sua laicidade; as violências destrutivas motivadas por 

intolerâncias religiosas; os comportamentos negacionistas que obstam a proteção à dignidade 

humana e à biodiversidade; e as posturas enclausuradas, que coíbem os convívios responsáveis, 

marcados pelo diálogo, pelo respeito às diferenças e pela alteridade. 

Apesar de ser relacionado a tantas características pejorativas, e embora não seja um 

fenômeno religioso novo, o chamado fundamentalismo é, ainda assim, conforme dito acima, 

emergente na sociedade brasileira (mas não somente nela). Tal fato aponta para a necessidade 

de voltar a atenção para o que desse movimento é atraente àqueles que com ele se identificam, 
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para além do apontamento de suas nocividades. Nesse sentido, antecipo como atrativo: o senso 

de correção, de transparência e de firmeza que pode ser evocado pelo termo “fundamento”.         

A ponderação acerca do “fundamentalismo” no contexto do projeto de pesquisa tem 

origem em dois fatores. Em primeiro lugar, na lembrança de que a visão dualista de mundo – 

identificada ao fim do mestrado e que instigou a continuação de investigações no doutorado – 

é considerada uma das características do “fundamentalismo”. Depois, na observação das 

contraposições entre “fundamentalismo” (relacionado a formulações simplistas sobre o mundo) 

e comunicação poética (ligada a proposições dotadas de complexidade). 

Ao pensar, pois, acerca da ausência da comunicação poética em pregações evangélicas, 

conjecturei ainda: teria essa escassez algo a ver com o chamado fundamentalismo religioso? 

Estaria a maioria das igrejas evangélicas rendida à lógica “fundamentalista”? E quanto àquelas 

igrejas e/ou personagens evangélicas que combatem o “fundamentalismo”? Será que nelas, 

então, é possível encontrar a comunicação poética?     

Dessas reflexões, advêm a definição de meu tema de pesquisa: a comunicação poética 

como processo mediático que atua de maneira oposta às comunicações “fundamentalistas”, 

especificamente a partir de pregações nas liturgias de igrejas evangélicas brasileiras. 

Do caldo de perguntas apresentadas até aqui, o problema de pesquisa assim se formula: 

quais são as relações entre a comunicação usualmente desenvolvida em pregações evangélicas 

e as práticas comunicacionais chamadas de fundamentalistas? Quais as possibilidades para que 

a comunicação poética seja elaborada em pregações de igrejas evangélicas? Em outras palavras, 

como pode ser gerada nestes momentos enunciativos? Quais fatores podem motivar diferentes 

grupos evangélicos a utilizar a comunicação poética em pregações? 

O objetivo geral, por conseguinte, é compreender quais são as possibilidades, incluindo 

formas e motivações, para que a comunicação poética seja elaborada em pregações evangélicas, 

bem como de que modo essa elaboração pode contribuir para desarticular lógicas denominadas 

fundamentalistas, presentes na religiosidade evangélica. 

Já os objetivos específicos foram delineados da seguinte maneira:  

a) Investigar as especificidades da comunicação poética; 

b) Estudar as especificidades da comunicação de pregações evangélicas; 

c) Compreender as especificidades das práticas comunicacionais do fenômeno social 

conhecido como fundamentalismo; 

d) Apreender quais são as relações – semelhanças e diferenças – entre a comunicação 

poética, a comunicação usualmente elaborada em pregações evangélicas e as 
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práticas comunicacionais chamadas de fundamentalistas;  

e) Entender quais práticas podem configurar uma comunicação poética em pregações 

evangélicas;  

f) Procurar pelos fatores que podem motivar a elaboração da comunicação poética em 

pregações evangélicas. 

Para o alcance desses objetivos, os procedimentos metodológicos foram guiados pelos 

passos do filósofo Walter Benjamin na obra Passagens, confeccionada por meio do que chamou 

de método da composição, ou método da montagem literária, a ser exposto no próximo capítulo, 

juntamente com os detalhes acerca do corpus de pesquisa, composto por 60 pregações, 

encontradas na plataforma digital YouTube, procedentes de igrejas evangélicas de diferentes 

vertentes, com o propósito de abarcar a diversidade presente nessa religiosidade. 

Acerca do método da composição, cabe aqui assinalar brevemente que dele deriva o 

modo como apresento, também no próximo capítulo, as configurações da religião evangélica 

no Brasil, uma vez que, para tanto, lanço mão da imagem das passagens, que dá título à obra 

de Walter Benjamin e é uma das noções pilares de seu pensamento. Cabe, ainda, indicar o 

caráter crítico-criativo deste método, que abraça a transitoriedade dos fenômenos que são 

investigados, inclusive, contribuindo para que esse aspecto transitório seja movimentado.    

E é por isso mesmo que me interesso pelas comunicabilidades dos fenômenos estudados, 

além de buscar por possibilidades (e não por regularidades). Entendo que seria insuficiente tão 

somente medir a presença ou a ausência da comunicação poética em pregações evangélicas, 

bem como suas relações com o “fundamentalismo”. Considero que a atividade científica deve 

ser propositiva e apontar caminhos, não apenas descrever realidades. 

Sob este escopo, minha hipótese é que as possibilidades para uma comunicação poética 

em liturgias evangélicas passam por sua reclassificação e apontamento como fundamentalista; 

ao passo que a comunicabilidade comumente denominada fundamentalista deve ser deslocada 

e denunciada como afundamentalista. 

Trata-se de um olhar para aspectos que podem fomentar ou dissuadir práticas sociais, 

com foco em características comunicacionais. No caso desta tese, postulo que é possível chamar 

a comunicação poética de fundamentalista, tanto por lançar bases (inícios) para a construção / 

criação de imagens-pensamentos quanto por expor os fundamentos a partir dos quais elabora 

seus enunciados (espaço-tempo, imaginação, desejo). 
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Por outro lado, defendo que a comunicabilidade denominada “fundamentalista” precisa 

ser denunciada como afundamentalista, tanto por omitir seus fundamentos (suas premissas) 

quanto, por meio deles, violentar (de cima para baixo – um movimento de afundar). 

A partir disso, proponho que tal comunicação poética fundamentalista pode se dar, em 

liturgias evangélicas, pelo uso do ensaio como exemplar enunciativo, uma vez que assume seu 

caráter provisório e experimental. É este assumir que dá nome à primeira parte do título da tese: 

o véu rasgado da palavra2. Desvelar, no lugar de encobrir os fundamentos da comunicação.          

A relevância dessa pesquisa está dividida em dois eixos. O primeiro eixo diz respeito à 

contribuição social, por investigar modos práticos para que a comunicação poética esteja no 

cotidiano de grupos evangélicos, de maneira a cooperar na desarticulação de lógicas conhecidas 

como fundamentalistas, uma vez que, conforme supramencionado, estas apresentam ameaças 

ao convívio responsável, ao humano, à biodiversidade, às democracias.   

O segundo eixo pelo qual esta pesquisa se justifica é a contribuição ao conhecimento, 

pelo ineditismo que a caracteriza. É o que indica o estado da arte mais recente, que realizei em 

junho de 2022 por meio da plataforma digital Google Acadêmico (opção feita pelo fato de que 

os resultados desse buscador apresentam dissertações e teses defendidas, mas também são 

capazes de rastrear pesquisas que ainda estão em curso, publicadas parcialmente em artigos). 

Realizei dois levantamentos. O primeiro teve como objetivo entender o quadro geral de 

estudos sobre pregações evangélicas, independente da área de conhecimento, para observar se 

existiam (e quais eram) as menções à comunicação poética. Foram encontrados 26 trabalhos3, 

das seguintes áreas: Teologia (19); Linguística (3); Ciências sociais (2); Comunicação (2). Os 

trabalhos podem ser divididos entre aqueles cujos temas centrais são: 

a) Alternativas à pregação informativa (8) – produções que buscam, em geral, apontar 

os limites de um modelo de pregação cujo foco é a informação a respeito de 

determinado texto da Bíblia, criticado por dar centralidade a quem prega e não se 

preocupar com os interesses de quem ouve. 

b) Tema específico na pregação (5) – trabalhos entre os quais aparecem preocupações 

 

2 Expressão que guarda, ainda, duas referências: à passagem bíblica de Mateus 27:51, em que o véu rasgado pode 

simbolizar, entre outras coisas, revelação – de Jesus como Filho de Deus; e a uma obra de minha orientadora, 

central no que me instigou a ser pesquisadora: A Pele Palpável da Palavra (Míriam SILVA, 2009). 
3 Foram lançados os seguintes termos para busca: pregação; pregações; sermão; sermões. Foram excluídos dos 

resultados aqueles referentes à vertente católica do cristianismo, bem como aqueles que buscavam estudar sermões 

históricos específicos, de pregadores específicos. Restringi as buscas a teses, dissertações, capítulos de livro ou 

artigos em periódicos científicos, retornados como resultados mais relevantes (até a décima página) e/ou 

publicados nos últimos 5 anos. 
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como a presença da política, prosperidade e cultura pop (entre outros) enquanto 

assuntos abordados em pregações evangélicas. Um desses trabalhos, vale notar, 

provém da área da Comunicação; 

c) Modelo de pregação (5) – produções que discutem, em geral, os alcances e limites 

de determinadas formas de estruturar o que será enunciado na pregação: a exemplo 

do modelo temático (que escolhe primeiro um tema para, depois, citar diversos 

textos bíblicos que apoiem a discussão) e do modelo expositivo (que parte de um 

texto bíblico para, depois, indicar quais temas este texto aborda); 

d) Defesa de perspectiva teológica (3) – produções que buscaram indicar determinada 

vertente teológica como mais adequada para ser pregada; 

e) Gênero textual da pregação (3) – os trabalhos produzidos no campo da linguística, 

com preocupações relativas a funções da linguagem como a emotiva e a referencial; 

f) História da pregação (1) – levantamento histórico de como a pregação foi 

desenvolvida ao longo da história na tradição evangélica; 

g) Midiatização da religião (1) – trabalho produzido na área de Comunicação cuja 

preocupação era a pregação televisiva, a partir da qual foi empreendida uma 

discussão acerca dos dispositivos midiáticos de uma igreja específica. 

Dos 26 trabalhos encontrados, foi possível encontrar menções à poesia e/ou à 

comunicação poética em 5 deles, especificamente naqueles que discutiam alternativas à 

pregação classificada como informativa, os quais podem ser divididos da seguinte maneira: 

a) Poesia como artifício estético (3) – perspectiva que aborda a poesia como um 

dispositivo artístico para promover beleza e comoção; 

b) Poesia como gênero literário (1) – menção à poesia pensada como poema, estrutura 

formal encontrada na Bíblia, como no livro de Salmos; 

c) Poesia como parte de um paradigma (1) – menção à poesia enquanto integrante de 

uma nova forma de elaborar a enunciação, que considera o ouvinte como parte 

importante do processo de produção discursiva, o qual não deve ser ignorado. 

Este último trabalho, de Mauro Souza (2007), dialoga mais diretamente com as 

discussões desta pesquisa. Ainda que a partir da Teologia – não da área da Comunicação, como 

aqui é o caso –, o texto indica que a poesia implica uma mudança de paradigma, o que fornece 

indícios para meus caminhos investigativos. 

Em acréscimo ao levantamento do estado da questão apresentado acima, fiz uma busca 

sobre o fenômeno chamado de fundamentalismo, com prioridade para trabalhos que, de alguma 
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maneira, mencionassem a poesia e/ou a comunicação poética. Foram encontrados 15 trabalhos4, 

das seguintes áreas: Teologia (4); Ciências da religião (4); Educação (2); Psicologia (2); 

Filosofia (1); Literatura (1); Direito (1).  

A leitura dessas produções teve como foco perceber a noção de comunicação poética 

utilizada nas produções, bem como quais apontamentos eram feitos sobre o “fundamentalismo”. 

Nesse sentido, os trabalhos podem ser divididos entre aqueles que abordam: 

a) Poesia como gênero literário (8) – textos em que a poesia é entendida como poema, 

estruturada em versos, e nos quais a menção a ela cumpre função de exemplificar 

um argumento que não possui relação direta com o “fundamentalismo”; 

b) Poesia como linguagem (7) – textos que percebem a poesia como modo de pensar, 

de elaboração da linguagem que desdobra uma maneira de ser no mundo. Dentre 

essas produções, (5) indicam uma contraposição entre as formas de comunicar da 

poesia e do “fundamentalismo”, ainda que sem aprofundamentos, pelo motivo de 

que esse contraste não era o tema central das pesquisas encontradas. 

As pesquisas levantadas reforçam as percepções advindas do processo de elaboração do 

problema de pesquisa, bem como o ineditismo de meu escopo de pesquisa, que coloca foco nas 

comunicabilidades de pregação evangélica, “fundamentalismo” e comunicação poética, 

buscando compreender suas relações e potencialidades. 

 

1.1 Meus fundamentos, minha construção 

 

Toda tese é uma construção, ainda que inacabada. Ainda que não seja feita de concreto, 

planejada para resistir a vendavais e terremotos, para durar séculos. Ainda que não seja de tal 

maneira mobiliada e decorada que já não exista espaço para mais nada. Ainda que não seja feita 

para ser propriedade privada (ou prisão), rodeada de cercas, alarmes e vigias.    

Minha tese é uma construção que deseja inspirar; convidar adentro, mas também afora. 

Deseja propiciar ar fresco a partir de suas janelas. E sobreviver enquanto seu entorno permitir. 

Nesse ínterim, quero apresentar seus cômodos, seus principais elementos e matérias-primas. 

 

4 Foram lançados os seguintes termos: “fundamentalismo” + “comunicação poética” e “fundamentalismo” + 

“poesia”. Foram excluídos dos resultados textos nos quais não identifiquei um dos dois termos, deixando apenas 

trabalhos que citassem ambos. Restringi as buscas a teses, dissertações, capítulos de livro ou artigos em periódicos 

científicos, retornados como resultados mais relevantes (até a décima página) e/ou publicados nos últimos 5 anos. 
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Até aqui, no capítulo 1, falei mais sobre as razões que levaram à sua construção, sobre o porquê. 

Agora, falarei mais sobre o como.    

No capítulo 2, há um quadro geral do campo evangélico no Brasil, indicando-o como 

um lugar de passagens, de mobilidades, proporcionadas pelos seus modos de organização, pelas 

relações com as diversas mídias, e por suas próprias crenças e práticas. Em seguida, há detalhes 

sobre o método da composição, com a indicação de suas implicações científicas, políticas, 

teológicas e artísticas. Ao fim, o corpus da pesquisa é delineado.  

Este capítulo é, talvez, uma sala de entrada, por onde se pode antever uma construção. 

Nela, figuram alguns convidados principais, como Walter Benjamin, pelo método que utilizo, 

e alguns de seus comentadores: João Barrento Filho, Jeanne-Marie Gagnebin, Marc Berdet; 

além de Magali Cunha, Rubem Alves, Gedeon de Alencar, Karina Bellotti, Carlos Smirdele, 

entre outros, que versam sobre as configurações evangélicas. 

No capítulo 3, há o começo da discussão sobre relações e distensões entre comunicação 

poética, pregações evangélicas e “fundamentalismo”. Apresento características comuns entre o 

que passei a chamar de contrato midiático da pregação e a lógica “fundamentalista”, sobretudo 

quanto a uma negação do espaço-tempo de elaboração de seus enunciados, o que desborda em 

omissão de seus pressupostos no que comunicam. E indico, como contraponto, a comunicação 

poética, que deixa à mostra os processos midiáticos que a perpassam. 

Enxergo este capítulo como uma cozinha. Nesse ambiente, realizo uma separação de 

alimentos que combinam entre si e aqueles que não combinam, por assim dizer. Aponto também 

para algumas de suas características históricas: de onde vêm, quais são as rotas de distribuição 

que os fazem chegar até aqui. Este movimento é feito, principalmente, no tratamento dos temas 

do “fundamentalismo” e do contrato midiático da pregação, que diferencio, a partir de então, 

do momento da palavra, destinado às reflexões bíblicas em liturgias evangélicas. 

Nessa cozinha, conto com a ajuda de toda uma equipe. Cortando os alimentos a partir 

de suas condições midiáticas, estão nomes como Vilém Flusser, Iuri Lotman, Jorge Miklos, 

Luís Mauro Sá Martino, Umberto Eco e Kristoffer Hagreen. Cozinhando o caldo entre contrato 

midiático da pregação e “fundamentalismo”, conto, por exemplo, com Éder Beling, Luiz Carlos 

Ramos, Antônio Pierucci e Luiz Signates. E no comando das pimentas da comunicação poética, 

aparecem Octavio Paz, Míriam Cristina Carlos Silva, Florence Dravet, entre outras e outros.      

No capítulo 4, prossigo no movimento de indicar características coincidentes entre o 

contrato midiático da pregação evangélica e a comunicabilidade “fundamentalista”, neste caso, 

principalmente com relação ao ato de atribuir finalidades (propósito e fim) às palavras, de forma 
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a apresentar os sentidos comunicados como únicos e definitivos. Na contramão desse processo, 

indico na sequência a comunicação poética como aquela que rasga os véus da palavra, 

porquanto promove e desvela o potencial infindo de suas concepções.  

Considero que este capítulo é como um quarto. Lugar de intimidades. Espaço em que se 

desnuda, e em que também se gera. Lugar onde se explicitam as seduções e as corporeidades. 

Neste âmbito, acendem as luzes do quarto, em primeiro momento, autores como Rubem Alves, 

Luiz Ramos, Vilém Flusser, Breno Campos, Karen Armstrong, para os flertes que existem entre 

“fundamentalismos” e pregações evangélicas. E, em segundo momento, para o desnudar da 

palavra poética, dialogo com Octavio Paz, Iuri Lotman, Paul Ricoeur, entre outras referências.    

No capítulo 5, realizo um último movimento para indicar elementos comuns entre o 

contrato midiático da pregação evangélica e o que é conhecido como “fundamentalismo”, dessa 

vez com foco nas relações entre segurança, conforto, conformidade e idolatria, que entremeiam 

a forma com que as comunicações são elaboradas nestes contextos, bem como no potencial para 

a intolerância e para a violência gerado a partir destas configurações. De outro lado, indico na 

sequência as relações entre angústia, vazio e comunicação poética, pelo que pode ser entendida 

como um saber aberto, inclusive um tanto incerto – um saber temporal.    

Imagino este capítulo como a varanda da casa. Lugar entre o dentro e o fora, entre o que 

se apresenta como abrigo e o que se expõe às ventanias e ao relento. Lugar onde se pode sentir 

acolhimento, mas também certo deslocamento. Neste espaço, acresço à roda de conversas sobre 

as pregações evangélicas e os denominados “fundamentalismos” autores como Michel Gomes, 

Benito Konflanz e Ricardo Timm de Souza; e retomo o tema da poesia costurando relações com 

o modelo enunciativo do ensaio, a partir de autores como Octavio Paz, Walter Brueggemann, 

Vilém Flusser, Umberto Eco e Dimas Künsch. 

No capítulo 6, realizo as considerações finais, sintetizando as principais compreensões 

que constituem esta tese. Por ser onde dou a ver a composição em sua estrutura, vejo este ponto 

final da tese como o seu quintal – a partir de onde já é possível se encaminhar para a rua, 

enquanto também se pode mirar a casa em seu conjunto.    

Antes de iniciar o segundo capítulo e, desse modo, começar os detalhamentos do quanto 

apresentado em resumo acima, considero importante fazer ainda mais três apontamentos sobre 

o modo como elaborei esta tese, três lembretes e/ou alertas.   

Esta é uma tese da área de Comunicação que dialoga com a Teologia. Não é uma tese 

de teologia. Não tento validar minhas propostas teologicamente (no sentido da teologia que 

pertence a alguma religião). Apesar disso, faço uso de autores da teologia, sobretudo aqueles 
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que se alinham à fé evangélica, uma vez que busquei pelas possibilidades de uma comunicação 

poética dentro desse mundo religioso. Foi preciso, para tanto, compreendê-lo e, no caminho 

para esse propósito, ler e utilizar seus teólogos. 

Esta tese tem como intenção evidenciar as mulheres na ciência e, para tanto, fende regras 

acadêmicas. Entendo que é necessário um mínimo de desobediência para que regras mais justas 

passem a valer. Assumo minha desobediência: deixar sempre visível o nome próprio nas 

referências (Isabella PICHIGUELLI, 2022). Opto por esse molde, e não só por indicar o nome 

na primeira vez em que aparece, pois há muitas e muitos Souzas, Silvas, Santos, que depois 

podem embaralhar-se em meio às citações. Entendo que a visibilidade precisa ser integral. 

Esta é uma tese escrita para ser lida também por pessoas que não estão habituadas à 

linguagem científica. Em sua elaboração, ao máximo, busquei pelas colocações simples, 

embora esteja ciente de que há sempre uma limitação imposta pelos nossos próprios hábitos, 

pela forma de pensar e escrever à qual já nos amoldamos.  

Tal reconhecimento não exclui, entretanto, a tentativa de poder ser lida e compreendida 

pelo maior número de pessoas possível. Sem essa intenção, considero que minha tese perderia 

boa parte de seu sentido e de sua contribuição social. Como se verá, minha intenção política 

com este trabalho é assumida do início ao fim. Aqui, não quero apenas escrever sobre o mundo, 

mas fazer propostas a ele. 

Que os portões se abram!      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



23 

 

 

 

2 PARA PROPOR ÀS PREGAÇÕES EVANGÉLICAS 

 

Comunicação poética é aquela cujo modelo de comunicação não é a transmissão de 

informação, mas a criação. Criação de quê? De sentidos, por certo.  

Mas antes, de espaços. Espaços por onde entram ares.  

Espaços de convivência com o não-sentido, ou ainda, com o sem sentido.  

Espaços de engravidamento, diria Rubem Alves:  

engravidamento de futuros sentidos. 

(Nota de 02/10/2020). 

 

O caráter propositivo desta tese possui inspiração em, pelo menos, quatro autores: 

Walter Benjamin, em cujos escritos encontrei o principal método do qual lancei mão no 

decorrer da pesquisa, a ser detalhado mais à frente neste capítulo; o poeta, dramaturgo e ensaísta 

Oswald de Andrade; o filósofo Vilém Flusser; e Tadeu Iuama, que realiza em sua tese ideais 

discutidos e compartilhados com alguns pesquisadores do Grupo de Pesquisa em Narrativas 

Midiáticas (Nami/Uniso/CNPq), ao qual nos integramos. 

À parte o pensamento benjaminiano, a ser esmiuçado no item 2.2, inspiro-me em 

Oswald de Andrade por produzir em sua obra, a um só tempo, arte, ciência e política, pois, ao 

fazer “[...] uma espécie de diagnóstico e prognóstico da realidade brasileira, concebe a proposta 

de uma nova estética em arte [...], que prevê a devoração e a transformação dos conceitos 

teóricos e estéticos assimilados formal e informalmente [...]” (Míriam SILVA, 2007, p. 51). 

Ressalto, da observação de Míriam Silva (2007), a capacidade de não apenas detectar 

problemas (diagnósticos), mas de propor caminhos (prognósticos). No Manifesto da Poesia 

Pau-Brasil e no Manifesto Antropófago, Oswald de Andrade (1978), ao fazer uma crítica da 

cultura brasileira, não somente identifica características dessa cultura como, ao identificá-las, 

as (re)propõe, em um movimento de pinçar o que interessa. Tanto que seus manifestos servem, 

até hoje, como guia ético e estético para a produção de uma diversidade de artistas brasileiros 

(Míriam SILVA, 2007; Isabella PICHIGUELLI, 2019). 

Em sua arte, pois, Oswald de Andrade (1978) também faz ciência e política, como 

entende ser necessário o filósofo Vilém Flusser (1982), para quem política é um campo de inter-

relações humanas cujo objetivo é a produção da intersubjetividade, ou, em outras palavras, do 

que o autor chama de conhecimento concreto. 

Na concepção flusseriana, política é a elaboração conjunta de sentidos para a vida, por 

meio de ações de co-valorização, co-vivência e co-conhecimento. Ora, também a ciência 

(considerada mais próxima da objetividade) e a arte (associada à subjetividade) são modos de 

gerar conhecimento e, portanto, devem andar juntas, de modo a amparar a atividade política.  
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Isso porque o perigo da separação entre política, ciência e arte – tantas vezes 

testemunhada pelo período histórico da modernidade – é que tal fragmentação é capaz de gerar 

“[...] teorias pseudocientíficas e expressões de emoções pseudo-estéticas, portanto políticas em 

sentido perigosamente sub-humano” (Vilém FLUSSER, 1982, p. 2). 

Já a tese de Tadeu Iuama (2020) – Ludocomunicação: Um contraponto crítico 

propositivo à gamification, observado a partir da participação em larps – é exemplo dessa 

perspectiva que não desintegra as atividades políticas, científicas e artísticas. Expressa seu 

incômodo com a crítica pela crítica, prática de parte da Academia, hábil em produzir 

diagnósticos ocos, inócuos, incapazes de interferir no mundo social. 

Perante essa inquietude, o pesquisador se propõe, em linguagem metafórica, a buscar 

pelo que permite que plantas brotem em terrenos cobertos de asfalto. Não se trata de criticar o 

asfalto tão somente por criticar, mas de indicar as brechas existentes, os respiros, as alternativas. 

“Nesse sentido, a meta não é derrubar o concreto e tampouco tapar as brechas: é observar a 

delicada harmonia entre a falha do asfalto que permite a planta nascer, assim como o 

enraizamento da planta que permite que a brecha não colapse” (Tadeu IUAMA, 2020, p. 56). 

Entendo ser o mundo evangélico, a partir do qual escrevo essa tese, semelhante a uma 

estrada de asfalto, com suas muitas brechas, com suas muitas possibilidades de passagens. 

Buracos, bifurcações, vias de mão dupla. Antes, portanto, de retomar Walter Benjamin, cabe 

sinalizar as placas do mundo evangélico, apresentá-lo enquanto este lugar de trânsitos, apesar 

de poder parecer tão rígido e imóvel quanto um muro de concreto. 

 

2.1 Mundo evangélico: lugar de passagens 

 

Pesquisas recentes indicam que pessoas que se reconhecem como evangélicas somam 

contemporaneamente 31% da população brasileira, o que corresponde ao segundo maior bloco 

religioso do país (Anna BALLOUSSIER, 2020). Esses são dados divulgados pelo Instituto de 

Pesquisa Datafolha, já que as últimas informações censitárias, responsabilidade do IBGE – 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, são de 2010. 

Um novo Censo deveria ter sido realizado no Brasil em 2020, o que não ocorreu 

mediante justificativa de risco em razão da pandemia de Covid-19 e, depois, em 2021, por corte 
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de verba no Orçamento Geral da União (Sandro AURÉLIO, 2021)5. De toda forma, os números 

apontam para um crescimento de quase 10% desse grupo religioso na última década, já que o 

Censo 2010 identificou 22% da população brasileira – equivalente a 42,3 milhões de pessoas – 

como evangélicas (Ricardo MARIANO, 2013). 

Essas informações são importantes porque auxiliam a compreender de que maneira os 

dados levantados são usados politicamente, como para estabelecimento de alianças eleitorais 

(Clara MAFRA, 2013). Apesar disso, os números nublam a existência da pluralidade religiosa, 

compreendida não pela chave da profusão de ofertas dentro do campo religioso6, mas pelo 

trânsito de frequentadores (com suas práticas e crenças) entre essas inúmeras alternativas (Paula 

MONTERO; Henrique ANTUNES, 2020). 

É justamente por isso que, a partir deste ponto, buscarei apresentar o mundo evangélico 

como um lugar de passagens, a fim de explicar as escolhas metodológicas que fiz no decorrer 

de minha pesquisa. Trata-se da sugestão de que, apesar das idiossincrasias de cada subgrupo, 

existem potencialidades que transitam pelas diversidades evangélicas. É seguindo essas 

potencialidades, que são passagens por entre as muitas diferenças desse mundo, que opto por 

construir meu caminho investigativo.   

Começo com a exposição das passagens eclesiológicas, a saber, do modo como as 

diferentes igrejas evangélicas se constituem. Depois, indico as passagens midiáticas para, então, 

chegar às passagens teológicas que, por sua vez, permeiam o eclesiológico e o midiático.  

Antes, porém, é preciso ressaltar que essa escolha metodológica de modo algum deve 

ser confundida com uma generalização do mundo evangélico, que ignora as muitas divergências 

e peculiaridades que constituem esse heterogêneo grupo religioso. Pelo contrário, trata-se de 

perceber as complexidades que tecem os muitos emaranhados da religião evangélica no Brasil. 

Buscar pelas potencialidades que podem perpassar por entre as variadas expressões 

dessa fé não significa mencionar pontos em comum que anulam diferenças, em primeiro lugar, 

pela obviedade de que indicar semelhanças não é dizer que não existem dessemelhanças.  

Em segundo lugar, curiosamente, tais potencialidades que atravessam as diferenças 

podem sinalizar justamente para o que pode continuar criando diferenças, em um mover de 

redes de sentidos, visto que as teologias evangélicas não são estáticas e, portanto, estão abertas 

 

5 Em 2022, o novo Censo teve início. Porém, até o fechamento desta tese, recenseadores permanecem nas ruas, 

enfrentando dificuldades de fatores múltiplos ligados à falta de investimento (cf. Daniela AMORIM, 2023).   
6 Noção inspirada nas ideias do sociólogo Pierre Bourdieu, usada por muitos pesquisadores para dar conta da 

concorrência entre as diversas institucionalidades religiosas, por meio da demarcação de fronteiras, verdades e 

identidades (Luís MARTINO, 2016). 
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a reelaborações, ao contrário do que observações apressadas (ou até mesmo a forma com que 

são comunicadas em igrejas, conforme buscarei apontar) podem levar a crer. 

 

2.1.1 Passagens eclesiológicas 

 

Ao dizer que o mundo evangélico é constituído por passagens eclesiológicas, quero 

sugerir que o próprio fato de existirem muitas denominações evangélicas – ou seja, muitas 

igrejas, com suas diferentes nominações e organizações – já indica um caráter de continuidade 

e descontinuidade, concomitantes, entre elas. Quando uma nova denominação evangélica surge, 

não há uma ruptura com todo o sistema religioso do qual se fazia parte, mas mudanças que 

trazem para a nova configuração, simultaneamente, muitas manutenções.  

Não farei uma extensa apresentação das diversas denominações e/ou vertentes 

evangélicas, em um exaustivo prelúdio eclesiológico, pois trabalhos de diversos pesquisadores, 

juntos, dão conta deste empreendimento, entre os quais cito Antônio Gouveia Mendonça (1995, 

1998), Paul Freston (1993; 1994) e Ricardo Mariano (1999). 

Quero, entretanto, colocar em relevo justamente essa característica de continuidade e 

descontinuidade, como uma árvore que se expande em seus diferentes ramos – para usar 

expressão imagética cara às religiões cristãs, caso da fé evangélica, oriunda, majoritariamente, 

do evento histórico da Reforma Protestante (Magali CUNHA, 2004). 

A Reforma Protestante – marcada pelo dia 31 de outubro de 1517 com a publicação de 

95 teses do monge Martinho Lutero na porta da Igreja do Castelo de Wittenberg, na Alemanha, 

com contestações a doutrinas e práticas da Igreja Católica – é movimento de ruptura que “deu 

origem a um novo modelo com outra matriz, mas com a mesma raiz monocultural e imperialista 

que não abandonou a lógica das conquistas no relacionamento com o ‘outro’” (Analzira 

NASCIMENTO, 2015, p. 71).   

Destaco esse fator pois importa compreender, conforme afirmou um dos primeiros 

historiadores a estudar o protestantismo brasileiro, Émile-Guillaume Léonard (1963, p. 15-16), 

de que modo as formas eclesiásticas “respondem a tais ou quais necessidades religiosas, a tal 

ou qual psicologia” e, ainda, quais os problemas práticos, “algumas vezes políticos levantados 

pela implantação e desenvolvimento de crenças e de igrejas” (ibidem).  

No Brasil, o sociólogo Antônio Mendonça já apontava, em 1998, para a característica 

do que chamou de divisionismo protestante como elemento complicador da tarefa missionária, 

mas, ao mesmo tempo, causa de uma busca do movimento evangélico brasileiro por tentar 
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propor “um conjunto de crenças evangélicas essenciais às quais qualquer cristão poderia aderir” 

(Antônio MENDONÇA, 1998, p. 302). 

Com o termo passagens eclesiológicas, busco expressar, pois, esse caráter simultâneo e 

dinâmico de divisão e união, continuidade e descontinuidade, possível por não haver uma 

“instância autoritativa e decisória final” (Ronaldo CAVALCANTE, 2017, p. 451), o que dá ao 

protestantismo uma identidade plural, embora demarcadora de um pertencimento religioso e, 

por consequência, de determinadas crenças e práticas em comum, ainda que estas possam ser 

modificadas com mais facilidade em razão de sua organização descentralizada. 

Conforme enunciado por Paul Freston (1993), o nome evangélico é designador de uma 

identidade, enquanto as denominações designam os modelos organizacionais dessa religião que 

é, de acordo com Magali Cunha (2017), identificada como cristã não católica e não ortodoxa. 

É a própria Magali Cunha (2004), aliás, que traz em sua tese de doutorado um quadro geral das 

diferentes denominações evangélicas (agrupadas pelas vertentes às quais pertencem, ou seja, 

que denotam suas origens históricas e/ou predominâncias teológicas).  

Apesar de não ser um quadro completo – até mesmo porque há nesse grupo uma intensa 

e contínua dinâmica de reelaborações e novas expressões (Ronaldo CAVALCANTE, 2017) – 

considero útil a exposição das classificações de Magali Cunha (2004), por serem suficientes 

para o objetivo aqui desejado, a saber, deixar visível a diversidade evangélica, por onde 

caminhei na pesquisa apresentada nesta tese:  

 

a) Protestantismo Histórico de Migração [...]. É representado pelas Igrejas 

Luteranas, Anglicana e Reformada; b) Protestantismo Histórico de Missão [...]. 

Corresponde às Igrejas Congregacional, Presbiterianas, Metodista, Batista e 

Episcopal; c) Pentecostalismo Histórico [...]. Composto pelas Igrejas Assembléia de 

Deus, Congregação Cristã do Brasil e Evangelho Quadrangular; d) Protestantismo 

de Renovação ou Carismático [...]. É formado pelas Igrejas Metodista Wesleyana, 

Presbiteriana Renovada e Batista de Renovação, entre outras; e) Pentecostalismo 

independente [...] Sua enumeração é dificílima dada a profusão constante de novas 

igrejas: entre outras, Deus é Amor, Brasil para Cristo, Casa da Bênção e Universal do 

Reino de Deus; f) Pentecostalismo Independente de Renovação [...]. Grupo de 

igrejas composto pela Renascer em Cristo, Comunidades (Evangélicas, da Graça), 

Sara a Nossa Terra e Bola de Neve, outras. Cumpre mencionar que há ainda grupos 

que, a rigor, não são considerados protestantes pelos estudiosos do assunto, embora 

aceitos, no senso comum, como tais. São as Igrejas dos Santos dos Últimos Dias 

(Mórmons), Adventista e as Testemunhas de Jeová (Magali CUNHA, 2004, p. 18-19, 

grifos da autora). 
 

Ainda de acordo com Magali Cunha (2017), é possível afirmar, sobre essas linhas gerais, 

que há duas correntes principais nos grupos evangélicos: o protestantismo histórico, mais ligado 
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a confissões luteranas, anglicanas ou calvinistas; e o pentecostalismo, mais ligado a 

movimentos de expressões populares, com forte apelo para a emotividade. 

Entretanto, é importante perceber, diante da miscelânea evangélica, “a fluidez das 

fronteiras entre suas várias vertentes (Carlos SMIRDELE, 2011, p. 78). Isso porque, entre elas, 

não só há aspectos comuns em razão de denominações serem geradas umas das outras, como 

por herança genética, mas também porque elementos marcantes de novas denominações podem 

influenciar e provocar mudanças nas antigas denominações.  

É o que acontece, por exemplo, com o fenômeno da pentecostalização, termo de Carlos 

Smirdele (2011) para tratar do quanto características de igrejas pentecostais foram (e são) 

capazes de permear as demais vertentes evangélicas. 

Esse trânsito ocorre, ainda, dentro de um contexto de “projeto de expansão dos 

evangélicos no Brasil, aliado ao fato de que esses grupos atuam separadamente, de modo 

desarticulado, em ‘acirrada competição’” (Magali CUNHA, 2017, p. 20). De modo paralelo, 

essa competição faz emergir, contemporaneamente, “o fenômeno da segmentação (surgimento 

de igrejas voltadas para grupos específicos, como jovens, esportistas, roqueiros, grupos 

undergrounds, LGBTIs7), que é muito próprio da dinâmica urbana” (idem, p. 25). 

Bem por isso, talvez, uma imagem que auxilie na compreensão dessa dinâmica que 

ocorre com as denominações evangélicas seja a do eco, em que cada movimento que se dirige 

para fora é capaz de retornar para dentro da localidade de onde saiu. 

Nesse sentido, cabe fazer memória de Richard Niebuhr (1992) no clássico As origens 

sociais das denominações evangélicas, no qual afirma que as demandas sociais de cada época 

são fatores determinantes para o surgimento de novas denominações evangélicas. De acordo 

com o autor, “doutrinas e práticas mudam com as transformações da estrutura social e não vice-

versa” (Richard NIEBUHR, 1992, p. 20).  

Desse modo, as mudanças em configurações eclesiásticas evangélicas já estabelecidas 

podem se dar tanto a partir das novas igrejas que são criadas, quanto das próprias demandas 

sociais que as impulsionam a surgir.  

Um exemplo recente disso são igrejas que, na atualidade, são voltadas a um público 

jovem de classe média alta e apresentam características carismáticas, associadas a movimentos 

pentecostais. Algumas dessas igrejas aproximam-se de práticas de coaching e entretenimento; 

 

7 No tempo em que escrevo esta tese, o termo mais utilizado para fazer referência a esse grupo é LGBTQIAP+. 
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outras, entretanto, são ligadas a pautas e ativismos sociais, o que impõe desafios a pesquisadores 

que queiram encontrar uma forma de classificá-las (Magali CUNHA, 2021).  

Como reconhece Magali Cunha (2020), as denominações evangélicas não são capazes 

de indicar, por elas mesmas, a complexidade de tudo quanto as atravessa em termos de crenças 

e práticas, o que “tem levado estudiosos à tentativa de elaboração de tipologias, elas próprias 

múltiplas e, sem dúvida, insatisfatórias” (Magali CUNHA, 2020, p. 17). 

Tais tipologias buscam, via de regra, atentar mais para eixos ideológicos e teológicos 

que convivem e/ou disputam espaço dentro das diferentes denominações evangélicas, o que se 

acentua, contemporaneamente, pela relação entre religião e mídias massivas, notadamente pela 

explosão da cultura gospel e pelo uso das redes sociais digitais. 

É preciso ressaltar o verbo acentuar, para que não se esqueça que já havia um trânsito, 

entre as diferentes vertentes evangélicas, desses eixos teo-ideológicos, conforme expressão do 

pesquisador Gedeon Alencar (2018). Em uma perspectiva histórica, o autor aponta para a 

impertinência de fazer colar determinadas tipologias em denominações evangélicas, tampouco 

em suas expressões localizadas geograficamente: 

 

A questão não é tão simples: este luteranismo engajado, culturalmente significativo, 

provocador de mudanças, é assim apenas por ser luterano? Pois, tanto Tillich como 

Niebhur em suas análises não identificam o luteranismo nessa categoria de 

“vanguarda social”. (Ressalve-se que ambos não analisam o luteranismo brasileiro 

sulista). Chamo, porém, a atenção para este problema, para a simplificação que se faz 

sempre: pentecostalismo nordestino-alienação; luteranismo sulista-engajamento. 

Uma mera pergunta: por que Ernesto Geisel (até o momento nosso único presidente 

com filiação protestante) não foi modelo de engajamento social? (Gedeon 

ALENCAR, 2018, cap. 3, destaques meus). 

 

Ressalva feita, passarei a discutir as passagens midiáticas do mundo evangélico, a saber, 

estas relações em que se acentuam as convivências e/ou disputas dos eixos teo-ideológicos, 

antes de me deter propriamente nessas teo-ideologias, que podem ser consideradas elas mesmas, 

a meu ver, passagens. 

 

2.1.2 Passagens midiáticas 

 

Neste ponto, ao me referir ao midiático, falarei sobretudo das mídias de comunicação 

de massa e das mídias digitais, para contemplar o modo como as religiosidades evangélicas têm 
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se articulado com essas plataformas, muito embora o conceito de mídia utilizado nesta tese8, 

como procurarei demonstrar, vá muito além dessas possibilidades. 

À semelhança do que realizei no último subtópico, meu objetivo aqui não é apresentar 

extensamente as diversas relações estabelecidas entre grupos evangélicos e mídias como rádio, 

TV e internet, o que pode ser encontrado por meio dos trabalhos de Hugo Assmann (1986), 

Alberto Klein (2006), Leonildo Campos (2008), Karla Patriota (2008), Karina Bellotti (2009), 

Luís Mauro Sá Martino (2016a) e Magali Cunha (2017), apenas para citar alguns exemplos. 

Ao destacar alguns fatores dessas relações já tão amplamente estudadas, o que intento é 

evidenciar a maneira como essa articulação (mídias massivas – religiosidades evangélicas – 

mídias digitais) tem o potencial de intensificar as passagens que venho aqui delineando como 

características do mundo evangélico. 

A partir da literatura acadêmica a respeito do assunto, a primeira coisa a observar é que, 

progressivamente, a relação de evangélicos com as mídias – desde os primeiros programas 

radioevangelistas e televangelistas (Hugo ASSMANN, 1986) até produções de entretenimento 

hoje existentes (João HERGESEL; Míriam SILVA; Isabella PICHIGUELLI, 2021) – passou 

de empreendimentos exclusivos de instituições religiosas específicas (embora ainda existam) a 

uma atuação e/ou a um direcionamento cada vez mais transdenominacional. 

Para esse movimento, é de grande responsabilidade o estabelecimento da cultura gospel, 

que pelo uso de diversas mídias constitui-se como um segmento de mercado, com oferta de 

produtos e serviços – entre eles, marcadamente aqueles ligados à música e ao entretenimento. 

Segundo Magali Cunha (2017), a cultura gospel costura midiaticamente uma identidade 

evangélica que atende tanto a demandas de novas organizações evangélicas que pretendem 

alcançar publicidade quanto à busca por sobrevivência de igrejas mais tradicionais.  

Tal costura identitária promovida pela cultura gospel é um dos fatores que intensificam, 

no interior das diversas comunidades evangélicas, as passagens de crenças e práticas que, 

previamente, não faziam parte de determinadas igrejas. 

Entre outras influências que decorrem das presenças evangélicas nas mídias, pode ser 

citada a estética utilizada em programas televisivos, que abriu espaço em igrejas protestantes 

históricas para “uma participação corporal mais intensa em suas reuniões até o ponto de 

 

8 Discuto este tema no capítulo 3. 
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organizarem grupos de coreografia e de dança, que se tornaram moda em denominações 

presbiterianas, metodistas e batistas9” (Alberto KLEIN, 2006, p. 178). 

No campo das crenças, Olívia Bandeira (2017) chama atenção para o fato de que a 

música gospel – classificação que abarca toda produção musical realizada por evangélicos e 

que apresente conteúdo relacionado à fé cristã, independente de ritmo ou estilo – abarca em si 

visões de mundo diversas, justamente por intermédio de seus diferentes subgêneros. 

Nesse sentido, para a autora, estudar mais a fundo os subgêneros musicais do gospel 

“pode mostrar que a ideia de unidade entre os cristãos também é contestada e que diferentes 

concepções sobre o sagrado, o religioso, o cristianismo e o papel da religião no espaço público 

são acionadas nas vivências religiosas através da música” (Olívia BANDEIRA, 2017, p. 221). 

Acrescento, a essa percepção, visões de mundo divergentes que rompem, inclusive, com 

a própria música gospel enquanto única via de expressão musical possível para a fé evangélica, 

fenômeno estudado por Deivison Nogueira (2021) em sua dissertação de mestrado. 

Há, pois, por meio da cultura gospel, uma circulação de sentidos da religião evangélica, 

ora coincidentes, ora atravessantes, ora dissidentes, que giram em torno de uma composição de 

identidade religiosa. Tal circulação também encontra propulsão nas mídias sociais digitais, em 

plataformas como Facebook, Instagram, Twitter e YouTube, além de sites e blogs que dão 

propulsão à visibilidade de pessoas que não necessariamente ocupam posições de liderança e/ou 

autoridade nas comunidades de fé. 

Por um lado, tais espaços da internet também são ocupados por atores evangélicos que 

já tinham notoriedade tanto em suas instituições quanto em mídias que demandam um alto custo 

para inserção de conteúdo (como rádio e TV), a fim de reforçar a propagação de suas crenças e 

aumentar a influência que possuem. Entretanto, conforme Magali Cunha (2017, p. 31):  

      

Por outro lado, as igrejas passam a não ter mais o controle do sagrado e da doutrina 

como tinham antes. A abertura para a participação e para que qualquer pessoa que 

professe uma fé, vinculada ou não formalmente a uma igreja, manifeste livremente 

suas ideias, reflexões e opiniões, tirou o controle dos conteúdos disseminados das 

mãos das lideranças. Basta ter um simples blog, nos fartos espaços gratuitos, ou uma 

conta sem custo nas mais populares redes sociais digitais, e o espaço está garantido 

para a livre manifestação. 

 

 

9 Necessário lembrar que relatos como esse não dizem respeito à totalidade das denominações citadas, mas sim às 

possibilidades que passaram a fazer parte de seus repertórios. Assim, não apontam para uma aderência de todas as 

igrejas dessas vertentes, mas para a emergência de tais práticas em igrejas dessas vertentes.  
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Ainda de acordo com Magali Cunha (2017), intensificam-se nas plataformas digitais a 

relativização de doutrinas e tradições teológicas, além de ser ampliada a possibilidade de 

formação de comunidades alternativas – ainda que virtuais – inclusive por aqueles evangélicos 

que já não participam mais de nenhuma instituição religiosa, os chamados desigrejados. 

Desse modo, as mídias sociais digitais fornecem impulso para a emergência do que foi 

denominado de protagonismo religioso, que “ordena um repertório de reivindicação, denúncia 

e dissidência. Isso significa dizer que sua própria legitimação parte da assunção de um lugar de 

antagonismo a uma dada ordem hegemônica” (Carolina FALCÃO, 2021, p. 22).  

Todavia, essas plataformas midiáticas também abarcam influenciadores digitais que 

apresentam compreensões de fé compatíveis com a ortodoxia, ainda que sob uma estética e uma 

linguagem que apelam para sentidos de novidade e atualidade, fenômeno que foi denominado 

por Patrícia Costa (2021) de conservadorismo fluido.   

Importante perceber, diante desse quadro, que – entre coincidências, atravessamentos e 

dissidências – crenças e práticas diversas (mas pertencentes à fé evangélica) são visibilizadas, 

articuladas, consideradas, repensadas pelas também diversas pessoas que se reconhecem como 

integrantes dessa tradição religiosa. Dito de outro modo: crenças e práticas diversas transitam 

por entre a diversidade de pessoas e comunidades evangélicas.   

É preciso apontar, ainda, com relação à internet, a presença evangélica que interessa 

particularmente a esta tese, a saber: a realização de cultos online, fenômeno que, de acordo com 

o pesquisador Moisés Sbardelotto (2020), cresceu exponencialmente a partir da pandemia de 

Covid-19, ainda que muitas comunidades de fé já transmitissem suas liturgias pela internet antes 

mesmo desse período histórico. 

A liturgia online (sobretudo em tempos pandêmicos) amplifica a descentralização dos 

templos religiosos, das comunidades de fé geograficamente localizadas, como lócus religioso 

e teológico (Ricardo ALVARENGA; Isabella PICHIGUELLI, 2021). Tal descentralização é 

provocada, por exemplo, pela possibilidade ampliada de acompanhar cultos (e suas construções 

teo-ideológicas) de outras igrejas, além da que se frequenta. 

Descentralizar, todavia, não quer dizer extirpar. As relações evangélicas com as mídias 

(especificamente as mídias massivas e as mídias digitais) fizeram com que comunidades locais 

perdessem a centralidade na irradiação de crenças e práticas, o que não significa afirmar que 

deixaram de ser importantes para as formações evangélicas. 

Conforme indica Carlos Smirdele (2011), historicamente, as pessoas de fé evangélica 

apresentam alto índice de frequência em suas igrejas locais, fator importante para estimar o 
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poder que instituições religiosas possuem de influenciar seus fiéis em diversas áreas da vida, 

desde as moralidades até as escolhas eleitorais, quando assim desejam as lideranças. 

Ademais, conforme observei durante a pesquisa que resulta nesta tese, o mundo 

evangélico repercute o mundo evangélico. De tal modo que, em pregações evangélicas, não é 

raro encontrar debates, respostas, confrontos ou defesas relativas a construções teo-ideológicas 

que partiram de outras localidades e, por meio das mídias, tornaram-se motivo de discussão. 

Tais quais esponjas, as pregações evangélicas ora absorvem, ora repelem os sentidos 

que circulam midiaticamente a partir e a respeito de sua religiosidade. Por outro lado, são elas 

mesmas irradiadoras de sentidos para as mídias. Arrisco sugerir ainda outra imagem: a de 

igrejas evangélicas como lançadoras de bumerangues. Bumerangues envolvidos por esponjas. 

Lançam teo-ideologias que circulam, mas voltam. Nesse meio tempo, é possível que um 

deslocamento ou outro seja necessário para agarrá-las novamente.  

 

2.1.3 Passagens teo-ideológicas 

 

A dinâmica intensa de reconfigurações no mundo evangélico, sobretudo com relação a 

novas instituições religiosas que constantemente emergem (Ronaldo CAVALCANTE, 2017; 

Magali CUNHA, 2020), aponta, cada vez mais, para a possibilidade de estudar as expressões 

dessa religião não por suas denominações, mas pelas teo-ideologias que produzem. 

O sociólogo Alexandre Brasil Fonseca (2019), atento aos discursos que atravessam as 

fronteiras das instituições religiosas, propôs classificar as religiosidades evangélicas a partir de 

seus alinhamentos teológicos e ideológicos, o que resultou em sete grupos: pentecostais, 

reformados, ecumênicos, da missão integral, da prosperidade, independentes e indefinidos. 

Quarenta anos antes – em 1979, data de publicação da primeira edição de sua obra – 

Rubem Alves (2005) já tinha tentado exercício semelhante, ao delinear três “tipos ideais”10 de 

evangélicos, traçando características de grupos que transitam entre as diversas denominações: 

 

1) O Protestantismo da Reta Doutrina (que indicarei, de forma abreviada, no 

transcurso deste trabalho, como PRD), e que se caracteriza pelo fato de privilegiar a 

concordância com uma série de formulações doutrinárias, tidas como expressões da 

verdade, e que devem ser afirmadas sem nenhuma sombra de dúvida, como condição 

para participação na comunidade eclesial 

 

10 Rubem Alves (2005, p. 38) define a elaboração de tipos ideais como a descrição de emoções fundadoras de 

grupos, bem como “da estruturação de mundo que se constrói sobre tais emoções”. 
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2) O protestantismo do sacramento, para o qual a confissão da reta doutrina é de 

importância secundária, quando comparada com a participação emocional e mística 

na liturgia e nos sacramentos. 

3) O protestantismo do espírito, para o qual a marca distintiva da participação na 

comunidade eclesial não é nem a reta doutrina nem a participação nos sacramentos, 

mas uma experiência subjetiva de êxtase intenso (Rubem ALVES, 2005, p. 44). 

 

No entanto, esses discursos / tipos não apenas ultrapassam as fronteiras confessionais, 

como estão, conforme venho indicando até aqui, em constante trânsito, seja em movimento de 

confronto, seja em movimento de encontro, cruzamento, reelaboração, pelo menos de forma 

potencial. Mais que isso, ainda, é importante ressaltar que mesmo aqueles discursos / tipos que 

se chocam podem apresentar, em seu interior, características em comum.   

Uma característica presente em todos esses grupos evangélicos é, justamente, a pregação 

enquanto o anúncio da Palavra de Deus como verdade (ou, minimamente, a pregação como o 

ato enunciativo em que a interpretação do texto bíblico, de-limitada humana e temporalmente, 

é omitida e/ou é con-fundido com o extra-ordinário da Palavra de Deus)11. Não quero dizer, 

com isso, que essa presença cubra a totalidade dos cultos evangélicos no Brasil, mas apenas 

que pode ser notada nas diversas vertentes desse grupo. 

Outras características têm esse mesmo poder de passagem. São conceitos, práticas, 

ideais presentes na fé evangélica que, apesar de não definirem isoladamente nenhum subgrupo, 

atuam de forma a cooperar para a formação das subjetividades, comportamentos e potenciais 

dos fiéis dessa religião, ainda que estes não se encontrem aglutinados de forma coesa em todas 

as suas implicações eclesiais e teológicas. 

Ao estudar as relações estabelecidas entre discursos evangélicos e violência urbana em 

favelas cariocas, o pesquisador Fellipe Dos Anjos (2019), por exemplo, disserta sobre como a 

noção teológica de sacrifício se espraia não só pelas religiosidades evangélicas, como também 

se insere na movimentação de engrenagens sociais, políticas e econômicas. Nesse sentido, a 

teologia continua socialmente ativa, produzindo e movimentando sentidos. 

A compreensão de que a religião se espalha, de modo contínuo, para além de suas 

próprias fronteiras institucionais também é compartilhada pelo pesquisador Jeremy Stolow 

(2014, p. 149), para quem ela “é realocada dentro da fluida cascata de imagens e narrativas que 

estruturam o espaço público em nosso mundo cada vez mais globalizado”.  

 

11 Este tema é abordado nos capítulos 3 e 4. 



35 

 

 

 

É por isso que considero pertinente um estudo que se detenha não sobre confissões 

denominacionais, nem sobre agrupamentos em termos discursivos. O caminho que percorro é 

o de estudar os sentidos do mundo evangélico em suas movências e na capacidade que possuem 

de mover. Em outras palavras, estudar as teo-ideologias enquanto passagens.   

Nesta tese, portanto, o objetivo não é formar um quadro homogêneo de pensamento de 

algum grupo evangélico, mas sim estudar suas expressões – sejam elas profusas, dispersas, 

discretas ou até mesmo confusas –, o que entendo ser compatível com um estudo que se 

pergunta por elementos que podem aparecer no interior de determinados grupos sociais.  

Deste modo, podem ser consideradas teo-ideologias que se comportam como passagens 

do / pelo mundo evangélico, entre outros: os ideários de família (Karina BELLOTTI, 2009); 

uma lógica de confrontação (Alexandre FONSECA, 2021b); a fé como experiência espetacular 

(Karla PATRIOTA, 2008); as diversas formas, que podem até ser consideradas neo / fluidas de 

conservadorismos (Patrícia COSTA, 2021) e “fundamentalismos” (Leandro ORTUNES, 2019); 

a necessidade de salvação da alma (Magali CUNHA, 2017); a solidariedade, a união e o amor 

(Christina VITAL DA CUNHA, 2021). 

Por todo o exposto, sugiro que as passagens eclesiológicas possam ser representadas 

como as portas e janelas abertas, em menor ou maior ângulo, nas denominações evangélicas. 

As passagens midiáticas podem ser pensadas como os sopros, as ventanias que dão propulsão 

ao trânsito que ocorre por entre as portas e janelas. As passagens teo-ideológicas, por sua vez, 

podem ser imaginadas como os corpos que passam, se encontram ou se confrontam, ganham 

ou perdem força nas passagens que fazem.   

De tal modo que passagens teo-ideológicas no mundo evangélico podem se articular e 

formar redes de ênfase nas religiosidades vividas por seus diversos grupos, ou permanecerem 

espalhadas em meio às tramas consolidadas nestes grupos. O que importa, quanto a isso, é que 

tais passagens são potências, possibilidades que devem ser consideradas em suas condições de 

serem costuradas, realçadas ou rechaçadas, a depender dos interesses em curso. 

É por isso que as teo-ideologias podem estar não somente nos púlpitos, nos diálogos das 

comunidades de fé ou nas mídias digitais e massivas nas quais estão os mais variados grupos 

evangélicos. As passagens teo-ideológicas também podem estar na Bíblia e suas narrativas, 

inclusive nos processos hermenêuticos ainda por serem realizados (Kenner TERRA, 2016). 

Assim, é tarefa de quem propõe estudar possibilidades atentar não somente para o que 

existe, mas também para o que ainda não existe, mas pode vir a ser. Para esta tarefa, sigo as 
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pegadas deixadas por Walter Benjamin, sobretudo por meio da obra que dá nome à forma como 

escolhi apresentar aqui o mundo evangélico: (caracterizado por suas) Passagens.     

 

2.2 Método da composição: método para passagens 

 

Se entendo a poesia como fenômeno comunicacional  

que não emerge metodicamente,  

não cabe construir a metodologia de forma metódica,  

mas sim aberta. 

(Nota de 18/08/2020 – Trecho). 

 

A obra Passagens, de Walter Benjamin, resulta da publicação de um projeto inacabado, 

dada a interrupção de sua vida, em 1940. Durante treze anos – com intervalo de quatro anos de 

pausa – o autor alemão dedicou-se ao que foi considerado por muitos “sua obra-prima: a maioria 

dos trabalhos mais importantes que escreveu durante a última década de sua vida nasceu do 

projeto das Passagens” (Rolf TIEDEMANN, 2019, p. 14). 

Com a capacidade de reunir, já a partir de seu título, uma série de sentidos possíveis, 

Passagens é também marcada pela história da passagem última de Walter Benjamin, uma vez 

que é corrente a hipótese de que o autor levasse consigo a mais recente versão desse projeto, 

quando tentava fugir da perseguição nazista que o levou à decisão de tirar a própria vida quando 

estava em um hotel de Port Bou, na Espanha (Georg OTTE, 2007). 

Mas o título, em princípio, faz referência tanto às passagens de Paris – nome das galerias 

comerciais da cidade francesa, que podem ser comparadas aos shoppings de hoje – quanto às 

passagens de textos, passagens de eventos, da história etc. (Márcio SELIGMANN-SILVA, 

2007, p. 105), passagens essas que permeiam as discussões de Benjamin na obra. 

Segundo o pesquisador Georg Otte (2007, p. 225), “as Passagens, na verdade, não eram 

nada mais e nada menos que um imenso fichário com citações, anotações e comentários sobre 

a Paris do século XIX, um fichário ‘em obras’”. A partir da conjuntura parisiense, o filósofo 

alemão refletiu sobre o próprio século XIX, em sua diversidade de aspectos.    

Na elaboração do imenso fichário das Passagens, o autor lançou mão de método que 

chamou de composição, ou de montagem literária, sobre o qual afirmou: 

 

Dizer algo sobre o próprio método da composição: como tudo em que estamos 

pensando durante um trabalho no qual estamos imersos deve ser-lhe incorporado a 

qualquer preço. Seja pelo fato de que sua intensidade aí se manifesta, seja porque os 

pensamentos de antemão carregam consigo um télos em relação a esse trabalho. É o 

caso também deste projeto, / que deve caracterizar e preservar os intervalos da 
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reflexão, os espaços entre as partes mais essenciais deste trabalho, voltadas com 

máxima intensidade para fora [N 1, 3]12 (Walter BENJAMIN, 2019, p. 759-760, 

destaques meus). 

 

Trata-se de método aberto, mesmo às reflexões não previstas, aos desvios do pensar, 

inclusivo até de anotações de teorias e objetos a pesquisar no futuro, por interesse despertado 

ou pela necessidade de investigar mais a fundo, como se lê no seguinte excerto: “Investigar se 

existe uma relação entre a secularização do tempo no espaço e a visão alegórica. (...) [N 8a, 4] 

(Walter BENJAMIN, 2019, p. 783). 

Este tópico tem como objetivo destacar os principais pontos do método da composição 

e as razões pelas quais entendo ter sido pertinente utilizá-lo durante a pesquisa aqui apresentada. 

Somente depois, então, falarei das passagens que realizei pelo mundo evangélico. 

Nessa direção, retomo o que escrevi no início do capítulo para indicar que, em sua obra, 

Walter Benjamin realizou, a um só tempo, ciência, arte e política. Mais que isso, entendo que, 

ao fazer arte, fez também teologia, como procurarei apresentar.  

Por objetivos didáticos, apesar da maneira unificada com que encontro esses elementos 

na escrita benjaminiana, tratarei primeiro das questões políticas e científicas que envolvem o 

método utilizado pelo filósofo alemão; depois, falarei de suas expressões artísticas e das 

implicações teológicas que, igualmente, estão circunscritas em tal método.   

 

2.2.1 Do saber científico e da atividade política 

 

A partir da leitura de Jeanne-Marie Gagnebin (1999), é possível entender que a 

discussão sobre o conhecimento – como conhecemos e como produzimos o saber – permeia a 

diversidade de temas abordados e estilos utilizados por Walter Benjamin em seus estudos. 

Em toda sua obra, Benjamin não se deteve no que seria considerada uma delimitação 

precisa de recorte de pesquisa; antes, abordou diversos objetos e assuntos. Em Passagens, por 

exemplo, “o autor fala de ruas e lojas de departamentos, de panoramas, exposições universais 

e tipos de iluminação, de moda, reclame e prostituição, do colecionador, do flâneur e do 

 

12 Os fragmentos da obra Passagens foram identificados por Walter Benjamin por meio de siglas entre colchetes e 

refletem o modo utilizado pelo autor para a organização de seus fichários (Willi BOLLE, 2019). Uma vez que 

disponho de edição mais recente do livro, manterei as siglas entre colchetes antes das referências a páginas, 

seguindo a ABNT, de modo que seja de mais fácil identificação àqueles que possuem outras versões da obra.   
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jogador, do tédio. As próprias passagens nada mais são aí do que um tema dentre muitos outros” 

(Rolf TIEDEMANN, 2019, p. 18). 

Do mesmo modo, o referencial teórico do filósofo alemão é diverso, culminando em 

“um pensamento reverberante, em trânsito, rizomático, servido por um método em que se 

cruzam a fenomenologia e a hermenêutica crítica (ou a ‘crítica filosófica’, como ele próprio 

prefere dizer), o marxismo e o messianismo” (João BARRENTO, 2012, p. 42). 

É por isso que, como lembra Georg Otte (1996, p. 212), “Benjamin cita a Torá como 

ele cita também Marx”, apesar das marcadas diferenças entre estes referenciais. O termo citar, 

nessa afirmação, tem particular importância. É a noção de citação, propriamente, que permite a 

utilização tanto da Torá como de Marx, para ficar nesse exemplo.  

Da citação, falarei mais adiante. Cumpre, por ora, perceber que, “a partir de uma 

aglomeração aparentemente caótica de textos, fragmentos, cartas, experiências, relações, sem 

limites nem sistema aparente” (João BARRENTO, 2012, p. 43), Benjamin segue um objetivo 

(de pesquisa), capaz de ligar a variedade de temas e referenciais utilizados por ele. 

A discussão sobre o conhecimento, os modos de construção e de validação dos saberes, 

não era um fim em si mesma. Pelo contrário, buscava “romper com o continuum da dominação” 

(Márcio SELIGMANN-SILVA, 2007, p. 108) que seu próprio trabalho denunciava; dominação 

esta referente àquilo que se estabeleceu historicamente como vencedor, como verdadeiro. 

Daqui já se vê a relação entre a atividade política e a atividade do saber. É possível dizer 

que Benjamin tinha um interesse de pesquisa, mas também uma intenção com ela. E, nessa 

vinculação, a intenção determina o rol de assuntos pertinentes ao interesse de suas discussões. 

A relação entre interesse e intenção pode ser vista no seguinte excerto: 

 

Método deste trabalho: montagem literária. Não tenho nada a dizer. Somente a 

mostrar. Não surrupiarei coisas valiosas, nem me apropriarei de formulações 

espirituosas. Porém, os farrapos, os resíduos: não quero inventariá-los, e sim fazer-

lhes justiça da única maneira possível: utilizando-os [N 1a, 8] (Walter BENJAMIN, 

2019, p. 764, destaques meus). 

 

Em seu questionamento acerca da construção de uma historicidade (tanto sobre o modo 

de fazer história quanto sobre o resultado a que se chega, ou seja, a história que é contada), o 

interesse de Benjamin pelos farrapos e resíduos não têm a intenção, entretanto, de encontrar 

para eles uma função na História, mas sim de retirar o funcionalismo da própria História. 

Isso quer dizer que tal operação é mais desviante que explicativa, pois não se trata de 

dizer qual o papel de cada ‘farrapo’ na construção do presente, ou seja, “utilizar esses ‘resíduos’ 
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de modo funcional, mas de colocá‑los na cena de seu destino histórico [...]. Esse método de 

desvio [...] que, por meio de uma coleção de resíduos, realmente mais desvia os fenômenos que 

os ‘desvela’” (Marc BERDET, 2018, p. 449). 

Para tal empreendimento, o filósofo alemão entende que seu fazer científico é do método 

dialético, mas com uma particularidade: “Diz-se que o método dialético consiste em levar em 

conta, a cada momento, a respectiva situação histórica concreta de seu objeto. Mas isto não 

basta. Pois, para esse método, é igualmente importante levar em conta a situação concreta e 

histórica do interesse por seu objeto” [K 2, 3] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 664-665). 

Decorrente da filosofia marxista, “a perspectiva dialética deve apreender o caráter 

histórico do objeto de conhecimento. Captar o real implica, pois, externar uma compreensão da 

realidade social que antecede a questão fundante, atinente à produção da realidade social” 

(Eliane SILVA, 2019, p. 524). Benjamin, porém, propõe considerar não apenas a conjuntura 

histórica que está diante de quem pesquisa, mas também o que se quer com a pesquisa. 

A importância dessa compreensão está em evitar que o funcionalismo – uma relação de 

causa e efeito, explicativa, utilizada pela historicidade que é combatida por Benjamin – torne a 

imperar na construção do conhecimento. Desse modo, é relevante atentar ao que está diante, 

em sua situação histórica presente. Entretanto, conforme afirma o próprio autor: 

 

A questão de como este ser agora (que é algo diverso do ser agora do “tempo do 

agora”13, já que é um ser agora descontínuo, intermitente) já significa em si uma 

concretude superior, entretanto, não pode ser apreendida pelo método dialético no 

âmbito da ideologia / do progresso, mas apenas numa visão da história que ultrapasse 

tal ideologia em todos os aspectos [K 2, 3] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 664-665, 

destaques meus). 

 

Essas disposições indicam que “a verdade não é [...] apenas uma função temporal do 

conhecer, mas é ligada a um núcleo temporal situado simultaneamente no que é conhecido e 

naquele que conhece” (Rolf TIEDEMANN, 2019, p. 37). Desse modo, “ser dialético significa 

ter o vento da história nas velas. As velas são os conceitos. Porém, não basta dispor das velas. 

O decisivo é a arte de posicioná-las” [N 9, 8] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 784).  

Diante dessa compreensão, fazer ciência não deveria ter como objetivo o relato, que se 

faz em tempo verbal do passado, visando explicar o que foi observado. Ciência seria, deste 

modo, ação presente. Nisto, a implicação é que “abordar desta maneira o ocorrido significa 

 

13 Entendo não ser necessária a exposição dessa noção, em todas suas minúcias, para o alcance dos objetivos deste 

subtópico. De todo modo, a quem tiver interesse, indico a leitura de Augusto Leite (2019). 
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estudá-lo não como se fez até agora, de maneira histórica, mas de maneira política, com 

categorias políticas [K 2, 3] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 665). 

Antes de continuar, quero fazer uma ressalva, para que não se confunda o que vem sendo 

apresentado até aqui com movimentos negacionistas e/ou revisionistas da História, o que pode 

ocorrer quando se coloca em relevo o aspecto político da proposta desviante, que visa quebrar 

o continuum da dominação promovida pela produção historicista, causal, do conhecimento. 

Entendo que essa confusão ocorre, geralmente, porque a política também opera nessa 

continuidade histórica que serve os que exercem dominação. É próprio de certa atividade 

política a celebração ou apologia que 

 

[...] está empenhada em encobrir os momentos revolucionários do curso da história. 

Ela almeja intensamente a produção de uma continuidade, e dá importância apenas 

àqueles elementos da obra que já fazem parte da influência que ela exerceu. Escapam 

a ela os pontos nos quais a tradição se interrompe e, com isso, escapam-lhe as 

asperezas e as saliências que oferecem um apoio àquele que pretende ir além [N 9a, 

5] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 785, destaques meus). 

 

É justamente nos pontos em que a tradição se interrompe, nos resíduos, nos farrapos, 

que está a diferença entre uma política e outra. A proposta benjaminiana está em trazer tais 

saliências e asperezas à tona. Políticas negacionistas e/ou revisionistas, pelo contrário, buscam 

não somente ignorá-las, mas extirpá-las; o tanto quanto possível, sumir com elas, “anulando os 

próprios rastros da existência” (Jeanne-Marie GAGNEBIN, 1998, p. 220, destaque da autora). 

Já os rastros são, para Benjamin, matéria-prima. É por meio deles que o método dialético 

pode ultrapassar a historicidade continuísta. É por meio deles que, no lugar da produção de 

causalidades, emerge a produção de imagens, prenhes não de explicações, mas de relações. 

Dada a característica gestante da imagem, constantemente prenhe, as relações incluem 

aquelas que ainda não foram realizadas, como apontei previamente. Nesse sentido, cabe a quem 

pesquisa “ler ‘o que nunca foi escrito’, mas que se deixa vislumbrar pelas possibilidades de 

reativação das imagens porque, se por um lado, a imagem dialética é abertura, ela é também 

sonho [...]” (Gabriela REINALDO; Osmar REIS FILHO, 2019, p. 8). 

Por meio da ciência, pois, a atividade política cria o futuro – o que ainda não existe – 

mas um futuro que encontra no passado, nos farrapos e resíduos, suas condições de existência. 

Conforme expressa Augusto Leite (2019, p. 142), “a liberdade que aparentemente se desdobra 

por meio do futuro ou da futuridade nada mais seria que as possibilidades dadas pela 

experiência passada não realizada, que se materializariam como ‘potência de ser’”. 
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Por todo o exposto – o interesse pelos mais diversos objetos nas passagens parisienses 

(e para além delas mesmas); a intenção de desviar do continuum histórico por meio da utilização 

de seus farrapos e resíduos; a criação, por meio desses desvios, de futuros –, tomo como minhas 

as palavras de João Barrento (2012, p. 45): “Se tivesse de resumir numa frase o método de 

Benjamin, que persegue um objectivo [...], diria que ele pretende descobrir o mais distante pela 

observação incansável e implacável do mais próximo”. 

Deste modo, o filósofo alemão: 

 

[...] interpola no infinitamente pequeno, nos detalhes mais ínfimos e insignificantes, 

nos dejetos e trapos da história, tratando tão bem das ruas quanto das lojas de 

departamentos, tanto dos panoramas quanto dos jogos infantis, das exposições 

universais e dos tipos de iluminação, da vitrine do comerciante e dos dois milhões e 

quinhentos mil rebites da Torre Eiffel. Cada fragmento, cada detalhe dessa imensa 

arqueologia da modernidade era, para Benjamin, o suporte de uma crônica atenta 

(Gabriela REINALDO; Osmar REIS FILHO, 2019, p. 13, destaque meu). 

 

Fica patente, aqui, que o pesquisador – no caso de Benjamin, o historiador, pois é a 

partir dessa construção do saber que ele desenvolve sua discussão –, além de político, é também 

cronista. Ora, ao cronista, àquele que narra, é reservada uma atividade estética, artística. 

Conforme pontuado por Jeanne-Marie Gagnebin (1987, p. 7), “a questão da escrita da história 

remete às questões mais amplas da prática política e da atividade da narração”. 

É sobre o aspecto artístico do método empreendido por Benjamin que passarei a tratar 

no próximo subtópico. É a partir dele que, posteriormente, falarei da maneira como esse fazer 

científico de caráter político-poético14 possui relações com a produção de teologia. 

 

2.2.2 Das expressões artísticas e implicações teológicas 

 

Busca recente: compreender o método enquanto o faço.  

Como escrever a tese. Como montar a montagem. [...].  

Não é mesmo necessário realizar comentários  

sobre todas as pregações, ao modo de um relato.  

"É preciso sempre postergar a redação de uma ideia,  

esperar o amadurecimento das citações  

e o trabalho da linguagem na imagem",  

comenta Marc Berdet (2018, p. 451)  

rememorando o conhecimento em  

lampejos de Benjamin.  

DEIXAR LAMPEJAR. 

(Nota de 24/08/2021 - Trecho). 

 

14 Conforme nomeado em trabalho publicado durante a realização da pesquisa para essa tese (Míriam SILVA; 

Isabella PICHIGUELLI, 2020). 
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Em Passagens, Benjamin enfrentou o desafio de encontrar o método apropriado para 

seus interesses de pesquisa (cf. Marc BERDET, 2018), o que envolveu a discussão não somente 

sobre a construção do conhecimento e as intenções que a entremeiam, mas também acerca da 

forma de realização de seu trabalho – motivo de oposições e confrontos, inclusive, por parte de 

seus pares de pesquisa (cf. Rolf TIEDEMANN, 2019). 

Da busca pela qualidade estética de sua obra, resulta, conforme expõe o pesquisador 

Davidson Diniz (2009, p. 74), “uma narratividade poética do histórico”. O fator polissêmico da 

própria palavra Passagens, de acordo com o professor Márcio Seligmann-Silva (2007, p. 105), 

desencadeia uma “nova perspectiva que Benjamin abre para o trabalho histórico: trata-se de um 

decidido parti pris a favor das imagens e do imagético”. 

Nesse movimento, o verbal é trabalhado de modo visual; a escrita de maneira imagética. 

Para tanto, Benjamin procurava se colocar como um copista de seus interesses de pesquisa. 

Como mencionei anteriormente, o autor se opunha a uma construção do conhecimento operada 

pela lógica da causalidade, favorecida pelo relato e pela explicação, pela relação de passado 

com seus objetos de estudo (já que, uma vez depositados no passado, não podem mais mudar 

de figura15). Em sentido contrário, o filósofo entendia que a ciência deveria ser ação presente. 

No lugar de descrever uma experiência observada, presentificá-la. A atividade copista 

atende, pois, a esse objetivo. O caráter estético da escrita benjaminiana tinha como motivo, 

portanto, fazer jus ao modo de construção do saber defendido pelo autor. De tal forma que, 

durante o projeto que realizou em Paris, “as passagens deveriam ser [...] não apenas 

compreendidas ou analisadas, mas reconvocadas, reexperimentadas” (Gabriela REINALDO; 

Osmar REIS FILHO, 2019, p. 15). 

Semelhantemente, a expressão artística na obra benjaminiana reflete não somente o 

modo de construção do saber advogado por ele, como também ao próprio saber apresentado por 

meio das Passagens. Uma vez que o autor entende que o tempo não é linear – e não pode ser 

estudado, por consequência, por meio do estabelecimento de relações de causa e efeito – sua 

escrita também rompe, imageticamente, com a linearidade. 

Por envolver uma atividade copista, que intenta presentificar tudo quanto interessa ao 

estudo em curso, o método da composição (ou da montagem literária) “para mais, torna possível 

 

15 Lembro aqui que uma das preocupações filosóficas de Benjamin é fazer “justiça ao caráter transitório 

do mundo e das coisas” (Augusto LEITE, 2019, p. 138, destaque meu). 
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uma temporalidade múltipla” (Davidson DINIZ, 2009, p. 80), aberta (justamente pela ação 

presente) a contínuas (e não continuístas) relações e reelaborações. “Numa palavra: montar é 

pôr em relação, é combinar e recombinar, fugindo de uma lógica linear, sintática, discursiva” 

(Gabriela REINALDO; Osmar REIS FILHO, 2019, p. 11). 

Para compreender de que modo tal temporalidade múltipla opera, é de particular 

importância assimilar a noção de citação16 em Benjamin. Conforme Marc Berdet (2018, p. 449), 

“o filósofo procede com frequência por meio de citações, literal ou metaforicamente: ele cita 

não apenas excertos de Kraus, de Kafka ou de peças barrocas, mas também Paris como se fosse 

um livro e todas as cidades como se fossem um texto, com ou sem aspas”. 

Opto por abordar a citação – com ou sem aspas – apresentando, junto a seus sentidos, 

como se encontram na própria obra Passagens. Escolho fazê-lo por meio de três trechos do 

conjunto de passagens denominado O colecionador. Antes, porém, aproveito este bloco da obra 

para aprofundar a noção da postura metodológica copista, mencionada acima. 

Isso porque o método da composição não exclui refletir acerca de sujeitos de pesquisa 

com os quais a própria pessoa pesquisadora se confunde, temas cujo envolvimento é pessoal. 

Em Infância Berlinense: 1900, escrito de memórias, conta Walter Benjamin (2013c, p. 86, 

destaque meu): “Entre os postais da minha coleção havia alguns cujo lado escrito me ficou mais 

vivamente na memória do que a imagem [...]”. 

Na obra Passagens, o filósofo alemão faz anotações sobre o colecionar, uma prática que 

ele desenvolvia e que não ficou restrita à sua infância, sequer a um mesmo tipo de coleção: 

 

Colecionador de brinquedos e livros infantis, filósofo da “história constelar” atraído 

por objetos kitsch e insignificantes, escritor melancólico de caligrafia microscópica, 

Walter Benjamin construiu sua obra com a “miniatura dos Denkbilder” (imagens de 

pensamento). Usou sua coleção de citações recolhidas de livros da Bibliothèque 

Nationale e seus passeios pelas passagens parisienses para montar sua história do 

século XIX e das primeiras décadas do XX (Francisco CAMÊLO, 2019, p. 151). 

 

A postura metodológica copista integra, pois, a possibilidade de se confundir com seus 

temas de pesquisa, pelo ato de imergir em uma realidade que não se deseja esquartejar, mas 

tornar presente. Daí as afirmações de que “[...] Benjamin se funde a seus objetos [...]. Ora, se 

o filósofo imerge, é para poder tirar melhor a cabeça d’água: como observou Hannah Arendt, 

ele é como um ‘pescador de pérolas’” [...] (Marc BERDET, 2018, p. 447). 

 

16 Indico a leitura de Georg Otte (1996) para ver como a noção de citação está, ainda, relacionada a outro termo 

importante na literatura benjaminiana: rememoração. 
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Feito esse desvio, importante para a compreensão de meu corpus, como se verá adiante, 

sigo em direção às mostras das citações no conjunto O Colecionador. No primeiro fragmento, 

cumpre observar que a citação com aspas é propriamente o que realizo aqui ao citar o autor – 

ou seja, seleciono trechos de sua obra a fim de refletir acerca do que pesquiso: 

 

O colecionador atualiza latentes representações arcaicas da propriedade. Estas 

representações poderiam de fato ter relação com o tabu, como indica a seguinte 

observação: “É certo que o tabu é a forma primitiva da propriedade. Primeiro 

emotivamente e ‘sinceramente’, depois como procedimento corrente e legal, o uso do 

tabu constituía um título. Apropriar-se de um objeto é torná-lo sagrado e temível para 

qualquer outra pessoa, é torná-lo ‘participante’ de si mesmo.” N. Guterman e H. 

Lefebvre. La Conscience Mystifiée, Paris, 1936, p. 228. [H 3a, 6] (Walter 

BENJAMIN, 2019, p. 356, destaque meu). 

 

Interessante perceber que o sujeito da pesquisa – o colecionador – aparece citado sem 

nomes nem outros tipos de marcadores, como datas e locais. Isso não quer dizer, entretanto, 

que tais registros não possam emergir nas anotações do autor. 

Assim se vê no segundo fragmento que quero destacar: “As coleções de Alexandre de 

Sommerard no fundo do Museu Cluny” [H 3a, 4] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 356). No molde 

desse excerto, ao não tecer comentários sobre o objeto citado, Benjamin o mantém aberto às 

possibilidades de associações a serem feitas futuramente, por ele mesmo ou por seus leitores.  

Já no terceiro fragmento, quero sublinhar justamente de que modo o sujeito do interesse 

de pesquisa – aquele que coleciona – aparece citado dentro de uma série de relações possíveis: 

 

O verdadeiro método de tornar as coisas presentes é representá-las em nosso espaço 

(e não nos representar no espaço delas). (Assim procede o colecionador e também a 

anedota.) As coisas, assim representadas, não admitem uma construção mediadora a 

partir de “grandes contextos”. Também a contemplação de grandes coisas do passado 

– a catedral de Chartres, o templo de Paestum – (caso ela seja bem-sucedida) consiste, 

na verdade, em acolhê-las em nosso espaço. Não somos nós que nos transportamos 

para dentro delas, elas é que adentram a nossa vida [H 2, 3] (Walter BENJAMIN, 

2019, p. 350, destaques meus). 

 

Ao passo que cita, o que se promove, pois, são relações. No caso deste último trecho, 

são relações que ultrapassam as observações sobre o colecionador, tema em questão, de forma 

a abarcar também outras ações, em que operam aspectos similares aos presentes no colecionar.   

São relações que ecoam, por exemplo, a própria noção da citação, pois que indicam o 

ato de arrancar elementos de seus contextos históricos imediatos – tal qual faz um colecionador 

– a fim de tornar as coisas presentes. De acordo com Georg Otte (1996, p. 223), a noção de 



45 

 

 

 

citação “pressupõe que o presente não seja considerado como resultado de um determinado 

passado, mas como lugar autônomo de sua permanente reavaliação”. 

As relações promovidas pela citação não são, pois, de caráter causal, mas sim analógico, 

porquanto são capazes de produzir semelhanças. Dessa maneira, no ato associativo da citação, 

“não é que o passado lança sua luz sobre o presente ou que o presente lança sua luz sobre o 

passado; mas a imagem é aquilo / em que o ocorrido encontra o agora num lampejo, formando 

uma constelação” [N 2a, 3] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 766-767). 

Da citação sem aspas, portanto, decorre um conhecimento imagético, em que a imagem 

produzida é a “dialética na imobilidade” (Walter BENJAMIN, 2019, p. 767). Comporta-se 

como uma fotografia17 que captura uma percepção visual – por isso imobilidade; mas uma 

fotografia que só pode ser revelada18 por um agora – por isso dialética. 

Dessas compreensões, resultam o célebre postulado: “Nos domínios de que tratamos 

aqui, o conhecimento existe apenas em lampejos. O texto é o trovão que segue ressoando por 

muito tempo” [N 1, 1] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 759). 

É preciso assinalar, em primeiro lugar, que este saber que existe em lampejo, possível 

por um agora que permite sua revelação, não ocorre necessariamente de maneira instantânea. 

O conhecimento imagético, que advém do processo da citação, demanda de quem pesquisa, 

muitas vezes, a disposição para “postergar a redação de uma ideia, esperar o amadurecimento 

das citações e o trabalho da linguagem na imagem” (Marc BERDET, 2018, p. 451). 

Quase que em uma ironia, o estudo das passagens – pelo método da composição, que 

busca romper com uma temporalidade linear – requer uma entrega à passagem do tempo:    

  

Como este trabalho foi escrito: degrau por degrau, à medida que o acaso oferecia um 

estreito ponto de apoio, e sempre como alguém que escala alturas perigosas e que em 

momento algum deve olhar em volta a fim de não sentir vertigem (mas também para 

reservar para o fim toda a majestade do panorama que se lhe oferecerá) [N 2, 4] 

(Walter BENJAMIN, 2019, p. 759, destaque meu). 

 

Um conhecimento que existe apenas em lampejos implica, ainda, conceber a verdade 

no movimento desta imagem. Para tanto, importa considerar a ideia de limiar. De acordo com 

o pesquisador João Barrento (2012), o limiar é o objeto de estudo preferencial de Benjamin, ou, 

 

17 Conferir o texto de Márcio Seligmann-Silva (2016). 
18 Vale lembrar que a palavra revelada, aqui, tem o sentido do processo de revelação da fotografia (curiosamente) 

analógica (na acepção do que se diferencia do digital). 
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em outra perspectiva, tudo se transforma, nas relações promovidas pelo autor, em um limiar – 

e em outras palavras, em uma imagem de pensamento (cf. Walter BENJAMIN, 2013a). 

“Mudança, transição, fluxo” [O 2a, 1] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 816). A ideia do 

limiar pode ser iluminada, também, pelas próprias passagens – “[...] galerias da Paris do século 

XIX [...] zona de deambulação do habitante-tipo da cidade moderna, o flâneur, e de transição 

entre o público e o privado, o interior e o exterior” (João BARRENTO, 2012, p. 47). 

O limiar pode ser aproximado da palavra limite, mas não aquele que aponta para uma 

limitação, e sim para um momento. O momento em que o lampejo toma forma e se torna, então, 

conhecido. Assim, talvez seja possível conjecturar que um pensamento que está no limiar é um 

pensamento que está no limite do acontecimento – o acontecimento do lampejo.  

Faço essa proposição a partir dos comentários de Marc Berdet (2018, p. 446, destaque 

meu) sobre a concepção benjaminiana do conhecimento: 

 

A verdade não é acessível nem a um conhecimento positivista que a desvele nem a 

uma iluminação religiosa que a alcance em sua nudez. Em Benjamin, ela mais se 

parece com uma mulher que dança sob um véu. Não se trata, porém, de desvelá-la, 

muito menos de surpreendê-la em sua intimidade. A verdade aparece na superfície: 

manifesta-se no movimento da própria dança que o véu deixa entrever. 

 

Buscar por imagens de pensamento, pela verdade em seu acontecimento, pelo limiar – 

desse modo, Benjamin entende que é possível evitar “‘a barbárie da linguagem das fórmulas’, 

e [...] libertar as palavras da ‘carapaça dos conceitos’” (João BARRENTO, 2012, p. 42).  

Dessa libertação, advém duas consequências: a primeira é o risco de desviar de leituras 

dominantes acerca dos fenômenos em estudo – risco, porém, desejável, pois Benjamin intenta 

quebrar o continuum da dominação sustentado por relações causais (João BARRENTO, 2012); 

e a segunda consequência é que as imagens de pensamento propostas devem permanecer, por 

coerência, abertas a contínuos rearranjos de seus próprios termos (Gabriela REINALDO; 

Osmar REIS FILHO, 2019). 

Daqui podem ser comentadas as implicações teológicas do método benjaminiano. E, 

antes de mais nada, é preciso dizer que teologia, na perspectiva benjaminiana, não se confunde 

com religião. Não é propriedade tampouco está a serviço de nenhuma tradição religiosa. 

Teologia é modo de conhecer. É modo de qualificar o conhecimento. 

Isso porque a teologia é a área exemplar quando se trata da produção de conhecimento 

que não pode, por impossibilidade máxima, reter e dominar o objeto de seu estudo, que é Deus 

e, bem por isso, não pode ser provado. Desse modo, de acordo com Jeanne-Marie Gagnebin 
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(1999, p. 200), a teologia é modelo da “dinâmica profunda que habita a linguagem humana 

quando essa se empenha em dizer, de verdade, seu fundamento, em descrever seu objeto e, não 

o conseguindo, não se cansa de inventar novas figuras e novos sentidos”. 

A identidade teológica, assim compreendida, é o que permite a Benjamin utilizar termos 

advindos dos mitos e das religiões na leitura de objetos e sujeitos (Rolf TIEDEMANN, 2019). 

Ao passo que deles lança mão, o filósofo também os arranca de seus usos dominantes e dá a 

eles o lugar propriamente teológico – a saber, o da produção de conhecimento que existe apenas 

em lampejos; um conhecimento que não pode, jamais, pretender a estabilidade.  

É por isso que o autor afirma: “Meu pensamento está para a teologia como o mata-

borrão está para a tinta. Ele está completamente embebido dela. Mas se fosse pelo mata-borrão, 

nada restaria do que está escrito” [N 7a, 7] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 780). O uso de termos 

teológicos, registrados nas páginas benjaminianas, servem ao pensamento, que nada mais é do 

que figura – ilustrada nesse excerto pelo mata-borrão. Nesse sentido, o pensamento não se dá a 

ser contido no registro da tinta, mas sim a ser liberado por ele. 

É a realização dessa teologia, “quase evanescente e, no entanto, firme na sua fragilidade” 

(Jeanne-Marie GAGNEBIN, 1999, p. 197) que o filósofo alemão aponta ser, em seu método, 

um elemento indispensável: 

 

Ter sempre em mente que o comentário de uma realidade (pois trata-se aqui de um 

comentário, de uma interpretação em seus pormenores) exige um método do 

conhecimento totalmente diferente daquele requerido para um texto. No primeiro 

caso, a ciência fundamental é a teologia, no segundo, a filologia [N 2, 1] (Walter 

BENJAMIN, 2019, p. 780, destaques meus). 

 

Pelo exposto, a realidade é concebida – tal qual a teologia enquanto área do saber – 

como o que está sempre para além, sempre escapando das mãos de quem comenta sobre ela. 

Ora, se assim o é, ela demanda um conhecimento sempre por fazer, nunca acabado. Dessa 

maneira, “no pensamento de Benjamin, o paradigma teológico não funciona como aquilo que 

propiciaria uma resposta (religiosa) às perguntas dos homens; antes seria, pelo contrário, o que 

abala os edifícios, tão bem construídos, dos sistemas lógicos, especulativos ou políticos” 

(Jeanne-Marie GAGNEBIN, 1999, p. 201). 

A teologia, assim, é entendida como uma ciência insuficiente e movente. É possível que 

seja por isso que ela opera no ato de “transformar o inacabado (a felicidade) em algo acabado, 

e o acabado (o sofrimento) em algo inacabado” [N 8, 1] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 781). 
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Trata-se, portanto, de um paradigma do conhecimento, do qual quem pesquisa se 

apropria para “não temer a descontinuidade e, de certo modo, se recusar a concluir” (Gabriela 

REINALDO; Osmar REIS FILHO, 2019, p. 12). Ao contrário de uma acepção do teológico que 

o vincula a tradições religiosas – na concepção, bem como no uso benjaminiano da teologia – 

a direção é contrária a toda tradição que intenta, em sua forma, uma continuidade perene. 

Nesse sentido, no método da montagem literária, cuja ciência fundamental é a teologia, 

os fenômenos da realidade comentada são – em aplicação teológica – salvos:   

 

Os fenômenos são salvos de quê? Não apenas – nem principalmente – do descrédito 

e do desprezo em que caíram, mas da catástrofe, que é representada muitas vezes por 

um certo tipo de tradição, sua “celebração como patrimônio”. – São salvos pela 

demonstração de que existe neles uma ruptura ou descontinuidade [Sprung]. – Existe 

uma tradição que é catástrofe [N 9, 4] (Walter BENJAMIN, 2019, p. 784). 

  

Diante dessas disposições, e inserindo-me como participante delas, passarei no próximo 

tópico a indicar a maneira como o método da composição de Benjamin foi utilizado por mim 

durante a pesquisa que aqui se apresenta, sobretudo quanto aos recortes do estudo. Aqui, porém, 

para fechar esta seção, adianto uma de suas principais implicações, por estar ligada aos aspectos 

artísticos e teológicos acima abordados.  

Trata-se da forma com que pretendo apresentar esta tese: escrever à semelhança de uma 

pregação. Uma pregação que entendo ser – à medida em que estudo – aberta à comunicação 

poética. Buscar pelas possibilidades que inquiro enquanto testo tais possibilidades em texto. 

Registrar em tinta, enquanto busco pelo mata-borrão. 

Isso porque também a pregação apresenta uma tese. Também a pregação é lugar da 

verdade improvável, nas duas acepções possíveis para o termo. Também a pregação se encontra 

no limite entre o que é e o que pode ser. Também a pregação busca pela verdade, sem, contudo, 

ter como desvelar o sujeito de sua verdade. Também na pregação é, em primeiro plano, 

impossível fazer ver aquilo que se anuncia. 

 

2.3 Passagens trilhadas por entre o mundo evangélico 

 

Entendo que o mundo evangélico está, em minha pesquisa, assim como a cidade de Paris 

está na pesquisa de Walter Benjamin. É um mundo caracterizado por passagens e que, conforme 

pontuei ao longo deste capítulo, possui lugar também nas mídias massivas e digitais. 
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Em plataformas de mídias digitais, entretanto, é possível encontrar parte das liturgias 

realizadas em comunidades de diferentes regiões do Brasil, e não apenas conteúdos produzidos 

especificamente para transmissão e/ou consumo on-line. 

É justamente pela possibilidade de expandir, via internet, o território possível para 

trânsito por entre o mundo evangélico, que as passagens pelas quais caminhei encontram-se, 

sobretudo, veiculadas pela plataforma de mídia digital YouTube. 

Caracterizada por ser uma plataforma digital em que qualquer pessoa com acesso à 

internet pode gerar conteúdo – editado ou por transmissão ao vivo – o YouTube possui um 

regime de visibilidade de vídeos gerenciado por algoritmos que atendem a diversos critérios, 

entre eles, as preferências de cada usuário que acessa a plataforma (Daniel LOIOLA, 2018). 

Em atenção a esse fator, a fim de minimizar os impactos decorrentes dessa gerência – 

e, consequentemente, acessar do modo mais amplo possível a diversidade evangélica – criei, 

em primeiro momento, uma conta nova, para a busca de igrejas que transmitem suas liturgias 

ao vivo e/ou disponibilizam os momentos da pregação em seus canais na plataforma. 

Os primeiros critérios utilizados para o recorte de pesquisa foram, desse modo, a própria 

diversidade evangélica – caracterizada por suas passagens – e a mídia digital YouTube como 

plataforma propícia para o encontro dessa diversidade.      

Desses critérios, decorrem o segundo fator utilizado para encontrar as pregações pelas 

quais transitar – e não sobre as quais empreender uma análise linguística, dado que optei pelo 

método da composição benjaminiano. Esse segundo fator é a seleção, via busca por meio da 

conta criada para tanto, de uma igreja representante de cada uma das correntes citadas por 

Cunha (2004), que utilizei neste capítulo para caracterizar a diversidade evangélica.  

Outro critério que operou para a seleção de tais comunidades de fé foi a disponibilização 

na íntegra das pregações realizadas, via de regra, aos domingos (exceto para a igreja adventista, 

que realiza suas principais atividades aos sábados). Isso porque tais pregações são aquelas, 

geralmente, de lastro temático mais amplo, por não serem focadas somente em um determinado 

assunto (como em cultos de oração, de libertação, de cura) ou em um determinado público 

(como em congressos para homens, para mulheres, para adolescentes). 

Foram selecionadas as igrejas que apareceram primeiro19 nos resultados da busca na 

plataforma YouTube, atendendo aos critérios indicados acima. Foi de tal modo que cheguei a: 

 

19 Exceto nos casos em que existiam instituições religiosas fora da região Sudeste na primeira página de resultados, 

não por ser a variedade geográfica uma necessidade para este trabalho, mas pela possibilidade de uma diversidade 

mais ampla entre o corpus, dentro dos limites dados pelos critérios escolhidos. 
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1) uma igreja reformada, associada ao Protestantismo histórico de migração, localizada 

no interior do estado do Paraná;  

2) uma igreja metodista, associada ao Protestantismo histórico de missão, localizada no 

interior do estado de São Paulo;  

3) uma igreja Assembleia de Deus, associada ao Pentecostalismo histórico, localizada 

no interior do estado de São Paulo;  

4) uma igreja presbiteriana renovada, associada ao Protestantismo de Renovação ou 

Carismático, localizada na capital do estado de Sergipe;  

5) uma igreja O Brasil para Cristo, associada ao Pentecostalismo Independente, 

localizada na região metropolitana do estado de São Paulo;  

6) uma igreja Renascer em Cristo, associada ao Pentecostalismo Independente de 

Renovação, localizada na capital do estado de São Paulo;  

7) uma igreja adventista, pertencente ao grupo de Raiz não-protestante, localizada na 

região metropolitana do estado do Rio de Janeiro. 

Feita essa primeira seleção, iniciei um segundo processo, a partir da atenção a perfis de 

evangélicos de diversas vertentes nas redes sociais digitais, as quais, conforme apontei neste 

capítulo, intensificam a atuação de atores sociais que divergem de crenças e práticas dominantes 

desse grupo religioso (Magali CUNHA, 2017; Carolina FALCÃO, 2021). 

Esse segundo processo buscou chegar aos canais de YouTube das comunidades de fé – 

e, consequentemente, às suas pregações – frequentadas (ou visitadas) por tais atores sociais. 

Isso porque, em produções publicadas antes do início e no percurso de pesquisa20, antevi que a 

comunicação poética pode ter relação com o heterodoxo e, por isso, com aquilo que é até mesmo 

apontado como herege em determinadas tradições religiosas. Essa busca é, ainda, coerente com 

o método da composição, que procura pelos farrapos e resíduos. 

Adicionalmente, ainda, busquei – também via redes sociais digitais – por pregadoras 

e/ou pregadores que manifestassem alguma ligação com a poesia, seja por publicarem poemas 

autorais ou por apontarem suas composições musicais como obras de cunho poético. 

Os canais de YouTube encontrados por meio desse processo são de comunidades de fé 

das seguintes denominações: batista, presbiteriana, adventista, ecumênica, Assembleia de Deus, 

além de igreja que se enquadra na descrição de Magali Cunha (2021), voltada para público 

 

20 Conferir os artigos: Isabella Pichiguelli (2020a, 2021) e Isabella Pichiguelli e Míriam Silva (2017).  
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jovem e de classificação denominacional indeterminada. Tais comunidades encontram-se nos 

estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Goiás, Alagoas e Pernambuco.           

De cada igreja encontrada, tanto pelo primeiro quanto pelo segundo processo de recorte, 

estabeleci, como mínimo para ouvir/assistir, a quantidade de três pregações. Ao todo, foram 60 

pregações pelas quais transitei, sendo que a busca de comunidades pelo segundo processo de 

recorte permaneceu ativa durante todo o tempo de realização da pesquisa. 

Cabe assinalar, ainda, que das igrejas selecionadas, atuaram também como critérios para 

escolher quais pregações escutar, das contidas nos canais de YouTube: títulos que apresentavam 

figuras de linguagem, consideradas indícios de possíveis comunicações poéticas; imagens de 

visualização prévia do vídeo que indicassem mulheres como pregadoras, a fim de atender ao 

preceito da variedade também nesse quesito; e em vídeos que não tinham nenhuma dessas 

características (aqueles sem título, por exemplo), a escolha foi feita de modo aleatório. 

Por fim, somo a este conjunto as pregações realizadas por mim em comunidades de fé 

do interior do estado de São Paulo. São cinco pregações que não estavam previamente no 

planejamento de pesquisa, entretanto, frente aos convites recebidos, considerei úteis para as 

reflexões aqui propostas, pois que resultaram em importantes observações. Vale lembrar, ainda, 

que o método que utilizo acolhe o atuar como o sujeito de pesquisa.  

Optei por não nominar aqui na tese as comunidades de fé pelas quais transitei, seguindo 

os rastros deixados por Walter Benjamin (2019) e, ainda, em busca de gerar o efeito, na leitura, 

das próprias passagens por entre o mundo evangélico. Inclusive, é visando este efeito que a 

única indicação que faço diz respeito às classificações institucionais supramencionadas. 

As igrejas podem ser encontradas, contudo, no blog21 que criei para inserir as anotações 

realizadas durante o processo do método da composição. Fragmentos, notas, citações, 

lampejos22 estão nesse diário de pesquisa eletrônico, de acesso público.  

Deste percurso, resultam os apontamentos que serão feitos a partir do próximo capítulo. 

Assim, o método da composição – por assim dizer, em sua crueza – pode ser conferido no blog 

supramencionado. Nesta tese, os pensamentos advindos de seu processo são organizados de 

 

21 Disponível em: https://bityli.com/aSSV3E. Acesso em: 12 nov. 2021. 
22 Nesta tese, como é possível observar desde o começo, trago somente uma amostra destes fragmentos, ao início 

de capítulos e/ou subtítulos, a fim de dar a ver o percurso trilhado; mas também como forma de realçar o próprio 

caráter aberto do método da composição comentado até aqui. Dado que é método que se abre para montagens e 

remontagens, as anotações apontam inclusive para outros caminhos possíveis. Esta tese segue apenas alguns deles, 

a partir do que se registrou durante a imersão no corpus de pesquisa. 

https://bityli.com/aSSV3E
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forma a atender as normas acadêmicas, tal qual o próprio Benjamin fez em duas publicações, 

as chamadas Exposés de 1935 e de 1939 (cf. Rolf TIEDEMANN, 2019).  

Nessas Exposés, é possível observar o aproveitamento de fragmentos dos fichários de 

Passagens para a construção de um texto de caráter argumentativo. Desse modo, o comentário 

da realidade, no método benjaminiano, não separa a discussão teórica da observação de seus 

objetos/sujeitos de estudo, uma vez que a operação metodológica se dá por meio de relações. 

É dessa forma que também vou proceder na apresentação desta tese. É por isso que não 

existe um capítulo dedicado à análise do objeto de pesquisa, tal qual tradicionalmente ocorre 

em produções acadêmicas. Por isso, as pregações pelas quais transitei não aparecerão nos 

capítulos seguintes como sistemas de linguagens analisados, mas da única forma que considero 

pertinente ao método da composição: elas aparecerão citadas, com ou sem aspas.  
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3 DA MENSAGEM À MÍDIA 

 

Quando penso em comunicação poética,  

nesse momento, estou a pensar na própria poesia (diferente de poema).  

Entretanto, quando uso o termo comunicação poética,  

penso que a discussão proposta recai sobre as dimensões éticas da poesia,  

e não sobre suas dimensões estéticas,  

embora saiba que a separação entre uma e outra  

é somente didática para a reflexão, e não prática. 

(Nota de 20/12/2020). 

 

A partir deste capítulo, focarei mais na busca por responder meu problema de pesquisa, 

a lembrar: quais são as possibilidades para a comunicação poética estar em pregações de igrejas 

evangélicas? Quais fatores podem motivar a elaboração da comunicação poética em pregações 

de diferentes igrejas evangélicas? 

Antes de começar as reflexões que advém dessas perguntas (entre elas, as implicações 

de uma comunicação caracterizada como poética), julgo necessário delinear sucintamente 

(detalhamentos estarão ao longo da tese) o que compreendo por comunicação e, em sequência, 

pontuar onde esta tese se situa no eixo de estudos sobre mídia e religião. 

A compreensão que tenho de comunicação deve muito ao arcabouço teórico trabalhado 

pela profa. dra. Míriam Cristina Carlos Silva, minha orientadora, e ao pertencimento de minha 

investigação à Linha de Pesquisa 1 – Análise de Processos e Produtos Midiáticos, dentro do 

Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Cultura da Universidade de Sorocaba. 

Entendo a comunicação humana como um processo midiático de produção e circulação 

de sentidos, no qual incidem interesses variados, efetuado por operações de linguagens verbais 

e não-verbais que são – por vezes, simultaneamente – criativas, tradutórias e sistematizantes. 

O processo é midiático porque é possibilitado por relações estabelecidas com diversos 

meios, entre eles, os corpos humanos, as linguagens, os aparatos tecnológicos, além do mundo 

concreto em que vivemos (cf. Harry PROSS, 1971; Kristoffer HAGREEN et al., 2021).     

As operações são criativas porque geram signos, símbolos, palavras, imagens, artefatos, 

concepções antes inexistentes e, nesse movimento, criam realidades, culturas e, assim, ampliam 

/ criam o próprio mundo concreto (cf. Walter BENJAMIN, 2018a; Vilém FLUSSER, 2007b). 

São tradutórias, em um aspecto, porque podem ensejar uma relação mimética – que não 

deve ser tomada como representativa – com o mundo concreto, o que envolve assimilações e 

transformações a partir de diversas materialidades presentes nas ambiências em que o ser 

humano transita, a exemplo da natureza (Amálio PINHEIRO, 2013). 
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São tradutórias, em outro aspecto, porque à medida que os sentidos produzidos saem da 

esfera privada e circulam, passam a ser trocados entre pessoas e demandam suas interpretações, 

consensos, concessões, aproximações e recriações (cf. Iuri LOTMAN, 1999).  

E são sistematizantes porque sentidos são criados e traduzidos, em grande parte, em 

contexto normativo, dado por sistemas de códigos (como alfabetos e dicionários) que, por um 

lado, facilitam sua circulação, mas, por outro, tendem a enrijecer os próprios sentidos criados 

(cf. Vilém FLUSSER, 2007b; Iuri LOTMAN, 1978).         

Assumir essa compreensão, brevemente traçada acima, significa ir em direção contrária, 

por exemplo, à que define comunicação como uma ação voltada a passar uma informação de 

uma pessoa a outra – ou a muitas outras, dependendo do caso (cf. Sergio ROMANELLI, 2011; 

Norval BAITELLO JR., 2017). 

É também um entendimento que implica divergir da identificação da comunicação como 

aquela que objetiva somente a comunhão entre seres humanos, ainda que seja reconhecida a 

raridade de tal fenômeno (cf. Míriam SILVA; Tadeu IUAMA; Isabella PICHIGUELLI, 2021).  

Embora a transmissão de informações e a comunhão possam ocorrer dentro do processo 

comunicacional, entendo que tão somente integram o escopo dos diferentes interesses que 

existem na comunicação e que afetam, inclusive, os modos pelos quais ela será encarada e 

acontecerá nas práticas sociais que giram em torno dela.   

Nos estudos sobre mídia e religião, algumas partes do processo comunicacional 

receberam historicamente maior atenção dos pesquisadores, como os aparatos tecnológicos, em 

razão do que o pesquisador Jeremy Stolow (2014, p. 148) chama de “sucessão de revoluções 

de mídia – desde o advento da câmera, do telégrafo, do telefone ou do fonógrafo, no século 

XIX, ao surgimento de satélites, redes de computadores e dispositivos móveis de nossa época”. 

Para Jeremy Stolow (2014), essas revoluções dos aparatos tecnológicos provocaram 

novas pesquisas sobre o religioso no mundo, tanto na vida privada quanto nas práticas públicas, 

partindo das relações estabelecidas com tais mídias, principalmente as massivas. 

É neste contexto que surgem noções importantes neste campo de estudo, como a de 

mediação da religião (o uso de mídias para disseminar práticas religiosas, sem que suas lógicas 

sejam alteradas por isso) e a de midiatização da religião (a articulação entre mídias e religiões, 

de modo a imbricar e transformar mutuamente suas práticas) (Luís MARTINO, 2016a)23.  

 

23 Não objetivo apresentar extensamente os principais conceitos do campo de estudo sobre mídia e religião, mas 

apenas apontar para o caminho que levou às escolhas realizadas nesta investigação. Para panoramas mais amplos, 
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Em revisão de literatura que fiz para elaborar a primeira versão do projeto de pesquisa 

que resulta nesta tese, apontei para a necessidade de investigadores do campo irem além das 

visibilidades midiáticas, ou seja, da produção e circulação de sentidos concentradas nos meios 

de comunicação massivos / digitais (Isabella PICHIGUELLI, 2021).   

Tal apontamento, entretanto, não se deve apenas à revisão de literatura, mas também a 

dois outros fatores. O primeiro deles decorre do próprio incômodo que me levou a esta pesquisa: 

se determinados discursos religiosos (ou a respeito deles) estão nas mídias massivas / digitais, 

o que pode estar por trás deles? Que práticas comunicativas / sociais os fomentam?   

O segundo fator é o encontro, em minha jornada, com a pessoa do prof. dr. Jorge Miklos, 

que se debruça sobre estudos do aspecto comunicacional da noção de sagrado, identificado com 

o fenômeno do religare – re(ligação) que aspira à construção de vínculos, propiciadores de 

transcendência (Jorge MIKLOS, 2010); e sobre estudos alinhados à ecologia da comunicação, 

na perspectiva de Vicente Romano (2004). 

Vicente Romano (2004) conclamava investigar alternativas comunicacionais capazes de 

equilibrar as relações humanas com os aparatos midiáticos tecnológicos, de modo que suas 

preocupações incluam, por exemplo: solidariedade e respeito entre pessoas, bem-estar e saúde, 

incluindo a do meio ambiente.   

Foram estes motivos que me chamaram a atenção para as práticas sociais comunicativas 

relacionadas ao religioso, para além do que se veicula em mídias massivas / digitais no processo 

comunicacional. Em revisão de literatura mais recente sobre este campo, Luís Martino (2021) 

aponta que essa é, inclusive, uma tendência entre pesquisadores da área no Brasil: 

 

 

Seria possível, dessa maneira, observar um esforço metodológico das pesquisas em 

midiatização da religião no sentido de ir além das análises de mensagem, discurso ou 

recepção para compreender seus entrelaçamentos com práticas sociais originárias do 

campo religioso. Existe nesse sentido um tensionamento que parece acompanhar as 

metodologias da midiatização no sentido de verificar de que maneira as práticas 

sociais originárias se articulam de maneira mais ou menos fácil com o ambiente das 

mídias (Luís MARTINO, 2021, p. 240). 

 

   

Apesar da semelhança na tendência, julgo necessário pontuar que minha preocupação 

não é averiguar o que facilita ou dificulta as articulações com tais mídias. O que não significa, 

porém, que essas articulações não são/serão afetadas pelos aspectos que intento focar nesta 

 

indico: Jeremy Stolow (2014), Luís Martino (2016; 2021), Isabella Pichiguelli (2021), Jorge Miklos (2021), além 

do Dicionário brasileiro de comunicações e religiões, organizado por Magali Cunha e Allan Novaes (2021).  
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pesquisa, quais sejam: as especificidades midiáticas de processos comunicacionais religiosos, 

principalmente por suas relações com os meios, mundo concreto e linguagens24.  

Associada a isso, inclusive, está minha opção por não empreender um estudo de caráter 

analítico, já que transito por pregações evangélicas encontradas no YouTube. Conforme já 

explicitado, embora passem pelas mídias massivas e/ou digitais, minhas questões estão mais 

relacionadas às implicações de processos comunicativos engendrados religiosamente em seus 

entrelaçamentos com a sociedade como um todo. 

Entendo que esse enfoque está em sintonia com os apontamentos feitos nas recentes 

revisões de literatura sobre os estudos em Comunicação e Religião. Entre eles, cito a nota acerca 

de questões sociais como o individualismo e a lógica de mercado, realizada por Jorge Miklos 

(2021, p. 9): “[...] as pesquisas, em grande maioria, são cegas para esse contexto e se limitam a 

apresentar uma análise da sintaxe dos códigos ou uma descrição”. E cito, ainda, as indicações 

realizadas pelo pesquisador Jeremy Stolow (2014, p. 151, destaques meus): 

 

 

Estas abordagens analíticas permitiram aos estudiosos explorar, entre outras coisas, a 

retórica, a narrativa e as estruturas poéticas de discursos religiosos, bem como a 

dependência das comunicações religiosas em distintos gêneros literários e 

performativos, idioletos e modos de discurso. No entanto, é frequentemente incerta a 

questão de como passar de uma interpretação dos conteúdos discursivos ou figurativos 

de um determinado símbolo religioso, texto sagrado, ou oração, a um relato de como 

esse conteúdo produz efeitos no “mundo real” das solidariedades sociais e das 

relações de poder, ou dentro da dinâmica de escassez material e social, competição, 

e vantagem que presumivelmente se encontra em algum lugar além do nível 

superficial da representação. 

 

 

O quadro descrito parece corroborar, ainda, os resultados de revisão de literatura que 

realizei acerca das pregações evangélicas, já durante o percurso da pesquisa aqui apresentada. 

Dos 26 trabalhos encontrados25, apenas 4 acenam aos efeitos sociais das práticas religiosas; 

porém, seus argumentos respondem mais a anseios teológicos, assim como a maioria das 

pesquisas reunidas – 80% – com exceção da tese de Larissa Preuss (2015).   

Larissa Preuss (2015) analisa pregações de um programa de televisão específico, a fim 

de pontuar o teor político de seus discursos. Nesse sentido, centra-se na produção temática de 

 

24 Com o risco de ser repetitiva, lembro que compreendo o processo comunicacional – de partida – como midiático, 

uma vez que estabelece relações com diversos meios, a exemplo do mundo concreto e das linguagens. Ampliarei 

as reflexões a esse respeito mais à frente, neste mesmo capítulo. 
25 Detalhados no capítulo 1. 
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uma igreja em particular, diferente do que busco fazer, referente a possibilidades comunicativas 

de pregações evangélicas em contexto mais amplo.  

Feita a apresentação de onde me situo no campo de estudos em Comunicação e Religião, 

passo às reflexões oriundas do método da composição, anunciado no capítulo anterior. A 

propósito da imagem das passagens, mesclarei direções, em idas e vindas: discutirei primeiro 

o que julgo entravar a passagem e, depois, o que julgo propiciar a passagem da comunicação 

poética, em atenção às suas possibilidades em pregações. Entre um passo e outro, focarei nos 

fatores que podem motivar a elaboração da comunicação poética por religiosidades evangélicas.  

 

3.1 Pregações: a realidade como mensagem 

 

Para que haja mais espaço à comunicação poética em pregações evangélicas, 

conjecturo que são necessárias alterações no contrato midiático  

(posso usar, para essa noção, Larsson et al. e até mesmo Eco)  

estabelecido para essa situação comunicacional.  

Sem sair do contrato do anúncio das verdades inquestionáveis,  

toda tentativa poética tende a ser abafada, sufocada, triturada, apagada.  

(Nota de 09/08/2021).  

 

Daqui para frente, sempre que uma seção iniciar com a palavra “Pregações”, neste e nos 

próximos capítulos, empregarei o termo de modo diferente do que venho utilizando até agora, 

em razão de meus achados de pesquisa. Anteriormente, referi-me ao momento dentro da liturgia 

evangélica dedicado à exposição do que pode ser chamado de um discurso sobre Deus (ou sobre 

a vida com Deus), uma reflexão que, usualmente, tem como base a leitura de textos bíblicos.  

Nessa aplicação de sentido, pregação é o nome mais usado, entre as igrejas evangélicas, 

para a prática que também pode ser nominada de “[...] prédica, parênese, homilia, sermão [...]”, 

pois, “[...] tais expressões referem-se àquela peça oratória, discursiva que se dá no contexto 

celebrativo da comunidade de fé” (Luiz RAMOS, 2005, p. 26). 

Ao longo da história do cristianismo, como indicam publicações sobre o tema, diversos 

modelos de pregação se desenvolveram26, a exemplo da expositiva, mais detida em explicar um 

trecho da Bíblia por vez; da temática, dedicada a defender um conceito a partir da apresentação 

de diversos argumentos, entre eles, textos bíblicos; e da dramática, que busca inserir elementos 

 

26 Para mais informações a respeito do desenvolvimento histórico dos modelos de pregação, indico as teses de 

Luiz Ramos (2005) e Michel Gomes (2020), além das obras escritas por Benjamin Forrest et al. (2020a; 2020b). 

Apesar de serem perpassadas por defesas teológicas, considero que cumprem o propósito de apresentação histórica. 
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da teatralidade, entre outras formas que buscam apelar às sensações e emoções, para além de 

um conteúdo teórico (Júlio ADAM, 2013; Éder BELING, 2019; Michel GOMES, 2020). 

Outra utilização da palavra tem como objetivo defini-la como um gênero discursivo, 

como fazem Maria Figueiredo et al. (2009) ao identificar, entre as características da pregação: 

o uso de imperativos; de repetições; a fala direcionada a quem ouve; o uso do pronome nós, 

com intenção de aproximar quem enuncia de quem ouve; e o uso de metáforas. 

Independente da abordagem de estudo, é consenso, em toda a literatura sobre o assunto, 

que não há pregação sem o processo que a antecede, que se encontra na fase de sua elaboração: 

a hermenêutica bíblica, ou seja, a interpretação da Bíblia. Embora, por vezes, esse processo 

interpretativo pareça se confundir, na prática, com a própria pregação27.  

É por isso que a seguinte afirmação é feita por Letícia Storto (2020, p. 415): 

 

 

Voltando à pregação, a Bíblia é o seu texto de base, sendo utilizada como discurso de 

autoridade, já que não se trata do que o pastor diz, mas daquilo que a Bíblia e, por 

consequência, do que Deus diz, o que, por conseguinte, faz com que o discurso seja 

incontestável e confiável, tomado como único, certo e verdadeiro. 

 

 

Essas características podem ser ilustradas pelo trecho abaixo, pertencente a uma das 

falas presentes no recorte feito para minha investigação: 

 

 

1’06’15’’ 

[...] Nós temos pessoas, trazendo agora para a fé cristã, que acreditam que quando 

alguém morre, essa pessoa já vai direto para a glória, para o paraíso [...] vai para o 

purgatório. São inúmeros conceitos e filosofias. E agora? Pra entender esse assunto, 

como que a gente pode chegar e encontrar aquilo que é correto, encontrar a verdade? 

Irmãos, o que que a Palavra de Deus nos apresenta a respeito disso? Veja, pra nós 

falarmos desse assunto, é muito importante nós entendermos como tudo começou e 

quando a gente vai lá para o capítulo de Gênesis, capítulo 1, verso 31, quando Deus 

termina de criar todas as coisas, há uma declaração que me fascina ali, diz o seguinte: 

“E viu Deus que tudo era muito bom” [...].  

(Igreja adventista – Grupo de raiz não-protestante). 

 

 

Neste excerto, apesar do reconhecimento de inúmeras crenças, inclusive dentro das 

tradições religiosas da fé cristã, há um direcionamento para uma determinada compreensão 

acerca de um tema, a qual deve ser apreendida como a única correta e portadora de veracidade, 

pois que é a única que recorre à Bíblia como fonte do conhecimento que se tem sobre o assunto.  

 

27 Esse tema será mais amplamente discutido no capítulo 4. 
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É preciso pontuar, porém, que Letícia Storto (2020) considera sua definição de pregação 

aplicável somente a um gênero discursivo, diferenciando de outros que podem ser praticados, 

como o sermão, a homilia e o estudo da Bíblia.  

Apesar disso28, a descrição da autora é próxima da que passarei a aplicar para a palavra 

pregação nestes subtópicos. Para tanto, é necessário introduzir aqui a noção de contrato 

midiático, que apreendo – entre tantas possibilidades – das leituras de Umberto Eco (1994) e 

de Kristoffer Hagreen29 et al. (2021).  

Com os conceitos de autor-modelo e leitor-modelo, no contexto de uma reflexão sobre 

narrativas, Umberto Eco (1994) sugere que, a depender do tipo de texto, são estabelecidos 

diferentes contratos de leitura, chamados pelo autor de regras do jogo. 

O filósofo italiano postula que o autor-modelo é diferente do autor-empírico, aquele que 

produz o texto e cujas intenções são impossíveis de serem aferidas precisamente, pois que temos 

acesso aos dados textuais, objetivos, ainda que estes queiram expressar subjetividades. Assim, 

as intenções que podem ser inferidas são as do autor-modelo, delineado como: 

 

 

[...] uma voz que nos fala afetuosamente (ou imperiosamente, ou dissimuladamente), 

que nos quer ao seu lado. Essa voz se manifesta como uma estratégia narrativa, um 

conjunto de instruções que nos são dadas passo a passo e que devemos seguir quando 

decidimos agir como o leitor-modelo (Umberto ECO, 1994, p. 21, destaques meus). 

 

 

O leitor-modelo, por sua vez, é não somente aquele que joga de acordo com as regras 

do jogo, mas aquele para quem o jogo é pensado e desenvolvido. Nesse sentido, o leitor-modelo 

é manifesto desde a constituição do texto, como uma espécie de percurso de leitura ideal, 

constituinte das ações interpretativas que o texto deseja provocar (Umberto ECO, 1994).   

De modo semelhante ao que acontece com o autor-modelo, o leitor-modelo não deve 

ser confundido com o leitor-empírico, pois, no ato de leitura, cada pessoa poderá ou não seguir 

as estratégias narrativas dispostas por um texto. Há, ainda, uma diferença entre o leitor-modelo 

de primeiro nível (aquele que usufrui do contrato proposto) e o de segundo nível, que possui 

uma atitude mais questionadora quanto a seu papel de leitor e quanto às intenções do texto.   

Da sintética exposição dos conceitos de Umberto Eco (1994), interessa aqui destacar 

justamente a existência de regras do jogo nas constituições textuais. Cabe ainda ressaltar que, 

 

28 Também considero necessário fazer uma ressalva ao marcador de gênero na definição de pregação feita por 

Letícia Storto (2020), já que não são apenas pastores (nem homens) que realizam essa tarefa. 
29 Na nota que abre este tópico, cito Larsson et al. É o mesmo texto. 
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na maioria das vezes, essas regras não são explícitas. Umberto Eco (1994, p. 30) chega a dizer 

que “[...] o autor-modelo e o leitor-modelo são entidades que se tornam claras uma para outra 

somente no processo de leitura, de modo que uma cria a outra. Acho que isso é verdadeiro não 

apenas em relação aos textos narrativos como em relação a qualquer tipo de texto”.  

Independentemente do fato de serem ou não seguidas, entendo que as regras do jogo 

indicam as intenções que incidem sobre o processo comunicacional a cada momento. Por isso, 

algumas produções têm a intenção de propor ideias a serem assimiladas e aceitas sem alterações 

(ainda que isso possa parecer utópico), enquanto outras intencionam, pelas lacunas que deixam, 

a criatividade de quem entrar em contato com elas. 

Nessa direção, somo aqui os escritos de Kristoffer Hagreen et al. (2021), que sugerem 

pensar sobre o que é mídia justamente a partir da ideia de contrato: 

 

 

Consideramos uma mídia como sendo um contrato ou acordo social explícito ou 

implícito – cultural e técnico – sobre os tipos de estímulos que a constituem e sobre 

como estes serão produzidos, transferidos e recebidos. No cinema, o sabor da pipoca 

não faz parte da mídia “filme”, mas pode ser parte do acordo social “ir ao cinema”, 

que inclui o próprio filme, bem como a configuração arquitetônica dos assentos 

confortáveis e o design de interiores. A luz é, necessariamente, uma parte da mídia 

filme, da mesma forma que a mídia filme faz parte integrante de uma visita ao cinema 

(Kristoffer HAGREEN et al., 2021, p. 20, destaque meu). 

 

 

Os autores partem de uma discussão acerca de artes participativas30 e enfatizam suas 

preocupações quanto às relações de poder que envolvem as produções midiáticas. Entretanto, 

os apontamentos por eles realizados não se restringem a esse fator de controle de participação 

no ato de compor obras. Isso porque chamam atenção, também, para os estímulos que serão 

considerados válidos em cada tipo de mídia.  

Dessa maneira, “os acordos de uma mídia específica podem ser mais ou menos restritos 

em relação aos papéis de produtor e consumidor, como os estímulos podem ser distribuídos 

dentro dos limites da mídia e quais tipos de estímulos podem ser considerados parte dela” 

(Kristoffer HAGREEN et al., 2021, p. 21, destaques meus). 

A partir da leitura de Kristoffer Hagreen et al. (2021), entendo que a noção de contrato 

pode ser expandida para refletir não só sobre as regras do jogo da leitura, de uma interpretação, 

como também para atentar a todas as regras (explícitas ou implícitas) que constituem o próprio 

processo de produção de sentidos – de configurações verbais, imagéticas, gestuais etc. 

 

30 Para detalhamentos sobre esse assunto – que não cabem aos propósitos deste subtópico – indico, além da obra 

de Kristoffer Hagreen et al. (2021), a leitura da tese de Tadeu Iuama (2020). 
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Nesse sentido, a galeria de arte serve como exemplo, pois esta é, como diz Kristoffer 

Hagreen et al. (2021, p. 22, destaques meus), “muitas vezes presumida no acordo midiático de 

como se relacionar com a arte. Em nossa análise, consideramos tudo o que acontece antes da 

reunião real entre estímulos e audiência como incluído no conceito de produção”.    

É diante desse quadro conceitual que posso, agora sim, estabelecer de que modo referirei 

ao termo pregação nos subtópicos que iniciam com essa palavra, a começar daqui. 

Nesse contexto, passo a abordar a pregação como um contrato midiático que engendra 

a realidade como mensagem, cuja intenção é fixar a realidade em um conjunto de palavras, 

emitido como verdade indiscutível31. 

Trata-se de uma identificação da pregação com seu homônimo, que remete ao ato de 

cravar, fixar com o uso de pregos, e que, na origem do termo, pode ainda dar a ideia de vedação: 

“O significado original de plicare era ‘dobrar, fechar’ (uma carta), ideia ainda presente nas 

pregas de uma saia, mas ao chegar ao português na infância de nossa língua, no século 13, seu 

sentido já tinha se expandido, por meio da ideia de fixar, para o ato de prender com prego [...]” 

(Sérgio RODRIGUES, 2011, s. p.).   

É dentro deste escopo que pode ser compreendido, por exemplo, o tom afirmativo, desde 

as inflexões de vozes – não raramente em brados –, passando por expressões gestuais como 

dedos em riste voltados a plateias ou apontados para a Bíblia, até o que notaram Maria 

Figueiredo et al. (2009) sobre a recorrência de afirmações categóricas e imperativos.  

Entendo que o contrato midiático da pregação perpassa pelos inúmeros modelos de 

palavras32 enunciadas nos momentos reflexivos das liturgias evangélicas, pelo que pode ser 

considerado dominante nessa prática religiosa atualmente.  

No contrato midiático da pregação, tomar a realidade como mensagem possui algumas 

implicações. Em primeiro lugar, desborda na negação da “[...] permanente inadequação 

realidade-linguagem [...] (Rubem ALVES, 2005, p. 113), ou, de modo mais preciso, implica na 

negação da incompatibilidade entre mundo concreto e linguagem.  

Essa diferenciação é importante para que a incompatibilidade mencionada não seja 

confundida com perspectivas que entendem a produção de linguagem religiosa como “[...] uma 

 

31 Mais adiante, farei um acréscimo a essa proposição. Por motivos de organização do pensamento, escolhi não 

inserir neste momento, mas apenas notificar sua existência para situar a leitura da tese. 
32 Para diferenciar a pregação como contrato midiático com suas características específicas, aqui delineadas, do 

momento litúrgico evangélico, escolhi o termo Palavras. Essa opção será explicada mais à frente. 
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distorção do ‘real’ ou ideologia alienante, como se essas fossem sempre obstáculos para o 

acesso direto e crítico à realidade [...]” (Kenner TERRA, 2018, p. 1086). 

A questão não recai em dizer que a linguagem não pode criar / manifestar realidade, 

ainda que seja pela linguagem simbólica, como também sugere Rubem Alves (2005, p. 126):  

 

 

O poeta, que faz a sua imaginação voar, e que fala acerca do ausente, estará 

empregando a sua linguagem no campo da falsidade, por não poder ser empiricamente 

verificável? E os sonhos? Considerados do ponto de vista de sua correspondência a 

fatos reais, os sonhos nada mais são que fantasias que frequentemente chegam a ser 

alucinações. No entanto, a psicanálise nos mostrou que seu aparente absurdo é uma 

forma de confissão, uma forma de dizer uma verdade. 

 

  

E a questão não é, portanto, dizer que a linguagem está em queda em relação à realidade, 

como se as palavras jamais fossem capazes de “representar corretamente” o mundo, pelo fato 

de que “[...] cada linguagem comunica-se a si mesma [...]”, como a linguagem de um candeeiro, 

por exemplo, que “[...] não comunica o candeeiro (porque [...] na medida em que é comunicável, 

não é o próprio candeeiro), comunica antes o candeeiro-linguagem, o candeeiro na comunicação 

[...]” (Walter BENJAMIN, 2018a, p. 10). 

E a questão ainda não é dizer que, por entender que a realidade acontece pela linguagem, 

tudo que há é linguagem. Como escreve Vilém Flusser (2001, p. 9), “a limitação fundamental 

da comunicação está no fato de que a experiência concreta é incomunicável. A razão é que essa 

experiência não é generalizável, no sentido de comparável e no sentido de publicável [...]”. 

A partir das ponderações apresentadas acima, desejo apontar que embora a linguagem 

não necessite de uma materialidade verificável para que crie e/ou manifeste realidades, há 

sempre um mundo concreto – um fora (objetividades) e um dentro (subjetividades) das pessoas 

– que permanece para além da linguagem, disponível para a própria linguagem. 

Nesse sentido, concordo com a ideia de que a linguagem é capaz de expressar realidade, 

o que pode parecer uma concordância com a proposta do contrato midiático da pregação, pela 

pressuposição de que a realidade está na linguagem. Porém, uma coisa não significa a outra. 

Apesar da linguagem expressar realidade, nem tudo que há está na linguagem33.  

 

33 Apontei as condições e limitações da linguagem em geral. Entretanto, não é demais lembrar que tais condições 

são ampliadas exponencialmente quando se pensa na existência de linguagens, e nas limitações de cada uma delas. 

Para aprofundar as questões levantadas sobre a linguagem, tanto quanto sobre esses outros desdobramentos, indico, 

além dos textos supracitados, a leitura de Iuri Lotman (1999). 
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Dizer sobre a incompatibilidade entre mundo concreto e linguagem, pois, significa dizer 

que o mundo concreto não se encerra no já dito, antes, permanece como fonte contínua para a 

produção e reelaboração de sentidos, para a re-criação e o re-conhecimento de realidades. 

Essa fonte é contínua, inclusive, porque o mundo concreto não é estático, o que me leva 

a entender que, por tomar a realidade como mensagem, o contrato midiático da pregação não 

somente nega a incompatibilidade entre mundo concreto e linguagem, mas também incorre na 

negação do próprio mundo concreto como espaço-tempo da elaboração de suas afirmações.   

É o que ocorre quando o discurso teológico abraça a lógica metafísica e “[...] passa a ser 

um instrumento de conservação da verdade única [...]” (Alessandro ROCHA, 2007, p. 32), 

considerada universal, o que implica negar tudo quanto a contradiz como falso. 

Para Kenner Terra (2018, p. 1087), “[...] a religião pode ser compreendida tanto como 

discurso por meio do qual se compreende o mundo quanto espaço dialógico e semiótico de 

formações discursivas”. Entretanto, no contrato midiático da pregação, nega a si mesma como 

este espaço dialógico e semiótico de formações discursivas. Isso porque, em sua comunicação, 

a verdade é produto (espaço fechado, definitivo) que se vende embalado e, na embalagem dessa 

verdade, não há data de fabricação nem se admite prazo de validade. 

Embora não constem nas embalagens dos discursos teológicos compatíveis com o 

contrato midiático da pregação, as datas de fabricação existem. Isso compreendem até mesmo 

teólogos mais ortodoxos, como James K. A. Smith (2021, p. 154, destaques meus): 

 

 

Neste momento, devemos ainda observar que a necessidade de mediação está ligada 

à existência temporal da humanidade como sua condição; em outras palavras, a 

linguagem funciona apenas dentro do meio ou do horizonte do tempo. A 

temporalidade é constitutiva da criaturidade, razão pela qual a linguagem é necessária 

como mediadora para as subjetividades situadas, ou melhor, limitadas, no espaço e no 

tempo; em suma, a linguagem é constitutiva da finitude. 

 

 

E embora não constem nas embalagens dos discursos teológicos compatíveis com o 

contrato midiático da pregação, por vezes, os prazos de validade estão vencidos. Trata-se da 

“[...] cristalização de uma mediação cultural (a metafísica) que impede qualquer outra. Dessa 

forma, o arco de elementos que compõe o horizonte existencial de homens e mulheres concretos 

não é identificado no interior desse discurso” (Alessandro ROCHA, 2007, p. 84).   

Talvez seja por isso que as situações e experiências de vida, os fenômenos do mundo 

concreto, não apareçam como motivadores de dúvidas e questionamentos no contrato midiático 

da pregação. Quando aparecem, estão à serviço do discurso teológico, como provas daquilo que 
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é defendido – ainda que seja para dizer o quanto estão erradas. Aquilo que contradiz esse tipo 

de discurso teológico não deve suscitar perguntas, mas ser igualmente contraposto34.    

O contrato midiático da pregação, enquanto dominante na religiosidade evangélica, 

possui passagem livre inclusive em palavras que demonstram assimilar a limitação da 

linguagem com relação ao espaço-tempo do mundo concreto. Um exemplo está na sequência 

abaixo, encontrada em uma das palavras que compuseram meu recorte de pesquisa: 

 

 

17’14’’ 

As pessoas criticam muito a teologia [...]. Mas teologia, na minha opinião pessoal, é 

muito importante. Porque você sabia que dependendo da teologia que você segue, ou 

que você acredita, vai fazer toda a diferença na sua vida? Porque a teologia que você 

segue molda toda a sua maneira de pensar e de viver. Por exemplo, as imagens que 

você tem de Deus, que podem ser distorcidas, farão toda a diferença no seu caminhar 

com Deus. Se você tem a imagem de um Deus que é um Deus vingativo... Tem muita 

gente que diz assim: “ah! eu não gosto do antigo testamento porque...” [...] Eu não 

vou dar uma aula de teologia aqui pra vocês, mas, “eu não gosto do antigo testamento 

porque é um Deus vingativo”. Calma aí! [...] Peraí, não é assim: é como eles viam o 

Deus. Mas se a sua imagem de Deus é um Deus vingativo, aí você vai acreditar que 

infelizmente essa pandemia, esse vírus ou os desastres da sua vida foram trazidos por 

Deus pra se vingar de você ou da humanidade [...].  

 

27’09’’ 

“Tomem sobre vocês o meu jugo e aprendam de mim, pois sou manso...”. Olha só! O 

retrato de Deus! Olha só a imagem correta de Deus! Nas palavras do próprio Jesus! 

“Eu sou manso e humilde de coração [...]”  

(Igreja da Assembleia de Deus identificada por meio de lideranças associadas ao 

“anti-fundamentalismo”35). 

 

 

De modo paradoxal, o que aparece admitido pela teologia apresentada é impugnado na 

comunicação que o menciona. A imagem, aqui, é a de alguém que grita que não se pode gritar. 

O conteúdo de fé, que primeiro aparece como escolha, passa para o âmbito das certezas, tão 

logo esteja no sistema comunicacional da pregação. Como disse Rubem Alves (2005, p. 105): 

“A dúvida é o terror que necessita ser esquecido. E isto se consegue na medida em que se 

instaura uma racionalidade que se apresente com as pretensões de conhecimento absoluto”.  

 

34 Com isso, não advogo que contraposições ou indicações de erros são ilegítimas, mas apenas que, no contrato 

midiático da pregação, há lugar apenas para elas; e não, também, para questões, revisões, reelaborações advindas 

de uma relação dada no espaço-tempo do mundo concreto. 
35 Esse termo, “anti-fundamentalismo”, aparece aqui e em alguns outros exemplos de palavras do meu corpus de 

pesquisa (que serão apresentados mais adiante). É uma forma provisória que – no processo experimental de meu 

método de pesquisa – encontrei para delinear igrejas que se autoproclamam contrárias a movimentos conhecidos 

como “fundamentalistas”. Não é um termo que deve ser tomado, portanto, como proposta final. 
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Feitas essas considerações acerca do que está implicado na tomada da realidade como 

mensagem, é possível reformular a descrição que realizei da pregação como contrato midiático, 

com acréscimos referentes ao que se refuta nas intenções desse modelo de comunicação.  

Compreendo, portanto, a pregação como contrato midiático que engendra a realidade 

como mensagem, cuja intenção é fixar a realidade em um conjunto de palavras, emitido como 

verdade indiscutível, o que desborda em uma dupla negação: tanto da incompatibilidade entre 

mundo concreto e linguagem quanto do próprio mundo concreto como espaço-tempo da 

elaboração de suas afirmações. 

 

3.2 A realidade como mensagem: fundamentalismo? 

 

A comunicação poética reposiciona a realidade como mídia (Largsson),  

e não como mensagem/conteúdo. Isso faz pensar que ela  

nos lança ao fundamento da realidade: como construção. [...].  

Aqui há uma inquietação que surge. 

FUNDAMENTO: um problema, e ao mesmo tempo um alvo,  

para grupos evangélicos brasileiros. 

 Vide fundamentalismo. Problema e orgulho. 
(Nota de 11/03/2021 – Trecho). 

 

Para desenvolver este subtópico – que tem como objetivo iniciar as reflexões sobre os 

fatores que podem motivar diferentes grupos evangélicos a utilizar a comunicação poética – é 

preciso lembrar uma noção apresentada no capítulo anterior, para que as colocações a serem 

aqui realizadas não sejam confundidas com abordagens generalizantes. 

Trata-se da compreensão acerca das redes de sentidos articuladas pelas teo-ideologias 

que perpassam as diferentes expressões da religiosidade evangélica no Brasil. Entendo que, por 

seu poder de passagem, as teo-ideologias podem estar dispersas e difusas ou estar agrupadas, 

em tramas que configuram ênfases semânticas e, por consequência, ênfases práticas.  

Nesse sentido, sugiro que há uma rede de sentidos agrupados, fomentada por passagens 

contínuas entre o contrato midiático da pregação – que pode ser considerado, ele mesmo, uma 

teo-ideologia – e o que é, por convenção, conhecido como fundamentalismo no Brasil. 

A meu ver, essa é uma rede de sentidos que precisa ser desarticulada, e minha tese não 

tem a intenção de esconder seu posicionamento político nessa direção. Os motivos para tanto 

serão pouco a pouco argumentados.  

Começo com esse trecho de pregação: 
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23’10’’ 

É verdade que o cristão é intolerante? Acho que não. Mas, às vezes, sim. Vamos ver 

mais do que um aspecto só. No trânsito, por exemplo, no comportamento social, o 

cristão precisa ser tolerante [...]. Mas, também, em nossos contatos sociais, divagar 

para ficar irado ou aborrecido, disposto a perdoar aos nossos próximos, respeitando 

opiniões, mesmo se não concordamos com essa opinião. [...]. Agora [...], se falamos 

da verdade bíblica, o cristão não é tão tolerante. Não... Eu creio na Bíblia, na Palavra 

do Senhor, de capa a capa, né, nós falamos assim. Quer dizer que eu não vou tolerar, 

assim, opiniões que deixam parte da Bíblia fora, ou que contradizem a Palavra do 

Senhor... Eu sou intolerante! Eu só creio na Bíblia, na Palavra do Senhor, na verdade 

bíblica. E a verdade é uma só. Não tem como mexer ou dar um jeito na verdade. 

Conhecemos um evangelho só, o evangelho do único Deus, existe um Deus só [...]. 

Eu sou intolerante, referente a outras doutrinas, outras opiniões, que proclamam 

outro salvador, outro tipo de salvação  

(Igreja Reformada – Protestantismo histórico de migração). 

 

 

Intolerância que decorre do apego a uma verdade. Essa é a marca identificada em 

inúmeros movimentos classificados como fundamentalistas, de acordo com revisão de literatura 

feita pelo pesquisador Luiz Signates (2020). Voltarei ao tema da intolerância, em momento 

oportuno. Agora, interessa-me destacar o orgulho que envolve o apego à verdade. 

O orgulho emerge desde a primeira vez que um movimento foi chamado de 

fundamentalista, no início do século XX36, nos Estados Unidos. Segundo Antônio Pierucci 

(1992, p. 152): “Quando o Reverendo Curtis Lee Laws [...] inventou o termo ‘fundamentalista’ 

em 1920, o nome foi honrosamente assumido por seus colegas batistas e presbiterianos como 

algo que denotava seu empenho de ir à luta ‘pelos pontos fundamentais da fé’”. 

Esses “pontos fundamentais da fé” já estavam em discussão há alguns anos. Conforme 

Camila Medina (2020, p. 29): “O fundamentalismo, enquanto evento situado historicamente, 

foi um movimento protestante de reação à modernidade [...] que teve como marco decisivo a 

publicação da coletânea The fundamentals: a testimony to the truth37 (1910-1915)”. 

A conotação pejorativa do termo, porém, não demorou a surgir. Em 1925, um embate 

jurídico que deu legitimidade ao ensino do darwinismo em escolas do Estado do Tennessee 

(contrapondo-se ao criacionismo), foi coberto nacionalmente pela imprensa americana e fez 

 

36 Faço menção, aqui, ao período histórico em que o movimento se autodenominou, mas é preciso ressalvar que, 

conforme indicam os pesquisadores Tayná Maria e André Chevitarese (2021), suas origens partem de duas forças 

temporais: uma de longa duração, no século XVI; e outra de curta duração, na segunda metade do século XIX.   
37 No Brasil, mesmo sem ter sido publicada, a obra foi conhecida pela tradução: “Os Fundamentos: um testemunho 

da verdade” (cf. Magali CUNHA, 2020). Quase um século depois, uma compilação (não integral) dos artigos que 

a compunham foi publicada sob o título: “Os fundamentos: a famosa coletânea de textos das verdades bíblicas 

fundamentais” (cf. Breno CAMPOS, 2013). 
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com que “fundamentalista” passasse a ser rótulo ofensivo, não mais motivo de honra pública 

(Antônio PIERUCCI, 1992; Tayná MARIA; André CHEVITARESE, 2021). 

É assim ainda hoje, conforme indica uma pesquisa sobre os usos do termo na atualidade: 

“‘Fundamentalismo’ e ‘fundamentalista’, pelo que sugerem as aplicações observadas em nossa 

pesquisa, tornaram-se recursos para apontar e desqualificar o inimigo da vez – e a contenda 

pode não ter nada a ver com religião ou mesmo com obediência a princípios específicos [...]” 

(Araripe CASTILHO, 2020, p. 13). 

Apesar de não ser mais assumido de modo público, suponho que o orgulho pela posse 

da verdade, pela guarda dos “fundamentos”, não tenha desaparecido. O senso de retidão, de 

glória, de dignidade por obter o entendimento correto – seja ele qual for – continua alimentando 

organizações cujas características são compatíveis com as atribuídas aos “fundamentalistas”.  

O uso das aspas é aqui importante para demarcar a aplicação provisória dessa expressão, 

pois estou ao lado de pesquisadoras e pesquisadores que compreendem que, para classificar 

movimentos com traços de intolerância, entre outros que serão expostos adiante, o termo já não 

é “[...] útil e que ele mais obscurece do que esclarece; [...] que ele permanece muito ligado a 

concepções cristãs para ser aplicado de maneira significativa a outras tradições religiosas; e [...] 

que o conceito tornou-se muito vago para ser útil” (Daniel ROCHA, 2020, p. 475). 

Um dos problemas do emprego indeterminado do termo “fundamentalismo” está no que 

foi apontado por Araripe Castilho (2020), mas também em trabalhos mais antigos, como se 

pode observar na colocação realizada por Pedro Ivo Oro (1996, p. 23, destaques meus):  

 

 

A necessidade de um conceito claro de fundamentalismo é urgente. Como se constata, 

nos últimos anos o termo “fundamentalismo” vem sendo prodigamente empregado 

em situações variadíssimas, tanto no campo religioso como no político. 

“Fundamentalismo” aparece, às vezes, como sinônimo de conservadorismo, 

sectarismo e fanatismo; como movimento ou corrente amarrados a modelos culturais 

e religiosos do passado, fechados aos valores do mundo moderno e até mesmo às 

ciências. Tanto se fala em fundamentalismo que esse termo já está inflacionado. Em 

geral, carrega uma carga negativa e uma conotação pejorativa. Fundamentalista seria 

o fanático, o sectário, o intolerante, o conservador, o autoritário, o totalitário… e 

sempre são os “outros”. 

 

 

Não obstante a dispersão do significado do termo, a descomplicada aderência da palavra 

“fundamentalista” a uma conotação depreciativa faz com que ela ainda seja considerada válida 

para alguns grupos sociais, na tentativa de denunciar determinados movimentos e organizações, 

assim como relata Magali Cunha (2020, p. 15) em pesquisa que buscou elencar ações capazes 
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de combater “diferentes fundamentalismos, resultado de uma estratégia que ameaça e busca 

controlar as democracias dos países sul-americanos”. 

Entretanto, cabe questionar: para alguém que é apontado como “fundamentalista”, como 

pode ser ofensivo o fato de ser classificado como aquele que possui, “de fato”, os fundamentos? 

Publicamente, o título de “fundamentalista” pode ser rejeitado, pois que pode ser associado à 

intolerância e à ignorância (Antônio PIERUCCI, 1992). Todavia, não se pode deixar de notar, 

a meu ver, que o termo reforça o senso do obter a verdade, do estar “bem fundamentado”. 

É por isso que suponho que, no contexto da religiosidade evangélica, incluindo as 

relações com o contrato midiático da pregação, as teo-ideologias “fundamentalistas” são 

tentações, no duplo sentido da palavra. Por um lado, há uma resistência dissimulada, que leva 

à majoritária recusa da carapuça “fundamentalista”. Mas a resistência é dissimulada porque, 

por outro lado, há uma atração consumada, que leva a um constante agregar de características 

associadas ao “fundamentalismo” nas práticas de fé.     

A tentação é a imagem que expressa a simultaneidade do repúdio público e do interesse 

privado. Insulto por fora, elogio por dentro. É nessa dis-tensão semântica que entendo operar o 

termo “fundamentalismo”, pois que, desde sua concepção, o orgulho figura no âmago.  

Desde que passaram a ter uma publicidade negativa, os movimentos “fundamentalistas” 

– especificamente aqueles oriundos das organizações evangélicas estadunidenses do início do 

século XX – adquiriram “características camaleônicas, [...] elementos maleáveis e flexíveis, 

como forma de facilitar seu processo de adaptação à cada conjuntura histórica” (Tayná MARIA; 

André CHEVITARESE, 2021, p. 17). 

Ainda que apresentem aspectos distintos ao longo do tempo – sobretudo no que se refere 

às pautas eleitas como inimigas, desde o evolucionismo até as reivindicações identitárias 

(Magali CUNHA, 2020) –, a literatura acerca do tema permite afirmar que há particularidades 

que persistem nos diferentes “fundamentalismos”, principalmente com relação aos processos 

comunicacionais que os envolvem (Luiz SIGNATES, 2020).  

Uma dessas características comunicacionais é justamente o sistema de detenção da 

verdade acerca da realidade, comunicada como indiscutível e compatível com um determinado 

conjunto de palavras; no que vai ao encontro, portanto, do contrato midiático da pregação. 

Nesse sentido, a flexibilidade em relação às pautas inimigas serve à manutenção do 

discurso de detenção da verdade; o que se pode ver por movimentos “fundamentalistas” terem 

adotado, no decorrer de suas articulações, informações advindas até mesmo do que esteve 

continuamente entre seus alvos: a ciência moderna. Nesses casos, “a ciência serviu aos 
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interesses desse discurso como base de autoridade comprovadora de seus pressupostos, a 

exemplo das descobertas arqueológicas” (Lyndon SANTOS, 2021, p. 6). 

Essa estratégia colaborou, inclusive, para o estabelecimento de um campo de pesquisas 

que ficou conhecido como Arqueologia Bíblica, instaurado com o objetivo de mapear lugares 

mencionados na Bíblia e reunir conhecimentos que servissem à validação de relatos bíblicos 

(Juliana CAVALCANTI, 2021); o que, no entanto, nem sempre resultou em confirmações, mas 

em contestações de crenças (Paulo NOGUEIRA, 2002). 

A despeito das contestações, o modo comunicativo “fundamentalista” “[...] incorpora a 

ciência como referente material de sua autoridade, a fim de manter-se como atemporal, a-

histórico (Lyndon SANTOS, 2021, p. 6). A operação é a mesma do contrato midiático da 

pregação: “As questões que a história levanta, os novos problemas que surgem dia a dia, longe 

de ameaçar o universo fundamentalista, são nada mais que expressões da perversidade do 

homem, do seu pecado e da sua resistência à verdade bíblica” (Rubem ALVES, 2004, p. 72). 

Entre argumentos trazidos para perto, como aliados, e argumentos jogados para longe, 

como inimigos, a comunicação “fundamentalista” objetiva fincar seus pés, de modo irônico, 

fora do chão de um espaço-tempo. Na perspectiva de Breno Campos (2016, p. 146), o que está 

em jogo para o “fundamentalismo” é o “estatuto da verdade”. É possível dizer até mesmo que 

não importa que verdade é essa; não importa que essa verdade mude ao longo da história; 

importa tão somente que a limitação temporal dessa verdade jamais seja comunicada. 

O problema da temporalidade, para o “fundamentalismo”, é a perda de autoridade. 

Inscrita no tempo, a verdade passa a ser compreendida como não-verdade, como desconfiável. 

Isso faz com que mudanças de posicionamentos do próprio movimento passem às escondidas 

(Magali CUNHA, 2020; Tayná MARIA; André CHEVITARESE, 2021).  

A astoricidade – a ideia de não pertencer ao processo histórico, ou, em outras palavras, 

a oposição à historicidade – é elemento imprescindível para o discurso “fundamentalista”, 

afinal, seguindo sua lógica, “[...] a razão humana não tem competência para interpretar e 

atualizar a mensagem religiosa” (Roberlei PANASIEWICZ, 2008, p. 8).  

Para sua comunicação atemporal, o “fundamentalismo” precisa esconder, inclusive, as 

sequências cronológicas de formação tanto de dogmas quanto de textos bíblicos. Apenas para 

citar um exemplo: omite-se ou nega-se que escritos neotestamentários passaram por uma série 

de alterações durante os dois primeiros séculos da Era Comum38, bem como que, neste período 

 

38 Mais conhecida como Depois de Cristo. 
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da história, não havia o conceito de que esses escritos eram divinamente inspirados, de acordo 

com o especialista em cânone bíblico, Frank Kermode (1997, p. 645):  

 

 

Quando Paulo (II Cor. 3:14) fala sobre a revelação judaica como a antiga aliança 

escrita, agora substituída pela de Cristo – a letra substituída pelo Espírito – está ainda 

pensando no novo testamento (essa é a tradução latina de diatheke) como não-escrito. 

De fato, as expressões diatheke e testamentum (às vezes instrumentam) não foram 

aplicadas aos novos escritos até o final do século II, quando a ideia de um corpo de 

escritos cristãos com autoridade, incluindo as cartas de Paulo e os quatro evangelhos, 

ficou bem estabelecida. No período intermediário, é provável que os originais tenham 

sido alterados ou aumentados por motivo de doutrina ou interpolação; eles não eram 

vistos como inspirados. Razões para tê-los como tais foram providenciadas mais tarde. 

 

 

O desconhecimento sobre mudanças como essas facilita a comunicação moldada pelo 

princípio da astoricidade, de modo a fazer crer que, independentemente do tempo histórico, 

aquilo que se compreende a partir da leitura da Bíblia é exatamente a mesma coisa afirmada 

desde a primeira vez que os textos bíblicos foram escritos:   

 

 

De fato, entre os textos fundamentalistas não há problematização da tradição a que 

pertencem. Ao lê-los, a impressão é a de que, tendo eles negado a tradição eclesiástica 

e voltado aos fundamentos, a verdade poderia ser acessada de maneira clara e direta. 

No entanto, não há grandes questionamentos sobre como teriam “surgido” esses 

fundamentos, ou seja, quem escreveu os manuscritos que compuseram a Bíblia ou 

quem definiu o cânone com apenas alguns livros e não outros (Camila MEDINA, 

2020, p. 50, destaques meus). 

 

 

Quanto ao manuseio do texto bíblico, discutirei mais amplamente no próximo capítulo. 

Aqui, quero ressaltar esse modelo comunicativo que sustenta uma “[...] concepção de verdade 

tida como universal e capaz de ser expressa, pela linguagem, a qualquer pessoa independente 

da cultura ou da época em que se vive” (Marcio VASCONCELLOS, 2021, p. 121). 

A noção de mediação cultural indica que, “[...] sendo seres históricos e de linguagem, 

sempre partimos de um horizonte, pertencemos à tradição e carregamos nossos pressupostos e 

preconceitos [...]” (Camila MEDINA, 2020, p. 45). É justamente “essa ‘tradicionalização’, que 

é negada nos modelos de imediação, em particular na teologia evangélica” (James SMITH, 

2021, p. 170). Em particular, principalmente, nas teo-ideologias evangélicas que se amalgamam 

ao “fundamentalismo”, como é o caso do contrato midiático da pregação. 

Após a apresentação desse quadro, é possível retomar a pergunta que está no subtítulo: 

Realidade como mensagem: fundamentalismo?. Penso que, à luz do que foi até agora exposto, 

o nome “fundamentalismo” seja não somente questionável pela dispersão de seu uso social, 
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como apontam desde Antônio Pierucci (1992) a Araripe Castilho (2020), entre outras pesquisas, 

mas também por não parecer fazer jus à própria terminologia.  

No que se refere às verdades que propaga e defende, nada aponta para uma apresentação 

do solo em que emergem, dos fundamentos sobre as quais se erguem, senão para uma negação 

do espaço-tempo no qual são elaboradas. Isso se vê, inclusive, pelas informações contraditórias 

– produzidas pela ciência ou identificadas na realidade concreta do cotidiano – que não parecem 

indicar a elaboração de reconsiderações, mas para ações discursivas reacionárias, contrárias.  

Por essa primeira característica do processo comunicacional “fundamentalista”, seria 

mais pertinente denominar este fenômeno de negacionista, pois que assim age em relação às 

bases – aos fundamentos – de sua produção no espaço-tempo do mundo concreto e da limitação 

de sua linguagem nas mediações estabelecidas neste mundo concreto. 

É preciso reconhecer, entretanto, que o termo negacionista possui uma carga semântica 

igualmente vasta e difusa para que seja capaz de desarticular os sentidos produzidos pelo termo 

“fundamentalismo” no contexto da religiosidade evangélica.  

Apesar disso, considero que seja o bastante, por ora, apontar que àqueles preocupados 

com argumentos bem fundamentados, o modelo comunicativo “fundamentalista” (que também 

opera no contrato midiático da pregação) oferece uma isca tentadora, mas mordaz. Nessa isca, 

estão os venenos da omissão, bem como da mentira, uma vez que há o falseamento do status 

histórico da verdade comunicada.  

Neste ponto, cabe avançar nas reflexões, em direção à compreensão de que modo a 

comunicação poética pode apresentar alternativas ao cenário apresentado acima, bem como 

quais são suas possibilidades no momento da palavra em liturgias evangélicas.   

 

3.3 Comunicação poética: a realidade como mídia 

 

Talvez, possa afirmar que a comunicação poética é aquela que fundamenta a 

elaboração da linguagem na experiência, e não na descrição do mundo. 

Experiência, aqui, entendida como processo de construção de saber que se realiza 

por meio de relações com seu espaço-tempo.  

Ciente da limitação desse espaço-tempo. 

(Nota de 16/04/2021).  

 

Em 1924, ao criar o Manifesto da Poesia Pau-Brasil, Oswald de Andrade (1978, p. 5) 

postulou: “A poesia existe nos fatos. Os casebres de açafrão e de ocre nos verdes da Favela, sob 

o azul cabralino, são fatos estéticos”. A poesia não está contida somente na linguagem verbal 
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ou, ainda, em formatos específicos, pois “[...] há poesia sem poemas; paisagens, pessoas e fatos 

podem ser poéticos: são poesia sem ser poemas” (Octavio PAZ, 1982, p. 16). 

O que caracteriza a poesia, se ela pode estar em inúmeros lugares e de diversas formas? 

Um discurso pode ser poético? Considerando a comunicação enquanto um processo midiático, 

o que faz com que ela seja poética? O que é comunicação poética, afinal? As reflexões desta 

tese passam por essas perguntas e, aqui, a primeira coisa a ser dita é que “[...] adjetivar a 

comunicação como poética significa reconhecer que o processo está qualificado pela poesia” 

(Míriam SILVA; Tadeu IUAMA; Isabella PICHIGUELLI, 2021, p. 271). 

Indico de antemão, portanto, que faço uso dos termos poética e poético, nesta tese, 

enquanto adjetivos que caracterizam processos nos quais a poesia é característica primordial. 

Nesse sentido, é necessário debruçar-se sobre a poesia, cujos atributos são múltiplos – talvez 

não por acaso – nos estudos que se dedicam ao tema. 

Com Míriam Silva (2007, 2009), aprendi39 que a poesia é envolvida por um erotismo, 

pois que demanda de quem a frui uma entrega, uma capacidade de sentir, enxergar e imaginar, 

acionando o despertar dos sentidos de todo o corpo, incluindo tato, olfato, audição, em uma 

espécie de jogo em que a fruição é mais importante que uma finalidade reprodutiva. 

Com Décio Pignatari (2005), percebo que a poesia é imagética, analógica, simbólica, 

justamente na contramão de uma intenção comunicacional que busca alcançar um fim: definir. 

A poesia foge à lógica da predicação definitiva – ou melhor, predação – em que “[...] você pode 

afirmar qualquer coisa, por mais absurda e contraditória que pareça, no mesmo nível de certeza: 

Deus é grande, Deus é pequeno, Teófilo é burro, você é legal, você é careta, a Nena já era” 

(Décio PIGNATARI, 2005, p. 48). 

A partir de Iuri Lotman (1978), compreendo a poesia como dotada de complexidade, 

por seu caráter polissêmico, dada a profusão de sentidos gerada por não estabelecer definições, 

mas suscitar imagens capazes de relações multíplices. Para o autor, a complexidade poética está 

associada ainda à sua densidade e economia, pois que concentra uma grande quantidade de 

sentidos em espaços mínimos (um poema, um desenho, uma melodia, um casebre da favela). 

Dos escritos de Octavio Paz (1982), cito que a poesia carrega em si uma ambivalência, 

talvez pela não interdição de contrários / contraditórios, uma vez que reúne sentidos ao invés 

de separá-los. Por isso, a poesia pode ser, ao mesmo tempo: “[...] conhecimento, salvação, 

 

39 Faço referência, nessa expressão, ao que está na literatura citada logo antes; mas considero importante dizer que, 

com Míriam Silva, aprendi muito mais sobre poesia. Foi ao longo dos anos, dos diálogos, das orientações e de suas 

disciplinas que reuni o arcabouço teórico trabalhado nesta tese, especialmente sobre esse tema.   
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poder, abandono. Operação capaz de transformar o mundo, a atividade poética é revolucionária 

por natureza; exercício espiritual, é método de libertação interior. A poesia revela este mundo; 

cria outro. Pão dos eleitos; alimento maldito [...] (Octavio PAZ, 1982, p. 15). 

Com Florence Dravet (2014), entendo que outro aspecto poético é a transcendência. 

Promotora de um senso religioso de ligação da humanidade consigo mesma, com o meio que a 

cerca e com os fenômenos do mundo, inclusive aqueles que ultrapassam a lógica moderna que 

restringe o racional a objetos passíveis de manipulação e verificação. 

Da leitura de Vilém Flusser (2001), pontuo que a poesia pode ser vista como disruptiva, 

por não estar compromissada com a manutenção de um discurso unívoco sobre a realidade, 

mas, pelo contrário, ser capaz de promover mudanças nas percepções sobre o real, motivo pelo 

qual é malquista por instituições religiosas e políticas, em muitas situações. 

Para ficar nas características até aqui mencionadas40, uma comunicação poética seria, 

então, de modo simultâneo: erótica, imagética, analógica, simbólica, complexa, polissêmica, 

densa, econômica, ambivalente, transcendente, disruptiva. Deste ponto, a pergunta que faço é: 

o que costura tais aspectos elencados a respeito da poesia? Suponho que as respostas a essa 

questão auxiliariam na identificação de uma comunicação que possa ser chamada de poética. 

Nessa direção, encontro uma primeira pista em Florence Dravet e Gustavo de Castro 

(2014), que apontam para a poesia como um modo de ser no mundo que expressa também um 

modo de pensar, possibilitado por um aporte ético-estético de interpretação do mundo. 

Contrários à classificação da poesia como irracional, por envolver as subjetividades humanas, 

os autores afirmam que a poesia “[...] não é simples razão ou simples sentimento [...]. Na poesia 

há imagem, mas também o que poderíamos designar, paradoxalmente, como imagem do pensar 

ou imagem de pensamento” (Florence DRAVET; Gustavo de CASTRO, 2007, p. 72).  

A essa pista, somo o que leio em Roman Jakobson (1974, p. 161, destaques meus):  

 

 

Por outras palavras, a “poeticidade” não consiste em acrescentar ao discurso 

ornamentos retóricos; implica, antes uma total reavaliação do discurso e de todos os 

seus componentes, quaisquer que sejam. Um missionário censurou seu rebanho 

africano por andar despido. “E o senhor?”, responderam os nativos, apontando-lhe 

para o rosto, “não anda também despido em alguma parte?”. “Bem, mas é meu rosto”. 

“Pois bem”, retorquiram os nativos, “conosco, tudo é rosto”. Assim também, em 

poesia, qualquer elemento verbal se converte numa figura do discurso poético. 

 

 

 

40 Outras serão acrescentadas. Por ora, estas suprem as necessidades das sugestões feitas neste ponto da tese. 
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Apesar da ênfase na linguagem verbal, compreendo que essa afirmação corrobora a ideia 

de que a poesia não se refere a uma estética (passível de julgamentos de gostos41 e de gestões 

apropriadas para atender a interesses de grupos particulares42) que prescinda de uma certa ética, 

de um estar no mundo pautado por determinadas especificidades.  

Não se trata, pois, no caso das reflexões religiosas em evidência neste estudo, tão 

somente de acrescentar rimas, palavras rebuscadas ou mesmo figuras de linguagem comuns em 

poemas (metáforas, comparações, metonímias), como se pode observar neste trecho de palavra: 

 

 

52’07 

Mas os efeitos da saudação misteriosa não se deram a conhecer somente no pulo do 

nascituro. Isabel, que até então estava repleta de si e de feto, viu-se subitamente 

habilitada por uma ventania translúcida. Assim como Maria, que entrara no lar de 

Isabel sem pedir-lhe licença, a ventania translúcida abraça e penetra o tecido epitelial 

de Isabel. Como se um dardo de gozo lhe penetrasse as partes mais queridas, fazendo-

a gemer. Na hora do gozo, as palavras dançam como pétalas ao vento. Uma vez 

invadida pela ventania translúcida, tornou-se translúcida a verve poética de Isabel, 

fosforescendo aqueles versos latentes, até então ofuscados pelas sombras das muitas 

ocupações em que se achava enredada. 

(Igreja batista identificada por meio de lideranças associadas ao “anti-

fundamentalismo”). 

 

 

O uso de ornamentos retóricos, recursos de estilo, certamente podem estar presentes em 

uma comunicação poética. Entretanto, entendo que não são imprescindíveis. Para compreensão 

semelhante parece indicar a distinção entre os significados do poema e o sentido do poetizar, 

realizada por Octavio Paz (1982, p. 179-180): “[...] qualquer que seja seu conteúdo expresso, 

sua significação concreta, a palavra poética afirma a vida desta vida. Quero dizer: o ato poético, 

o poetizar, o dizer do poeta – independentemente do conteúdo particular desse dizer – é [...] 

uma revelação de nossa condição”. 

Neste momento, à parte detalhamentos acerca de que condição é essa – e de discussões 

sobre a pertinência dessa concepção – julgo o bastante destacar que a existência de um sentido 

do poetizar, independente do conteúdo em cada situação, expressa justamente um modo de ser. 

Isso posto, penso ser possível sugerir que, da mesma forma que o modelo comunicacional da 

pregação evangélica, o modelo comunicacional poético também porta um contrato midiático, 

que envolve não só o modo de comunicar ou quem pode comunicar, mas ainda os tipos de 

estímulos válidos na elaboração do ato comunicativo (Kristoffer HAGREEN et al., 2021).   

 

41 Cf. Vilém Flusser (2001). 
42 Cf. Hagreen et al. (2021). 
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Como primeira formulação, postulo que o contrato midiático da comunicação poética 

implica na tomada da realidade como mídia, experimentada enquanto partida, o que transborda 

em uma relação com o espaço-tempo que o considera tanto matéria-prima quanto devir. 

Considerar o espaço-tempo como matéria-primeira envolve, para início de conversa, 

assumir tudo que é considerado real como potencialmente transitório, bem como reconhecer a 

interferência humana na criação do real. Conforme a ilustração de Vilém Flusser (2001, p. 10): 

“Uma poesia de amor não é uma generalização de uma experiência amorosa específica: é uma 

proposição para uma nova maneira de amar”. 

Diferente do contrato midiático da pregação evangélica – em que os estímulos validados 

nos atos comunicacionais se encerram em um grupo de conceitos delimitados de modo prévio, 

mas negados em sua historicidade e, em consequência, negados enquanto produções humanas 

– o contrato midiático da comunicação poética valida os estímulos que podem partir tanto do 

mundo concreto quanto das subjetividades humanas. 

A essa concepção, relaciono a afirmação de Edgar Morin (2005a, p. 7), para quem “[...] 

sem a loucura do impossível, não haveria élan, criação, invenção, amor, poesia [...]”. Para ele, 

ainda, a poesia é um estado do ser que “[...] advém da participação, do fervor, da admiração, da 

comunhão, da embriaguez, da exaltação [...]” (Edgar MORIN, 2005a, p. 9).  

Pelos vestígios da loucura do impossível, volto ao erotismo da poesia, para fazer alusão 

“[...] à capacidade de criar, à imaginação” (Míriam SILVA, 2009, p. 17). Ao que acrescento 

Octavio Paz (1994, p. 11, destaque meu): “O testemunho poético nos revela outro mundo dentro 

deste, o mundo outro que é este mundo. Os sentidos, sem perder seus poderes, convertem-se 

em servidores da imaginação e nos fazem ouvir o inaudito e ver o imperceptível”. 

Ao invés de intentar uma descrição do mundo, a fruição poética participa do mundo e 

recupera nossos corpos, nossas subjetividades, nossas imaginações, enquanto partes do mundo. 

Em uma comunicação poética não há, pois, uma representação da realidade – tentativa que porta 

uma concepção de linguagem diante da qual 

 

 

 [...] podemos fazer os seguintes questionamentos: somos observadores imitadores da 

realidade ou somos a realidade? Somos sempre exteriores e temos a realidade diante 

de nós? Ou somos parte da realidade e atravessados por ela? Até que ponto somos 

capazes de atravessar a realidade que nos atravessa? Qual o sentido do fluxo 

incessante da comunicação entre nós e a realidade, na medida em que também somos 

parte dela? A concepção “representacional” da língua reduz o lugar do homem a um 

lugar de observador-imitador e, de certa forma, nega-lhe sua capacidade 

comunicativa, criativa, participativa (Florence DRAVET, 2015, p. 80). 
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Pelos atravessamentos de nossos corpos em realidade, Gaston Bachelard (2018, p. 5) 

chegou a indicar que “[...] a psicologia das emoções estéticas ganharia com o estudo da zona 

dos devaneios materiais que antecedem à contemplação. Sonha-se antes de contemplar. Antes 

de ser um espetáculo consciente, toda paisagem é uma experiência onírica”. Em sua perspectiva, 

a poesia tem profunda conexão com os elementos materiais (ar, fogo, água, terra), o que não 

está desconectado, porém, da matéria corporal que somos, onde se incluem os sonhos. 

A comunicação poética é capaz de operar, pois, uma “[...] ampliação do olhar sobre o 

mundo, por meio de conexões criativas, em seus aspectos verbais e não verbais. Dá vazão a 

uma [...] experimentação com múltiplas materialidades e propicia uma conexão / convocação” 

(Míriam SILVA, 2020, p. 158). 

Conexão: inteiração no presente. Convocação: propor ao futuro. A propulsão poética 

dada pela imaginação humana não é entendida como irresponsabilidade para com a realidade, 

para com o que se entende como mundo real. E isso não somente por assumir os devaneios 

humanos como realidades, mas também por admiti-los como possibilidades por vir. 

A poesia admite, dessa maneira, a transitoriedade dos fenômenos do mundo concreto. 

Talvez, por isso, a imprevisibilidade da vida seja citada por Iuri Lotman (1999, p. 109-110) 

como causa e ao mesmo tempo consequência da arte43: “A conhecida frase dos críticos de obras 

artísticas: ‘Isso não acontece na vida’ pressupõe que a realidade é rigidamente limitada pelas 

leis da causalidade lógica, enquanto a arte é o domínio da liberdade”. 

Ser o domínio da liberdade não quer dizer, necessariamente, prescindir de juízos éticos, 

conforme já mencionado anteriormente. Pelo contrário: é possível dizer até mesmo que a poesia 

pode abrir espaço à ética, promover a ética em seus processos comunicativos: 

 

 

Por isso a arte, com respeito à realidade, se apresenta como o campo da liberdade. 

Mas a mesma sensação [oscuscenie] dessa liberdade pressupõe um observador que 

olha a arte da realidade. Por isso, a arte inclui sempre um sentimento de 

estranhamento. E isso introduz inevitavelmente os mecanismos da valoração ética. A 

mesma decisão com a qual a estética rechaça a incontestabilidade de uma leitura ética 

da arte, a mesma energia que se gasta para realizar semelhantes demonstrações é a 

melhor confirmação de sua solidez. O ético e o estético são opostos e inseparáveis 

como os dois pólos da arte (Iuri LOTMAN, 1999, p. 203, destaques meus). 

 

 

 

43 Sigo a leitura de Míriam Silva (2012) das obras de Iuri Lotman. Por esse motivo, entendo que os apontamentos 

do autor sobre arte são válidos para o estudo acerca da poesia. Ademais, é possível entender, com Benedito Nunes 

(1986, p. 261) que a poesia é a essência da arte: “[...] limiar de toda experiência artística em geral por ser, antes de 

tudo, o limiar da experiência pensante: um poieín, como um producere [...]”. 
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Enquanto o contrato midiático da pregação tem como intenção controlar valores morais, 

em uma comunicação que propaga representar o mundo real, mas despenca em um mundo ideal; 

o contrato midiático da poesia não pretende o controle da realidade, mas sua abertura. E, aqui, 

não se trata somente de abrir ao futuro, mas também ao presente que tantas vezes não se percebe. 

Daqui lembro de Oswald de Andrade (1978, p. 9): “Nenhuma fórmula para a contemporânea 

expressão do mundo. Ver com olhos livres”. E cito também Míriam Silva (2007, p. 168): 

 

 

Devoração e mobilidade a poesia é, também, observação, fruto desta “abertura sôfrega 

em relação ao mundo”, de que nos fala Candido, sobre Oswald. Entretanto, o atual 

privilégio da funcionalidade coloca a poesia à margem do meio social. Por isso, 

exatamente, parece-nos imperioso voltar à poesia, comunicação capaz de realizar a 

comunhão entre o homem, os seres, os objetos, o cosmos, a experiência 

incomunicável que ao mesmo tempo dá ao homem a integração com o universo e a 

sua individualidade. Por isso, também, parece-nos imperioso voltar a Oswald de 

Andrade e ao seu elogio ao ócio, à sua necessidade de observação e apreensão do 

universo que o cerca, de modo a transformá-lo em algo diverso – antropofagia44. 

 

 

A poesia propicia a abertura ao e do real. No exemplo de Décio Pignatari (2005, p. 52): 

“Mostrar um sentimento e não dizer o que ele é — isto é poesia”. A poesia não descreve o que 

é a realidade; ela a apresenta, a escancara, ao passo que nos chama a participar dela, a construir 

e a reconstruir seus ambientes, a tomar decisões e a agir, crítica e criativamente.  

Daqui é possível retornar à proposição de que a realidade é entendida como mídia no 

contrato midiático da comunicação poética. Conforme Kristoffer Hagreen et al. (2021, p. 125): 

“Ao tratar a realidade como uma mídia, torna-se possível construí-la, dramatizá-la ou orquestrá-

la de maneira ativa”. Entender a realidade como mídia é, pois, entender a abertura da realidade. 

Porém, mais que entender, a poesia faz perceber as condições de ação e de engajamento 

nessa abertura da realidade: “O que uma autoridade considera importante e real é desimportante 

ou até mesmo irreal para outra. Nenhuma dessas abordagens possíveis para a mídia da realidade 

pode ou deve ser estabelecida como final” (Kristoffer HAGREEN et al., 2021, p. 124). Tomar 

a realidade como mídia faz da poesia uma mídia continuamente iniciativa, em consequência da 

impossibilidade do estabelecimento de proposições finais.  

Ao promover a abertura ao e do real, a poesia expõe as matérias-primas de onde parte 

(zona intermediária entre mundo concreto e imaginação), mas também funda realidades por vir: 

“E fundar, aqui, se estende em dois sentidos diferentes: fundar como fundamentar, estabelecer 

 

44 Recomendo a leitura do artigo em que refletimos sobre a antropofagia enquanto comunicação poética, inclusive 

nas relações com elementos culturais evangélicos (Míriam SILVA; Isabella PICHIGUELLI, 2020). 
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alicerce, e fundar como começo. A obra é historicamente entregue aos seus destinatários, 

àqueles que a guardam e que, a cada vez, a fundam” (Benedito NUNES, 2011, p. 113). 

Por esses motivos, penso que seja possível postular, ainda, que a comunicação poética 

promova partidas: tanto por ser um ponto inicial, quanto por ser jogo, pois que envolve um 

constante movimento de montar e desmontar – próprio das brincadeiras – percepções de mundo. 

Brincadeira séria, o jogo da poesia proporciona “[...] desmontar as peças da (cosmo)visão da 

nossa realidade informa(tiza)da: jogar não é sinônimo de apertar botões de um controle num 

videogame qualquer” (Míriam SILVA; Tadeu IUAMA; Isabella PICHIGUELLI, 2021, p. 278). 

Entendo que o movimento de montar e desmontar, sem estabelecimento de fim, deve ao 

aspecto simbólico da poesia. A fermentação de sentidos múltiplos, dada pelo caráter analógico, 

assenta a poesia na festa dos sentidos, não no campo do controle de significados. A relação 

entre símbolo e jogo, inclusive, é intrínseca desde o étimo da palavra símbolo, 

 

 

[...] que se origina dos termos gregos Syn (junto) e Ballein (lançar, arremessar, atirar), 

literalmente lançar junto. Foi origem do termo que nos levou a refletir sobre o jogo 

como sagrado45. O verbo jogar, além de designar a ação de participar de um jogo, 

também se insere no mesmo campo semântico de lançar, arremessar e atirar, que nos 

remetem imediatamente ao verbo grego ballein. Dessa forma, refletimos sobre 

símbolo como jogar junto, não apenas no sentido semântico aqui apontado, mas 

também para projetarmos que o simbólico, o sagrado, é proporcionado ao jogarmos 

determinados jogos juntos (Jorge MIKLOS; Tadeu IUAMA, 2018, p. 134, destaques 

dos autores). 

 

 

Deste ponto, faço memória à proposta da teopoética, de Rubem Alves (2020b, p. 12): 

“[...] teologia é uma brincadeira, parecida com o jogo encantado das contas de vidro que 

Hermann Hesse descreveu, algo que se faz por puro prazer, sabendo que Deus está muito além 

de nossas tramas verbais”. Tal noção de teologia converge com aquela apresentada no capítulo 

anterior, e admite a participação humana no processo de compreensão do divino: 

 

 

Se uso a palavra Deus é como metáfora poética, 

nada que eu conheça, 

o significante que nada significa, 

a não ser o espaço vazio onde aparecem as minhas 

nostalgias 

e onde se coloca o dizer poético. 

De Deus só temos o Verbo, 

            Poema, 

coisa que se diz quando a saudade dói... 

 

45 Para compreender essa afirmação, é necessário saber que ao termo simbólico (aquilo que reúne) contrapõem-se 

as raízes etimológicas do termo “diabólico” (aquilo que separa) (cf. Magali CUNHA; Allan NOVAES, 2021). 
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Isto não é jeito que eu tenha inventado. 

(Rubem ALVES, 2020b, p. 15, destaque meu). 

 

 

Por todo o exposto – mas, em especial, pelos apontamentos realizados acerca do jogo 

enquanto poesia e da imaginação humana enquanto ativo poético – considero necessário, agora, 

reeditar a primeira formulação acerca do contrato midiático da comunicação poética. 

Postulo, pois, que o contrato midiático da comunicação poética implica em tomar a 

realidade como mídia, experimentada enquanto partida (ponto inicial e jogo), o que transborda 

em assumir os desejos humanos e o espaço-tempo como matérias-primas bem como devires, 

pelo que a comunicação poética pode ser chamada de mídia iniciativa. 

A questão, agora, é retornar ao que move esta pesquisa. Quais são as possibilidades para 

a comunicação poética nos momentos destinados a reflexões bíblicas em liturgias evangélicas? 

Um primeiro panorama pode ser visto daqui: a comunicação poética pode emergir a partir do 

assumir a participação humana na teologia proclamada e, ainda, a partir do não fechamento do 

texto bíblico a possibilidades outras, que não aquelas abordadas no que se enuncia. 

Os destaques do trecho de palavra a seguir servem como ilustração: 

 

5’39’’ 

Pensando então não mais apenas em sombras da morte, ainda que sejamos rodeadas 

por elas, reflito sobre as sombras da vida, e mais: sobre a sombra que gera a vida. 

Existe uma passagem bíblica em especial que me ajuda a pensar sobre isso. Afirma 

assim o evangelho de São Lucas, capítulo 1, versículo 34 e 35: “E disse Maria ao anjo: 

como se fará isso, visto que não conheço homem algum? E respondendo o anjo, disse-

lhe: descerá sobre ti o Espírito Santo, e a virtude do altíssimo te cobrirá com a sua 

sombra. Por isso também o santo que de ti há de nascer será chamado filho de Deus”. 

[...] A narrativa nega toda a corporeidade de Maria, algo que eu já discuti em outra 

reflexão. Mas o texto apresenta uma imagem que pode ser útil pra pensar 

metaforicamente sobre o poder das sombras [...]. 

(Canal de reverenda poeta). 

 

   

Sobre o não fechamento do texto bíblico, falarei mais no próximo capítulo. Por ora, 

encerro sugerindo o que, a essa altura, deve estar óbvio. Para que a comunicação poética seja 

possível em palavras evangélicas, é necessário romper com o contrato midiático da pregação. 

O rompimento do contrato midiático da pregação é o primeiro passo para que a poesia possa 

ter espaço nos momentos destinados à reflexão bíblica em liturgias evangélicas. 
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4 DOS FINS ÀS CONCEPÇÕES  

 

Uma comunicação poética em pregações é aquela que,  

no mínimo, respeita e evidencia o ethos poético das passagens bíblicas.  

Nesse sentido, não é tanto sobre buscar o "coração do texto"  

no lugar de explicá-lo (sentido x significado),  

mas sobre deixar à luz a abertura do texto. 

(Nota de 20/09/2020). 

 

No capítulo anterior, fiz uma diferenciação entre o contrato midiático da pregação e o 

momento da palavra, dentro da liturgia evangélica, dedicado à enunciação de reflexões sobre a 

(ou em diálogo com a) Bíblia, livro considerado sagrado para esta religiosidade. Optei por 

caracterizar o contrato midiático da pregação apenas como um modelo, ainda que predominante 

em igrejas evangélicas, dentre outros possíveis nesse espaço litúrgico. 

Por que momento da palavra? Em primeiro lugar, pela semelhança com a maneira pela 

qual a Bíblia é nominada no universo cristão: Palavra de Deus. E, aqui, é importante perceber 

a subtração da expressão “de Deus”, operação que possui duas intenções: manter as outras vozes 

presentes neste momento da palavra, em especial, a de quem fala em cada caso; e preservar o 

nome palavra enquanto substantivo, não necessariamente relacionado à Bíblia. 

Em segundo lugar, porque o uso deste termo já ocorre no cotidiano evangélico das 

diversas igrejas evangélicas, mesmo que seja pela coloquialidade da linguagem e não por uma 

intencionalidade de fundo conceitual. É o que pode ser observado na descrição do pesquisador 

Victor Barrozo (2019, cap. 5, destaque meu): “Os louvores [...] ocupam um lugar central na 

liturgia ao conduzir a adoração dos membros no culto e ao criar um ambiente de sensibilização 

mais propício para ‘o momento da palavra’, que é a pregação a ser ministrada”. 

Neste uso coloquial, mesmo sem a expressão “de Deus”, a referência à Bíblia pode estar 

implícita, caracterizando uma elipse. Um exemplo disso está no relato da pastora Sarah Sheeva, 

registrado por Miriã Capra (2017, p. 24, destaque meu): “Pessoas ficam com um pé atrás quando 

chego. Pensam: ‘Mas é essa jovem que vai trazer a palavra, ministrar um congresso?”. 

Paralela a essa aplicação do termo, há a associação ao ato de falar, não necessariamente 

ligado à Bíblia, mas tão só à enunciação de um conjunto de palavras, como acontece no retrato 

de Daniel Lago (2016, p. 53, destaque meu): “No primeiro dia do evento, o culto começou às 

19h10, com uma palavra de abertura do anfitrião do evento, o pastor Silas Malafaia”. 

Usar a expressão momento da palavra atende, pois, a uma série de sentidos possíveis 

(Palavra de Deus – Bíblia, palavra de quem fala, palavra enquanto substantivo), mas também 
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ao uso corrente entre evangélicos. No processo de escolher como chamar esse espaço de tempo 

dentro das liturgias, cogitei outras expressões amplamente utilizadas em igrejas, como sermão 

ou mensagem (Luiz RAMOS, 2005). Entretanto, considero que os sentidos evocados por esses 

termos estão muito próximos do contrato midiático da pregação, uma vez que indicam o desejo 

de alcançar um objetivo, de alcançar um fim. 

A palavra enquanto palavra, por sua vez, guarda em si a potência semântica de propiciar 

começos e recomeços. Porquanto alcance lugares, corações, mentes, a palavra escapa àqueles 

que intentam dar a elas finalidades permanentes e/ou inalteráveis. Isso porque possuem a 

capacidade de significar sempre mais (ou menos) do que se pretende: 

 

 

[...] sabemos que as palavras nunca revelam meridianamente a sua significação. A 

linguagem revela, mas também esconde. Na realidade, se não me engano, só existe 

um sistema de sinais absolutamente claro, sem ambiguidades, sem espaços em branco, 

sem silêncios, absolutamente unívoco: a linguagem da matemática. A linguagem 

matemática contém tudo o que ela deseja significar. A linguagem, portanto, só é 

meridiana, vazia de significações laterais e de silêncios balbuciantes, na medida em 

que a sua estrutura e função a aproximam da linguagem da matemática. Somente 

assim é possível falar sem vacilações nem concessões, porque somente aqui tudo é 

preciso (Rubem ALVES, 2005, p. 134, destaques meus). 

  

 

A palavra é geradora, é fértil46. Mas há quem pratique, constantemente, atentados contra 

as vidas que ela gesta. Tentativas de aborto. Uma das pautas mais ostensivas de movimentos 

“fundamentalistas” contemporâneos (Magali CUNHA, 2020) e, por isso, útil como imagem 

para a discussão que proponho neste capítulo. Tentativas de dar fim à vida da palavra, ao tentar 

fazê-la encaixar nos fins (nas metas) de quem as pronuncia. É o que acontece, a meu ver, no 

contrato midiático da pregação. 

 

4.1 Pregações: os fins da palavra 

 

De que modo o contrato midiático da pregação tenta dar fim à palavra47? Para iniciar 

essa reflexão, pontuo que esse aspecto se relaciona com o ato de fixar a realidade em um 

enunciado proferido como verdade indiscutível, característica deste modelo comunicativo. 

Decorre daí que à palavra – seja a Bíblia ou o próprio enunciado – é atribuída uma finalidade.   

 

46 Voltarei a este tema no último tópico deste capítulo. 
47 Com a expressão dar fim (e similares), sugiro os dois sentidos: finalidade e término. Nas próximas páginas, 

busco desfiar os fios destes fins.    
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Conforme mencionei anteriormente, o contrato midiático da pregação sustenta que a 

Bíblia é a referência única de seus postulados, de tal maneira que os fenômenos do mundo 

concreto e seus espaços-tempo são negados como fundamentos das afirmações comunicadas.    

Quando apontada como fonte do que é enunciado, a Bíblia acaba por coincidir com a 

interpretação que se faz dela, o que é chamado de processo hermenêutico. Quando alguém fala 

sobre a Bíblia, fala acerca de sua interpretação. Essa é uma noção bem aceita entre evangélicos, 

mesmo porque há uma constante disputa, neste campo religioso, para definir quem possui a 

“correta” interpretação bíblica (Rubem ALVES, 2005; Luís MARTINO, 2016a).  

No contrato midiático da pregação, porém, as duas coisas se con-fundem. Trata-se de 

um artifício para dar valor de autoridade ao que é dito, de modo que alcance seus objetivos. 

Nesse sentido, quero sugerir, inicialmente, que entendo a pregação como contrato midiático 

que utiliza a palavra como finalidade, cuja intenção é findar os sentidos das palavras da Bíblia 

(Palavra) e das próprias palavras de quem prega, emitidas como palavras compatíveis. 

Um exemplo desse procedimento está no seguinte excerto de palavra: 

 

 

22’55’’ 

[...] O cara fez uma conta gigantesca pra poder dar o simbolismo do setenta vezes sete. 

[...] Mas eu acho interessante a gente enfatizar o porquê Jesus fala setenta vezes sete. 

Dizer que isso tem uma razão, isso tem um motivo. Quando Jesus fala setenta vezes 

sete, ele tá falando, tá dialogando diretamente com o contexto de Gênesis 4, [...] em 

que Lameque diz: “[...] porque se Caim foi vingado sete vezes, Lameque será vingado 

setenta vezes sete”. Então, quando Jesus fala “perdoar setenta vezes sete”, Jesus não 

tá fazendo uma conta aleatória. Jesus está dizendo que se lá atrás, a vingança foi o 

estruturador das relações sociais, agora vai ser o perdão.  

(Igreja da Assembleia de Deus identificada por meio de pastor associado ao 

“anti-fundamentalismo”). 

 

 

Destaquei, no trecho acima, uma prática de linguagem comum nas diferentes igrejas 

evangélicas que, apesar de seguirem vertentes teológicas divergentes, apresentam semelhanças 

no contrato midiático da pregação. Trata-se de uma prática que importa (que traz para dentro), 

para o texto bíblico, a hermenêutica realizada em cada caso, fazendo convergir o que se lê e o 

que se compreende da leitura – interpretação e Bíblia.  

Essa prática colabora para mascarar, além disso, os processos de formação dos textos: 

“O típico discurso é ‘Jesus disse/fez’, em vez de começar por ‘Marcos apresenta Jesus 

dizendo/fazendo’. Omitem olimpicamente o tempo do autor bíblico. ‘Palavra de Deus’ (o texto) 

equivale a ‘videocassete de Jesus nos anos 30’” (Eduardo ARENS, 2007, p. 375). 
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Junto a esses mascaramentos, acontece também uma omissão da Bíblia enquanto obra 

composta por múltiplos livros, autoras e autores e que, portanto, possui múltiplas perspectivas. 

É um efeito similar ao que o próprio nome Bíblia, no singular, provoca semanticamente: 

 

 

Como sabemos, a palavra provém do grego ta bíblia, os livros. Acredita-se que ela foi 

usada pela primeira vez pelos cristãos como referência ao Antigo Testamento na 

segunda Carta de Clemente de Roma aos Coríntios, por volta de 150 d.C. No século 

V d.C, o sentido foi estendido para toda a Escritura. No século XIII d.C., ta bíblia, 

entendida como declinação neutra plural, foi substituída pela forma feminina singular, 

passando a significar “o livro”, forma que se generalizou pelo uso latino do termo 

(João LEONEL, 2011, p. 108). 

 

 

Para João Leonel (2011), essa ideia de unidade – um livro, e não os livros – responde a 

um interesse teológico de apontar a Bíblia como portadora de um discurso único, por mais que 

ela nunca tenha tido uma só mensagem. Conforme salienta Karen Armstrong (2012, p. 5-6): 

“Quando os editores fixaram os cânones [...] incluíram visões concorrentes e puseram-nas, sem 

comentário, lado a lado. Desde o princípio, autores bíblicos sentiram-se livres para rever os 

textos que haviam herdado e deram-lhes significados inteiramente diferentes”. 

Desse modo, é possível compreender que, pelo fato da Bíblia conter visões concorrentes, 

não se pode chegar a um pensamento teológico coeso, a partir dela, sem que haja um processo 

de escolhas e de estabelecimento de predileções. Para tanto, será necessário decidir o que é mais 

e o que é menos importante, o que é válido e o que não é e, ainda, quais serão os critérios 

utilizados para a interpretação de cada texto. Uma amostra dessa premissa está no processo de 

elaboração teológica de Martinho Lutero, ícone da Reforma Protestante: 

 

 

À medida que foi ficando mais familiarizado com a Bíblia, Lutero percebeu que 

grande parte dela tinha muito pouco a ver com Cristo. Mesmo no Novo Testamento, 

havia livros mais centrados em Cristo que outros. Isso o compeliu, ao longo dos anos, 

a inventar uma nova hermenêutica. A solução de Lutero foi criar um “cânone dentro 

do cânone”. Homem de seu tempo, se sentia especialmente atraído por Paulo, 

achando aquelas cartas que descreviam a experiência cristã do Cristo ressuscitado 

muito mais valiosas que os evangelhos sinóticos que eram apenas sobre Cristo. Pela 

mesma razão, privilegiava o evangelho de João e a Primeira Epístola de Pedro, mas 

relegava a segundo plano os Hebreus, as epístolas de Tiago e Judas e o Apocalipse 

(Karen ARMSTRONG, 2012, p. 127, destaques meus). 

 

 

No contrato midiático da pregação, contudo, não há espaço para evidenciar a pluralidade 

de perspectivas presente no cânone bíblico, tampouco as decisões que este aspecto demanda de 

cada pessoa que se propõe a desenvolver teologia a partir da Bíblia. Em direção contrária, “[...] 

o que as pessoas que pregam buscam [...] na Bíblia é uma ideia a ser pregada. Uma vez que essa 
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ideia é encontrada, o texto bíblico (em toda a sua complexidade e multiplicidade de possíveis 

mensagens e experiências) pode ser deixado de lado” (Mauro SOUZA, 2007, p. 7). 

Nessa direção, disparam expressões como A Bíblia diz e O que a Bíblia está dizendo é, 

que podem vir acompanhadas, ainda, de afirmações generalizantes sobre a realidade, a partir da 

apresentação de textos bíblicos. As passagens bíblicas são utilizadas, assim, como textos-prova, 

quando são destinadas “[...] para confirmar doutrinas e dogmas, cuja relação com o texto bíblico 

é remota. São os chamados dicta probantia, ou seja, frases avulsas para provar afirmações 

dogmáticas” (Jaldemir VITÓRIO, 2018, p. 390, destaque meu).  

O excerto de palavra a seguir ilustra essa operação: 

 

 

1’00’18’’ 

Outro fator, irmãos, que nos leva a que nós fiquemos atentos ao que o Espírito Santo 

diz é que Ele fala conosco a respeito das pessoas com quem devemos conversar. Como 

aconteceu com Filipe em Atos, capítulo 8, versículo 29, que diz: “Então o Espírito 

disse a Felipe: – Aproxime-se dessa carruagem e acompanhe-a”. O Espírito Santo, 

além de falar sobre as pessoas com as quais devemos interagir, devemos conversar, 

o Espírito Santo ainda nos fala sobre a motivação das pessoas que estão ao nosso 

redor. O Espírito Santo revela as verdadeiras intenções das pessoas com as quais nós 

interagimos. 

(Igreja da Assembleia de Deus – Pentecostalismo histórico). 

 

 

O uso de tais recursos pode dar a impressão de que a palavra como finalidade só aparece 

em pregações cuja ênfase está no ensino ou no “significado do texto”48 lido, como na descrição 

de Gutierres Siqueira (2020, p. 176, destaque meu): “[...] uma liturgia excessivamente voltada 

ao intelecto, em que a explanação do sermão é semelhante a uma aula [...]. Essa religiosidade 

exageradamente cerebral — que disseca poesias, histórias e músicas como cadáveres — 

divorcia o intelecto da apreciação artística”. 

Entretanto, o fim da palavra emerge mesmo em pregações que não se candidatam a 

explicar o texto, comum no que se chama de pregação expositiva (cf. Michel GOMES, 2020). 

Isso ocorre também em igrejas nas quais, no lugar da ênfase em dogmas tradicionais, há a “[...] 

emergência da subjetividade para normatizar a experiência religiosa. [...] oferecendo [...] bens 

como: cura de doenças, realização no amor, sucesso dos negócios, cotidiano sem angústias, 

superação de problemas e o sentido da vida” (Ronivaldo SOUZA; Jorge MIKLOS, 2018, p. 66-67). 

Cito, como exemplo, este trecho de palavra: 

 

48 As aspas, aqui, indicam a inconsistência da expressão, assim como faço para abordar os “fundamentalismos”. 

Entendo ser necessário pontuar que “o significado do texto” é discutível, ainda mais em textos distantes cultural e 

temporalmente (cf. Umberto ECO, 2005; Paul RICOEUR, 2006; Kenner TERRA, 2020a).   
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0’04’’ 

Boa noite! Eu... Hoje, a gente vai conversar um pouco sobre o que a gente cantou 

aqui, que é sobre decidir avançar. Eu sei que muitas vezes, na nossa vida, a gente tem 

desafios, tem percalços, mas hoje a palavra do Senhor pra você é: decida avançar. 

[...] Eu queria ler dois versículos primeiro com vocês. O primeiro deles está em 

Filipenses, no capítulo 3, no verso 3, que diz assim: “Irmãos [...], esquecendo-me das 

coisas que ficaram para trás, e avançando” – Repete comigo: avançando – “para as 

que estão adiante, prossigo para o alvo [...]”. 

 

27’45’’ 

O que você precisa fazer é avançar. Avançar até o propósito que o Senhor tem pra 

você. Não sei se é a sua empresa que tá numa fase que tá quase fechando. Eu não sei 

se é porque você se acha incapaz, “ah! porque eu vim de escola pública, ah! porque 

eu não consigo passar naquele concurso ou naquela faculdade, não dá pra mim, ah! 

porque eu não vou abrir uma célula, não sei falar” [...]. Eu preciso te dizer, esse 

sentimento de incapacidade não pode lhe parar.  

(Igreja de classificação denominacional indeterminada). 

 

 

Os dogmas podem mudar. Os temas podem mudar. As palavras de ordem podem mudar. 

Mas, ainda assim, despontam como palavras de ordem. E, nesse caso, mais que o uso de verbos 

no imperativo, que estabelecem direções, importa que atuam da mesma maneira que os demais 

recursos comentados anteriormente: empreendendo uma ordenação do mundo, em específico 

para enquadrar a realidade naquilo que é enunciado49. Foi por esse motivo que destaquei, acima, 

a palavra normatizar, ao citar Ronivaldo Souza e Jorge Miklos (2018).     

No excerto de palavra supracitado, observo o fim da palavra ocorrer do seguinte modo: 

por um lado, uma generalização da ação convocada (avançar), sem trazer à tona outros textos 

bíblicos e/ou situações pessoais que poderiam, talvez, apontar para outro rumo; por outro lado, 

uma limitação das possibilidades dessa própria ação, pois a repetição sequenciada de exemplos 

acaba não por expandir as significações, mas restringir, já que podem ser sintetizadas em um 

só tipo de ação: obter conquistas individuais – na empresa, na faculdade, na igreja etc. 

É por isso que, a meu ver, não é pertinente separar as pregações segundo o critério das 

distintas vertentes teológicas ou, então, distinguir entre as que investem em apelos emocionais 

e as que parecem centrar mais em estudos de textos bíblicos. Dentro deste contexto, as emoções 

são constantemente alvo de cooptação, para reforço das mensagens religiosas. Não cooperam, 

pois, para o exercício da imaginação que se desprende de enquadramentos dogmáticos, segundo 

aponta a pesquisadora Marília Fiorillo (2014, p. 161, destaques meus): 

 

 

49 A ordenação do mundo, em si, não é um problema, como abordarei mais à frente. Por isso, nessa frase, sobrelevo 

o uso da expressão “em específico”. 
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Religiões podem ser fortemente emocionais, em seu apelo e ritos, mas a ênfase na 

emoção (pessoal ou coletiva, catártica ou silenciosamente íntima), para que esta 

corresponda aos rituais e padrões devocionais, e, sobretudo, aos dogmas e 

fundamentos, esta específica emoção catalisada nas religiões não admite a 

intervenção anárquica da imaginação. 

 

 

Quando se atenta para o aspecto finalístico encontrado em pregações, que intentam 

controlar os sentidos possíveis da Bíblia (Palavra) e das próprias palavras de quem as enuncia, 

soa inadequado separar, portanto, entre igrejas mais voltadas à intelectualidade e aquelas que 

dão ênfase maior às emoções (o que não se restringe às pregações, aliás, mas perpassa toda a 

liturgia, a exemplo dos louvores e dos momentos de oração).  

Ainda que sejam feitas distinções entre modelos de pregações de diferentes igrejas, há 

uma re-união de suas características quanto à intenção de controle das mensagens veiculadas. 

Vejo esse percurso – da distinção à reunião – em Luiz Ramos (2005, p. 253, destaque meu): 

 

 

À luz do exposto até aqui, pode-se afirmar conclusivamente que a homilética 

tradicional mantém seu foco no significado, ao passo que a homilética espetacular 

focaliza-se, sim, sobre o significante ou sobre a forma da mensagem enunciada50. 

Entretanto, nem a homilética convencional, nem a espetacular ajustam seu foco para 

centralizar os intersujeitos comunicantes, isto é, para os seres humanos que estão 

interagindo nesse processo comunicacional. Essa homilética centrada nos sujeitos 

comunicantes ainda precisa ser concebida. 

 

 

Por que não há uma homilética, ou seja, uma prática do momento da palavra em liturgias 

evangélicas, centrada nos intersujeitos comunicantes? Isso se dá, a meu ver, porque o contrato 

midiático da pregação intenta produzir somente discursos51 e não diálogos, tais quais pensados 

pelo filósofo da comunicação Vilém Flusser (2007b, 2011b).  

A partir dessa perspectiva teórica, discursos podem ser definidos, de modo resumido, 

como processos que preservam informações, enquanto diálogos produzem informações novas, 

a partir das existentes. Além disso, acrescento, neste breve prelúdio, que: “O que distingue o 

discurso do diálogo é sobretudo o clima: o diálogo se dá em clima de responsabilidade. 

Responsabilidade é abertura para respostas” (Vilém FLUSSER, 2011b, p. 71, destaque meu). 

É necessário pontuar, aqui, que ao mencionar a concentração do contrato midiático da 

pregação no desenvolvimento de discursos, não desejo afirmar que só o diálogo interessa – o 

 

50 Vale destacar que não é meu objetivo, aqui, discutir a pertinência dessas classificações, mas apenas indicar que, 

mesmo quando distinções desse tipo são realizadas, é possível notar semelhanças que se sobressaem. 
51 E um tipo singular de discurso, conforme comentarei adiante.  
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que seria cair em uma supervalorização da “novidade”. Entendo que discursos são importantes 

e têm o seu lugar, inclusive nos momentos da palavra em igrejas evangélicas. Em nada obstam, 

nesse sentido, a possibilidade da comunicação poética nesses períodos litúrgicos52. 

O problema é quando acontece um desequilíbrio entre discursos e diálogos, em situações 

comunicacionais. Em contextos nos quais o diálogo prevalece, e há escassez de discursos, o 

perigo é o descarte da memória, de aprendizados com acontecimentos passados que orientam o 

agir no mundo. Nesse cenário, a história é extirpada da humanidade (Vilém FLUSSER, 2007b). 

A propósito dessa conjuntura, aproveito para lembrar que o apartar-se da história pode 

ser instrumentalizado por grupos que desejam manter sua dominação sobre determinados 

territórios e povos. Lembro das ponderações de Walter Benjamin (2019) acerca de políticas que 

buscam encobrir – e se exequível, apagar, destruir (Jeanne-Marie GAGNEBIN, 1998) – rastros, 

resíduos, elementos da memória que fornecem apoio a revoluções, a mudanças de percurso53.  

O armazenamento de informações – atividade própria dos discursos – não serve, pois, 

necessariamente a pretensas continuidades, a pretensas ininterrupções. Pelo contrário: discursos 

disponibilizam dados para a elaboração de diálogos. Por outro lado, quando há uma busca por 

coibir a produção dialógica, restando o predomínio de discursos, o desequilíbrio do processo 

comunicacional resulta em solidão humana, de acordo com Vilém Flusser (2007b).  

Assim o filósofo interpretou, em seu tempo, a sociedade ocidental:  

  

 

A situação da sociedade atual da sociedade ocidental é marcada pelo predomínio dos 

discursos sobre os diálogos. [...] A solidão na massa é consequência da dificuldade 

crescente para entrarmos em comunicação dialógica uns com os outros. [...] A nossa 

sensação de solidão se deve a nossa incapacidade crescente de elaborarmos 

informações novas em diálogo com outros. Sob o domínio dos discursos o tecido 

social do Ocidente vai se decompondo. Urge, pois, analisar tais discursos (Vilém 

FLUSSER, 2011b, p. 73-74, destaques do autor). 

 

 

Relaciono essa sensação de solidão a uma desconexão do discurso com a concretude 

dos fenômenos do mundo, à medida que os diálogos desaparecem. Entendo que o ser humano 

pode se sentir solitário, nesse contexto, justamente porque não consegue se conectar ao que os 

discursos reproduzem. O efeito subsequente é a decomposição do tecido social. É um fim. 

Projeta-se a manutenção, mas o que se fomenta é um processo de dissipação. 

Dito de outro modo, em comentário sobre discursos religiosos: 

 

52 Falarei mais sobre isso no tópico 4.3. 
53 Falei sobre este tema no tópico 2.2.1. 
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Se os discursos são essenciais para que a comunicação aconteça [...], sua 

predominância pode petrificar a vivência da religião, fazer o ser humano cego para 

cada simples objeto a seu redor (ao contrário de “ver com os olhos livres”) e, também, 

surdo para seus semelhantes; não há comunicação possível senão meras informações 

em linha transmissiva; a fé atrofia-se, torna-se limitada e pouco aderente ao dia-a-dia 

de quem diz crer [...]. Ao medo de se perder a essência na abertura ao diferente, 

responde-se que ao fechar-se por inteiro, o mesmo que se teme acontece: dá-se início 

a um lento suicídio (Isabella PICHIGUELLI; Míriam SILVA, 2017, p. 15)54. 

 

 

No caso do contrato midiático da pregação, é possível inferir que a predominância dos 

discursos tem a ver com a estrutura da situação comunicacional, em que uma pessoa fala, e 

muitas escutam em silêncio55. Esse é um fator significativo para entender o tipo de informação 

transmitida em cada espaço, as quais podem ser divididas, nas palavras de Vilém Flusser 

(2007b, p. 99), em “[...] três classes principais: informação ‘fática’ (indicativo), informação 

‘normativa’ (imperativo) e informação ‘estética’ (condicional)”. 

O fático e normativo, as definições e as ordens, preponderam em pregações evangélicas, 

que podem ser classificadas como discursos piramidais, usados quando o que se pretende é a 

obediência, e não o diálogo. Discursos piramidais visam controlar os enunciados, na tentativa 

de manterem a “[...] mensagem ‘pura’ de ruídos, e de barrarem o acesso ao emissor para os 

receptores. [...] Tal clima [...] continua caracterizando as pirâmides atuais, como sejam a Igreja, 

o Estado, o exército, os partidos políticos, as empresas” (Vilém FLUSSER, 2011b, p. 75).   

Em igrejas evangélicas brasileiras, a predileção por esse tipo de discurso – que dificulta 

a elaboração de diálogos – possui raízes históricas. Ela remonta às primeiras ações missionárias 

de cristianismos no país, amalgamadas ao ímpeto colonizador. Por esse prisma, seja qual for a 

situação comunicacional (em pregações ou em outras plataformas / estruturas de comunicação), 

é possível afirmar que: 

 

 

A prática missionária em sua abordagem continua a reproduzir a lógica colonialista 

eurocêntrica de dominação, que reforça a negação da identidade do “outro” e o reduz 

a objeto. Considerando algumas exceções, o modelo missiológico que predomina 

nesses encontros com o “outro” tem motivações unilaterais, pois o que mais importa 

são os objetivos do lado daquele que envia o missionário (Analzira NASCIMENTO, 

2015, p. 99, destaques meus). 

 

54 Talvez não seja por acaso que, se por um lado, parece existir um crescimento da visibilidade e da influência de 

evangélicos na sociedade brasileira, por outro lado, também parece existir um índice maior de desconexão desse 

grupo religioso com fatos concretos, ao se atentar para suas relações com as notícias falsas, por exemplo 

(Alexandre FONSECA, 2021a). Essas são, entretanto, apenas suposições, que demandariam outras investigações.   
55 Digo que “tem a ver” e não que determina, pois entendo ser adequado falar em probabilidades, em conjunturas 

que propiciam mais ou menos certos eventos (Luís MARTINO, 2021).  
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Para Analzira Nascimento (2015), ainda que algumas práticas tenham mudado ao longo 

da história, a lógica da comunicação da fé evangélica permaneceu a mesma, voltada para a 

conquista e para a dominação do outro56. Para que isso ocorra, como tenho procurado indicar, 

é necessário passar a ideia de que não há outra possibilidade senão aquilo que é comunicado. 

Não há espaço para indeterminações, suspeitas, suposições; pelo menos, não na maneira como 

se diz (ainda que o que se diz seja alterado ao longo do tempo, em processo velado).  

É preciso convencer, dessa maneira, de que se é senhor da verdade: “Que significa [...] 

‘ser senhor da verdade’? Que se pressupõe com tal afirmação? Que a verdade tenha sido 

capturada por um universo de discurso. A fé bíblica é uma verdade meridiana: não há sombra 

de dúvida. Signo e significação se superpõem” (Rubem ALVES, 2005, p. 134).     

Não apenas a verdade – enquanto noção que deixa de ser aberta para tornar-se estática 

– mas também aquilo que é apontado como fonte, como fundamento dessa verdade (a lembrar, 

a Bíblia), precisa ser capturada por esse universo do discurso. Encontro esse rapto descrito como 

um dos três acontecimentos históricos do cristianismo que foram, segundo o filósofo francês 

Paul Ricoeur (2006, p. 281, destaques meus): “[...] claramente distorções da situação original. 

Primeiro, o texto foi engessado e o processo de interpretação estacionado por causa do 

combate contra as heresias: penso que isso foi uma atividade muito destrutiva”57. 

Destrutivo – suponho – porque impede a vida que nasce das palavras, a partir da decisão 

de estagnar o processo interpretativo. Outra imagem que pode alumiar esse quadro é a de 

alguém que, diante de um catálogo aberto com diversas paletas de cores, opta por fechá-lo 

(mesmo movimento que acontece com um leque), até que o catálogo apresente apenas uma 

linha monocromática. Trata-se de um ato que reduz e, ao reduzir, mata possibilidades. 

Na história do cristianismo, foram as instituições católicas que iniciaram esse ataque às 

concepções que a Bíblia pode gerar; o que foi intensificado, porém, no protestantismo:   

 

 

Mas a seguir, os protestantes agravaram as coisas de tal sorte que, como o texto era 

interpretado per se, tomou-se sagrado e como oposto ao conjunto da tradição. O texto 

foi então engessado, e se vê o protestante carregando sua Bíblia, e sua Bíblia é 

imutável e se opõe à tradição. Assim o texto é engessado pela tradição, e é engessado 

contra a tradição depois de ter sido engessado contra as heresias. Isso pode ser 

 

56 Voltarei a este ponto no capítulo 5. 
57 Com isso, não quero negar que há certas leituras da Bíblia que são nocivas e que precisam ser confrontadas. 

Neste espaço, cabe apenas ressaltar essa ponderação, à qual voltarei no item 4.2. 
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considerado o terceiro acontecimento de importância58. Em seguida, nós 

desconstruímos essas adulterações progressivas, essas sedimentações, para voltar à 

fluidez hermenêutica do período pré-canônico (Paul RICOEUR, 2006, p. 281, 

destaques meus). 

 

 

Depois de traçar este panorama, quero ampliar a segunda postulação acerca do contrato 

midiático da pregação, delineada no início deste tópico. Por todo o exposto, compreendo que o 

contrato midiático da pregação utiliza a palavra como finalidade, cuja intenção é findar os 

sentidos das palavras da Bíblia (Palavra) e das próprias palavras de quem prega, emitidas como 

palavras compatíveis, o que desborda em um reducionismo que atenta contra a vida da palavra, 

ou seja, que pretende controlar as concepções possíveis a partir da Bíblia e de seus enunciados, 

de modo a reduzi-las aos sentidos tencionados. 

É interessante observar, todavia, que Paul Ricoeur (2006) encontra precisamente no 

momento da palavra59 o cenário propício para que o petrificar da interpretação bíblica cesse e 

a palavra volte a germinar: 

 

 

Questiono se não pertence à natureza da proclamação ser sempre reconduzida do 

escrito ao oral: e é a função da pregação inverter a relação do escrito ao oral. Nesse 

sentido, a pregação é mais fundamental para a tradição hebraica e cristã, em contraste 

com a escritura, por causa da natureza do texto que deve ser reconvertido em palavra. 

Há, pois, uma certa dessacralização do escrito, enquanto tal, pelo retorno à palavra 

falada (Paul RICOEUR, 2006, p. 283, destaques meus). 

 

 

Associo essa prospectiva ao que foi formulado pelo teólogo Júlio Adam (2017, p. 415): 

“São palavras que criam mundos e criam esperança. Isto nos faz lembrar que o texto bíblico 

antes de ter sido texto foi experiência e vida concreta e que a tarefa da pregação cristã é 

justamente devolver a Palavra contida no texto para o seu contexto originário, a vida”. 

Imagino que este seja um caminho possível para a comunicação poética em momentos 

da palavra nas liturgias evangélicas. Antes de prosseguir neste percurso, entretanto, é necessário 

apontar de que maneira os aspectos até agora citados se relacionam com a comunicabilidade 

desenvolvida pelos “fundamentalismos”. É preciso se perguntar: como podem os fins da palavra 

fundamentarem alguma coisa? 

 

58 O segundo movimento foi, justamente, o estabelecimento de uma tradição de como compreender a Bíblia: “uma 

interpretação de autoridade foi enxertada no texto: uma única filosofia interpretava o texto” (Paul RICOEUR, 

2006, p. 281, destaque do autor). 
59 Paul Ricoeur utiliza os termos proclamação e pregação como sinônimos. Pelo modo como o autor usa essas 

expressões, entendo que, no caso dessa tese, o sentido delas está mais próximo do momento da palavra, enquanto 

período da liturgia evangélica destinado à enunciação de reflexões bíblicas.  
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4.2 Os fins da palavra: fundamentalismo? 

 

 A leitura fundamentalista da Bíblia  

não é uma leitura literal, mas sim convencional.  

Mais que ao texto, responde, convenientemente,  

ao dogma que está fora do texto. 

(Nota de 07/10/2020). 

 

No capítulo anterior, afirmei que a comunicação “fundamentalista” não apresenta o solo 

em que emergem seus enunciados, ou seja, os fundamentos sobre os quais ergue suas asserções. 

No lugar disso, esconde – nega o espaço-tempo em que os pensamentos são elaborados, assim 

como a incapacidade da linguagem de dizer tudo que é e há. 

Agora, quero acrescentar outra figura: a do cavar. Não é uma continuação da imagem 

precedente (do solo que se encobre), mas uma sobreposição, ao modo do método da montagem. 

Tomo esta cena do retirar terra, do abrir buraco, como útil para tratar da finalidade da palavra 

na comunicação “fundamentalista”. E para questionar, mais uma vez, este termo. 

Para chegar a essa imagem60, pois, é preciso indicar as formas “fundamentalistas” de 

lidar com a palavra, especificamente com a denominada Palavra de Deus – a Bíblia – apontada 

como “o único fundamento” dos grupos religiosos que circundam essa tese. Com esse intuito, 

a partir de uma afirmação geral acerca da forma “fundamentalista” de leitura bíblica, detalharei 

alguns aspectos históricos e metodológicos atribuídos a “fundamentalistas”, a fim de evidenciar 

o que permanece idêntico, em meio às especificidades61.    

Começo com a referência de Breno Campos (2014, p. 478-479) a Martin Marty: “[...] a 

pergunta de um fundamentalista é sempre a mesma: ‘como você pode ler o texto que eu leio e 

não chegar à mesma compreensão que eu?’”. A literatura acadêmica aponta uma variedade de 

modos de leitura, de práticas hermenêuticas usadas por grupos “fundamentalistas”. Por mais 

que sejam díspares, coincidem no tratamento dado à interpretação do texto:  

 

 

Assim, a sua maneira de ler a ‘letra da doutrina’ é que deve ser preservada. Nesta 

perspectiva, se sua forma de apreender a verdade é absoluta, significa que ninguém 

mais poderá chegar à verdade, a não ser através da sua forma de apreendê-la [...]. Ele 

não aceita que o texto possa ter mais de um sentido, mesmo que seu entendimento 

 

60 À qual voltarei ao fim deste subtópico. 
61 Especificidades que, por vezes, são tomadas como as características principais e como fatores de distinção do 

“fundamentalismo”. Nas páginas seguintes, exporei os motivos que me fazem adotar perspectiva contrária. 
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não seja claro ou que contenha aparentes contradições (Roberlei PANASIEWICZ, 

2008, p. 9, destaques meus). 

 

 

A possibilidade do mais de um sentido precisa ser interrompida, eliminada, enterrada. 

De acordo com Lyndon Santos (2021, p. 6): “Ser fundamentalista representa uma dada atitude 

de defesa, de trincheira, de apologética, de conservação e de reação ante a uma ameaça, ora 

real, ora imaginária, de perigos tidos como devastadores da ordem, do dogma, da base de 

autoridade para a verdade”. Procedimento comum que deriva dessa atitude “fundamentalista” 

é negar outras compreensões possíveis a partir de um texto, como ocorre nesta pregação62: 

 

1’14’37’’ 

Nós acabamos de ler nesse texto que uma mulher de uma origem totalmente descrente, 

ela começou a crer nele (Jesus) de tal forma que ela foi até ele e ainda que aos olhos 

humanos parece que ele desprezou ela, mas ele não estava desprezando, ele estava 

querendo até onde ia a fé dela, sabe por que, irmãos? Porque é muito fácil nós 

fazermos uma campanha de oração de duas semanas, aí acontece, aí a gente para por 

aqui! Mas Deus quer agir nas nossas vidas através da nossa perseverança Nele! A 

nossa perseverança vai mover a mão de Deus a nosso favor! 

(Igreja O Brasil para Cristo – Pentecostalismo Independente). 

 

 

Ainda que se reconheça a existência, é afirmada a invalidade de outras interpretações, 

de outros modos de ver e entender. A leitura única prevalece. Com relação ao texto bíblico – 

polissêmico, aberto a compreensões diversas (João LEONEL, 2011; Kenner TERRA, 2020b), 

a postura é de quem lê um manual, caracterizado pela monossemia, ou seja, pela construção de 

linguagem que possua significado único. Manuais são feitos para serem entendidos da mesma 

forma por qualquer pessoa. Manuais, sim, são elaborados com finalidade: para que uma mesma 

ação seja efetuada a partir deles. Manuais buscam exatidão nas palavras e imagens que usam.   

Assim expressa Paulo Nogueira (2016, p. 253): “Já no âmbito das representações 

simbólicas, do que trata a religião em última instância, parece que tudo está em aberto, podendo 

ser lido e relido em diferentes perspectivas”. Para o pesquisador, o erro dos “fundamentalismos” 

é precisamente este: “[...] atribuir aos textos religiosos a pobreza semiótica das linguagens 

monossêmicas, como se fossem manuais. Trata-se de um olhar essencialmente moderno sobre 

a poeticidade da religião” (Paulo NOGUEIRA, 2016, p. 253-254, destaque meu). 

 

62 Saliento que o exemplo, aqui, não ilustra relação de causa e efeito, mas de tanto quanto. Em outras palavras, 

não considero que essa pregação faça parte necessariamente de um grupo “fundamentalista”, mas tão somente que 

esta é também uma prática teo-ideológica do contrato midiático da pregação, tanto quanto de “fundamentalistas”. 
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Mas como pode o olhar moderno para textos religiosos levar a leituras monossêmicas? 

Ora, não se atribui justamente à modernidade a abertura à pluralidade, no lugar de abordagens 

que visam a monotonia, a uniformidade, a invariabilidade? E mais: não é como reação contrária 

à multiplicidade moderna que emergem os “fundamentalismos”?  

Tais perguntas63 surgem diante da lembrança, por exemplo, do que ensina Jorge Miklos 

(2013, p. 6) sobre movimentos “fundamentalistas” coincidirem “[...] na crítica que dirigem às 

sociedades plurais e à democracia, vistas como dissolutas e um obstáculo à implementação da 

sua leitura unívoca da verdade religiosa”. Ainda de acordo com o autor:  

 

 

A Modernidade, produtora de uma cultura pluralista, desencadeou crises nos 

sistemas exclusivistas baseados nos padrões hierárquicos de visão totalizante; em 

contraposição, exaltou a autonomia e a autodeterminação do indivíduo, a 

racionalidade, a liberdade e o pluralismo, dessa forma, a Modernidade é marcada por 

uma história de lutas contra as instituições autoritárias reconhecidas como 

oficialmente depositárias exclusivas dos fundamentos gerais da sociedade (Jorge 

MIKLOS, 2013, p. 59, destaques meus). 

 

 

De um lado, pois, a afirmação da pluralidade produzida pela Modernidade. De outro, o 

apontamento de uma compreensão monossêmica de textos religiosos, fruto da Modernidade. 

Como isso é possível? Para responder às indagações aqui feitas, é necessário lançar luz sobre 

alguns aspectos deste período que, historicamente, pode ser identificado por “[...] profundas 

mudanças sociais, econômicas, políticas, religiosas, culturais e epistemológicas que marcaram 

a sociedade europeia a partir do século XVI ec.64 e que se estenderam até o início do século 

XX” (Marcio VASCONCELLOS, 2021, p. 105). 

Interessam, especialmente, as mudanças epistemológicas – que dizem respeito aos 

modos e critérios na produção de conhecimento – engendradas durante este período, as quais 

envolvem o choque entre fé e razão, já mencionados no capítulo anterior, sob outro enfoque. 

Na literatura sobre o tema, é consenso indicar as observações sobre um universo heliocêntrico, 

de Nicolau Copérnico (1473-1543), como marco inicial deste conflito65. Conforme explicita 

Karen Armstrong (2009, p. 94, destaques meus): 

 

 

 

63 Considero importante ressalvar que, a esta altura, essas perguntas não cumprem um papel retórico, e sim abrem 

à dúvida e à discussão. Responderei a elas no decorrer deste subtópico. 
64 A sigla ec., a lembrar, significa “Era Comum”, termo mais utilizado entre historiadores para denominar o que 

corriqueiramente é referido como d.C. (depois de Cristo). 
65 Para aprofundamentos sobre este assunto, ler a obra de Thomas Kuhn (1990). 
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Depois de Copérnico, [...] semeou-se a dúvida. Provou-se que a Terra, aparentemente 

estática, na verdade se move e com muita rapidez; que os planetas parecem estar em 

movimento porque o observador projeta neles sua própria visão: o que se julgava 

objetivo é, de fato, subjetivo. Razão e mito já não se harmonizavam; o logos intensivo, 

produzido pelos cientistas, parecia desvalorizar as percepções dos indivíduos comuns 

e torná-los cada vez mais dependentes dos especialistas. O mito mostrara que a ação 

humana estava intimamente relacionada com o significado essencial da vida, mas de 

repente a nova ciência empurrara a humanidade para uma posição marginal dentro 

do cosmo. O homem deixou de estar no centro das coisas para vagar à deriva num 

planeta indistinto de um universo que não girava mais ao redor de suas necessidades. 

Essa visão desoladora precisava, talvez, de um mito que conferisse à nova cosmologia 

um significado espiritual equivalente ao da antiga. A ciência moderna começava, 

porém, a desacreditar a mitologia. 

 

 

Os desdobramentos deste marco inicial desembocam na teoria do conhecimento que 

passa a validar como verdadeiro apenas aquilo que pode ser “objetivamente” comprovado66. 

Com o passar dos séculos, “[...] a teoria do conhecimento se tornava o fio condutor da pesquisa, 

onde tudo passava a ser regido pelo critério da verificação. Já não havia mais espaço para uma 

discussão entre a experiência religiosa e as novas informações científicas” (Tayná MARIA; 

André CHEVITARESE, 2021, p. 18). 

É a partir desses desenvolvimentos que surgem novos modos de ler textos religiosos. 

Movimentos como o liberalismo teológico e a alta crítica bíblica começaram a indicar, por 

exemplo, incoerências ao comparar diferentes textos bíblicos, sob os critérios modernos para 

determinar o que pode ser considerado verdadeiro. Conforme diz Rodrigo Sousa (2021, p. 129), 

a alta crítica “[...] implicava, necessariamente, uma dúvida metódica em relação às fontes, a 

comparação com outros tipos de documento e a disposição para eventualmente contestar a 

veracidade da narrativa bíblica ou as interpretações tradicionais construídas a seu respeito”. 

Ao longo do tempo, com as informações advindas de investigações científicas, não só 

interpretações de narrativas bíblicas ganhavam contestações, como também a constituição da 

Bíblia enquanto fonte de autoridade religiosa da fé cristã. Aponto um registro deste processo – 

e procedimento – histórico nas palavras de Marília Fiorillo (2008, p. 128, destaques meus): 

 

 

“Herético” e “ortodoxo” são etiquetas convenientes para o prosélito, mas inócuas 

para o historiador. O termo “canônico” deixou há muito de ser sinônimo de 

“verdadeiro” e perdeu qualquer relevância normativa que pudesse ter tido quando se 

descobriu que o Novo Testamento é uma entre muitas coleções do cristianismo 

primitivo; e o termo “apostólico”, em vez de outorgar um selo de autoridade, passou 

a significar a facção vitoriosa, a de Roma. Finalmente, quando a dívida do cristianismo 

 

66 As aspas, em “objetivamente”, denotam a limitação de tudo que se pretende somente objetivo. Para saber mais, 

indico as obras de Edgar Morin (2005b) e de Walter Benjamin (2019) – desta última, especialmente o capítulo 

Teoria do Conhecimento, Teoria do Progresso (citado no segundo capítulo desta tese). 
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para com outras religiões mostrou-se maior do que parecia, descobriu-se que ele 

também era uma “religião de sincretismo”. 

 

 

Contra este cenário, em que o conhecimento tal qual elaborado na modernidade coloca 

em dúvida a fé, emerge o “fundamentalismo” – enquanto movimento histórico. Este movimento 

é entendido, por uma parcela de pesquisadores, como “[...] reação moderna à modernidade” 

(Breno CAMPOS, 2014, p. 471). Nesse sentido, afirma também Lyndon Santos (2021, p. 5): 

“Nascido no contexto religioso e teológico estadunidense, extensão das heranças europeias da 

modernidade e do Iluminismo, o fundamentalismo seria a negação e, paradoxalmente, o 

subproduto desse complexo processo cultural”. 

Outra parte da literatura acadêmica, mais preocupada com as características comuns de 

diversos “fundamentalismos” (a exemplo da intolerância), prefere identificar como uma postura 

mais antiga, que apenas recebeu uma nomenclatura específica no período moderno: 

 

 

Considerando-se que, enquanto nome, o fundamentalismo nasce na e por causa dela, 

pode-se incorrer no equívoco de se considerar o fundamentalismo um elemento 

intrínseco à modernidade. Nesse sentido, fundamentalismo e modernidade 

constituiriam uma hendíade: modernidade e fundamentalismo. Mas não é o caso. A 

relação do fundamentalismo com a modernidade não é ontológica, é histórica. Trata-

se de uma reação da cultura pré-moderna à cultura moderna (Osvaldo RIBEIRO, 

2017, p. 146, destaques meus). 

 

 

Entendo que não é o caso, aqui, de encerrar a questão: é o “fundamentalismo”, enquanto 

movimento histórico, uma reação moderna ou pré-moderna à modernidade? Mais que concluir 

a querela, considero pertinente compreender que tais classificações tão somente colocam foco 

sobre diferentes traços de um mesmo fenômeno. Quando a ênfase está sobre a modernidade do 

“fundamentalismo”, é oportuno lembrar que o movimento lançou mão de ferramentas modernas 

– como critérios científicos para a determinação da verdade (embora sempre parcialmente) – 

na tentativa de combater as ameaças que a própria modernidade colocava à fé.    

Camila Medina (2020, p. 48, destaque meu) evidencia que: 

 

 

De fato, apesar de criticar o racionalismo moderno (por ter colocado a “razão” no 

lugar de Deus), o fundamentalismo afirma que a verdade é uma questão de lógica, de 

“fato”, e não de sentimento. Isso porque, segundo eles, ela corresponde a uma 

realidade que pode ser conhecida pelo homem. E como conhecer, para eles (assim 

como para os iluministas), implica usar o pensamento para verificar se o discurso 

corresponde à realidade, a verdade é vista como racional, objetiva, universal, 

impessoal e independente de uma tradição. 
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Nessa perspectiva, quanto ao “fundamentalismo” considerado em seu desenvolvimento 

no início do século XX, “[...] não é de se desprezar que na modernidade ele tenha se apropriado 

de um discurso próprio – inclusive, para dar respostas às especificidades da modernidade” 

(Breno CAMPOS, 2018, p. 365). Contra a teologia liberal e a alta crítica bíblica, em diálogo 

com saberes e epistemologias modernas, convocou uma volta às Escrituras. Nesse retorno, 

porém, admitiu o uso de alguns desses conhecimentos e métodos (a exemplo de informações 

sobre o contexto histórico / cultural em que textos bíblicos foram escritos, a fim de auxiliar na 

explicação de tais passagens) para argumentar em favor de uma verdade das Escrituras. 

Deste ponto, é possível retomar a afirmação sobre o olhar monossêmico – e moderno – 

para textos religiosos. Conforme a explicitação de Rubem Alves (2005, p. 126, destaque meu): 

“Quando o protestantismo faz a verdade espiritual depender da verdade histórica do texto, ele 

coloca o signo e o símbolo67 no mesmo nível ou, mais precisamente, reduz todos os símbolos a 

signos. [...] A cada signo corresponde, de forma direta e unívoca, um fato”. 

É por isso que, ainda que a modernidade tenha ampliado os caminhos da pluralidade de 

modos de viver e pensar, também pode ser apontada como produtora de leituras monossêmicas 

sobre textos dotados de polissemia. O movimento “fundamentalista” pinçou da modernidade 

aquilo que lhe interessava à promoção de uma visão unívoca de mundo. Dessa forma procurou, 

no campo da produção científica, um antídoto, um contra-ataque ao veneno da modernidade. 

Para reforçar a relação entre ciência moderna e a concepção de sentidos únicos, 

apresento a observação de Malena Contrera (2017, p. 52-53, destaques meus):   

 

 

Por trás da busca de objetividade da ciência moderna, escondia-se o desejo de 

domínio do sujeito egocêntrico da racionalidade que a tudo precisava atribuir um 

sentido específico (de preferência único), realizando a crise do sentido pelo excesso 

de codificação, pela saturação. É preciso que se entenda isso: que o sentido não se 

esvazia pela falta, mas pelo excesso, pelo desejo de exercer absoluto controle racional 

sobre o mundo e sobre as relações entre as coisas (incluindo as / pessoas) que habitam 

esse mundo racionalizado. 

 

 

A relação da ciência moderna com grupos religiosos resulta na leitura literal das “[...] 

escrituras sagradas, que considera muito pouco a dimensão metafórica da linguagem [...]” 

(Malena CONTRERA, 2017, p. 73). A partir de sua biografia da Bíblia – um estudo sobre a 

formação e os usos dela ao longo da história – Karen Armstrong (2012, p. 4-5) corrobora que 

“[...] uma interpretação exclusivamente literal da Bíblia é um desenvolvimento recente. [...]. 

 

67 Sobre o símbolo / o simbólico, ver os itens 3.3 e 4.3. 
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Durante séculos, judeus e cristãos apreciaram uma exegese extremamente alegórica e inventiva, 

insistindo que uma leitura inteiramente literal da Bíblia não era possível nem desejável”. 

Apesar dessas indicações, prefiro falar em interpretações monossêmicas, como antes, 

do que falar em leitura literal, especialmente no que tange à leitura bíblica68. Isso porque, 

embora a pretensão à leitura literal exista em grupos “fundamentalistas”, tal modo de interpretar 

por vezes é mal compreendido ou mesmo confundido com outras formas interpretativas. Com 

mais frequência, a leitura literal é tomada como se fosse sinônimo de uma leitura literalista. 

Até uma leitura alegórica ou figurativa pode ser classificada como literal por grupos religiosos, 

quando estes querem afirmar que o texto quer dizer “precisamente” o que dele interpretam. 

Mas em que consiste uma leitura literal de um texto? Quais suas diferenças em relação 

à leitura literalista e à figurada ou alegórica? Longe de querer esgotar o tema, passo a um breve 

resumo desses modos de interpretação aplicados à leitura bíblica. De antemão, cabe destacar 

que essas maneiras de ler a Bíblia não são as únicas, mas aquelas que mais emergem em grupos 

“fundamentalistas”. Tampouco é meu objetivo aqui discutir exaustivamente a pertinência de 

cada uma delas, mas tão somente apresentar suas principais características.  

Em linhas gerais, a leitura literal é a que busca pelo “significado original” de um texto, 

ou pelo “significado pretendido” por quem o escreveu. Também chamada por alguns de método 

histórico-gramatical, “[...] reconhece que as palavras e a gramática têm pouco significado sem 

um contexto. Por isso, é importante contextualizá-las no momento histórico do fato narrado, no 

intuito de compreender a intenção do autor que o narrou” (Camila MEDINA, 2020, p. 42). 

Embora dentro dos limites dados por seu objetivo (a intenção autoral e/ou original), “[...] 

a interpretação literal reconhece nuances, metáforas, símiles, hipérboles, simbolismos, jogos de 

palavras ou as várias figuras de linguagem que os escritores bíblicos frequentemente usam” 

(Caleb ALU, 2020, p. 104, tradução própria)69. É o que acontece, por exemplo, com passagens 

neotestamentárias que, hiperbolicamente, falam sobre “jogar um olho fora” ou “cortar a mão”70, 

já que é rara uma interpretação literalista desses excertos, conclamando a obedecê-los. 

As figuras de linguagem presentes na Bíblia são, pois, admitidas em alguma medida. 

Outra amostra disso está em Eduardo Arens (2007, p. 332): “O sentido literal da ‘besta de sete 

 

68 Embora estejam relacionadas, saliento que a leitura literal de textos bíblicos difere da tendência à literalidade, 

mais ampla que os limites das religiões institucionais ou da hermenêutica aplicada a textos bíblicos, que está em 

discussão neste subtópico (cf. Malena CONTRERA, 2017). 
69 “Literal interpretation recognizes nuances, metaphors, similes hyperbole, symbolism, plays on words, or the 

various figures of speech that the biblical writers frequently use” (Caleb ALU, 2020, p. 104). 
70 Conferir, por exemplo, o Evangelho de Mateus, capítulo 5. 
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cabeças’ no Apocalipse (13,1; 17,7) é o Império Romano ‘encabeçado’ por imperadores, como 

expressamente se diz em 17,9: ‘as sete cabeças são sete colinas (Roma) e são sete reis’”. 

Diferente seria uma leitura literalista desse trecho, que produziria a partir dele a imagem de um 

monstro que possui, “de fato”, sete cabeças.   

A forma literalista de interpretar passagens bíblicas é, dessa maneira, aquela que toma 

os textos “ao pé da letra”, com apelo frequente aos significados mais corriqueiros das palavras 

de acordo com um dicionário, sem levar em conta que estes significados se alteram ao longo 

do tempo. Com isso, a leitura literalista não considera contextos históricos, tampouco gêneros 

literários e figuras de linguagem (Eduardo ARENS, 2007). 

O exemplo clássico da leitura literalista é a compreensão de Gênesis 1 como um relato 

descritivo / histórico da criação do mundo, exatamente em sete dias, conforme a ordem ali 

encontrada, sem sequer levar em consideração que o capítulo seguinte, Gênesis 2, caso seja lido 

da mesma forma literalista, implicaria em reconhecimento de erros e contradições entre textos, 

já que apresenta uma ordem diferente da criação (o homem antes das árvores, por exemplo). 

Por fim, a leitura figurativa e/ou alegórica é aquela que, assim como a leitura literalista, 

desconsidera o contexto histórico da produção de um texto ou mesmo o seu sentido “original”, 

com a diferença de que remete a outras imagens e suas representações simbólicas, que podem 

fazer parte de tradições e/ou de grupos específicos. 

Esse tipo de leitura, embora abarque uma dimensão metafórica, nem sempre lida com o 

texto de modo polissêmico, mas pode reduzi-lo a uma única possibilidade de compreensão, 

inclusive ocultando que se trata de uma leitura figurativa / alegórica. Um exemplo é o texto de 

Isaías 7, majoritariamente lido, no cristianismo, somente como uma referência a Maria e a Jesus. 

Menciono novamente Eduardo Arens (2007, p. 332): “O sentido literal [...] era de um sinal que 

confirmaria ao rei Acaz o que o profeta lhe tinha dito antes, um sinal que ele mesmo veria [...]. 

Em seu sentido literal não se referia a Maria e a Jesus, que é um sentido mais que literal, já que 

isso não foi o que Isaías quis comunicar”. 

No tópico anterior, ao discutir sobre a palavra como finalidade e consequentemente 

sobre a desconsideração de outras interpretações a partir de um texto, ponderei que há leituras 

que considero sim nocivas e que demandam confronto. Retomo essa ponderação aqui para 

reforçar que, ainda que leituras figurativas e/ou alegóricas se sirvam da polissemia do texto e 

da imaginação, mesmo assim podem ser usadas para fins únicos e contestáveis. Como afirma 

Kenner Terra (2020b, p. 141): “[...] a polissemia do texto levada até as últimas consequências 

seria a porta de entrada para a legitimação de todo tipo de invencionices e bizarrices”.  
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Um exemplo desse tipo de leitura figurativa está no relato sobre a Primeira Cruzada 

(1095-99), que matou milhares de judeus e mulçumanos na cidade de Jerusalém, sob a ampla 

utilização do versículo sobre “carregar a cruz”, de acordo com Karen Armstrong (2012, p. 104): 

“Os cruzados costuravam cruzes em suas roupas e seguiam os passos de Jesus para a terra onde 

ele vivera e morrera. Com trágica ironia, a cruzada era pregada como um ato de amor. [...] Nas 

Cruzadas, o cristianismo absorveu e batizou a violência feudal da Europa”.  

Diante do quadro apresentado, o que me importa sublinhar é que a forma monossêmica 

de lidar com o texto pode emergir em cada caso, toda vez que (independentemente de ser literal, 

literalista, figurada / alegórica) a leitura seja difundida como a única possível. A partir disso, 

compreendo a afirmação de James Barr (2011, p. 12, tradução própria, destaques meus): 

 

 

Costuma-se dizer que os fundamentalistas são “pessoas que tomam a Bíblia 

literalmente”. Isso, no entanto, é um erro. A interpretação fundamentalista concentra-

se não em tomar a Bíblia literalmente, mas em tomá-la de modo que pareça inerrante, 

sem erro de fato. Longe de insistir que a interpretação deve ser literal, ela oscila entre 

o sentido literal e o sentido não-literal, a fim de preservar a impressão de que a Bíblia 

é, especialmente em termos históricos, sempre “certa”71. 

  

 

De modo semelhante, em análise de interpretações feitas por “fundamentalistas”, expõe 

Caleb Alu (2020, p. 106, tradução própria): “Deveria ser óbvio que mesmo no evangelicalismo 

que é tão comprometido com a hermenêutica literal, esse compromisso nem sempre dá os 

mesmos resultados quando aplicado a uma passagem concreta ou questão teológica”72. Assim, 

para manter a aparência de que um discurso teológico é compatível com o que a Bíblia diz, 

diferentes métodos interpretativos são usados, ainda que tais hermenêuticas sejam omitidas. 

Além da omissão da existência do processo hermenêutico em si, conforme abordei no 

capítulo anterior73, há, portanto, um ocultamento também dos critérios hermenêuticos 

utilizados (e do porquê diferem de um texto a outro). Nessa direção, aponta Eduardo Arens 

(2007, p. 227): “A arbitrariedade com a qual se decide o que deve ser interpretado 

figuradamente e o que deve ser literalmente, e a falta de critérios objetivos [...], contribuem para 

 

71 “It is often said that fundamentalists are ‘people who take the Bible literally’. This however is a mistake. 

Fundamentalist interpretation concentrates not on taking the Bible literally, but on taking it so that it will appear 

to have been inerrant, without error in point of fact. Far from insisting that interpretation should be literal, it veers 

back and forward between the literal sense and a non-literal sense, in order to preserve the impression that the 

Bible is, especially in historical regards, always ‘right’” (James BARR, 2011, p. 12). 
72 “It should be obvious that even in evangelicalism which is so committed to literal hermeneutics, that commitment 

does not always give the same results when applied to a concrete passage or theological issue” (Caleb ALU, 2020, 

p. 106). 
73 Para lembrar, de forma sintética: a omissão de que o texto não é o mesmo que a interpretação do texto. 



100 

 

 

 

a interpretação caprichosa e acomodatícia da Bíblia – acomodada aos dogmas que foram pré-

estabelecidos”. 

Entre facas e argolas de diferentes baús metodológicos, um malabarismo de convenções. 

A fim de manter a mensagem que defende – suas verdades propagadas como indiscutíveis e 

imutáveis – a “hermenêutica fundamentalista” não se apega nem a critérios de interpretação 

(mudando de um para outro conforme o sabor das conveniências) tampouco à Bíblia, que “[...] 

acaba sendo reduzida ao que propõe o seu instrumento de conhecimento, àquilo que já se quer 

ver de antemão” (Camila MEDINA, 2020, p. 50, destaque meu). 

É o que também indica Marcio Vasconcellos (2021, p. 123, destaque meu): 

 

Do ponto de vista bíblico e teológico, a leitura fundamentalista reduz o texto bíblico 

a um depósito de afirmações ontológicas sobre Deus, interpretadas por representantes 

hierarquicamente escolhidos e únicos autorizados a interpretar corretamente o texto 

para outros. Ignora-se o elemento simbólico, do mito e da poesia presentes nas 

narrativas bíblicas, transformando a Bíblia num substituto doutrinário para Deus 

(Marcio VASCONCELLOS, 2021, p. 123). 

 

 

Trata-se de uma comunicação que reduz as possibilidades semânticas de textos bíblicos, 

engessando-os nos moldes de afirmações dogmáticas, das interpretações já pré-determinadas. 

Seja qual for o método utilizado, portanto, a leitura “fundamentalista” propõe uma “[...] 

interpretação unívoca da Bíblia, com um discurso autoritário e sem levar em consideração os 

sentidos polissêmicos contidos nos mesmos e na própria Bíblia” (Suely SANTOS, 2022, p. 15). 

Isso porque não somente reduz os significados possíveis de um texto, com frases como 

“O que o texto está dizendo é que”, mas também as interpretações possíveis a partir do diálogo 

com outros textos – inclusive bíblicos. Essa prática é descrita por Eduardo Arens (2007, p. 348, 

destaque meu) como um: “[...] perigo de cair no reducionismo, absolutizando determinados 

textos da Bíblia e marginalizando outros. Frequentemente são deixados de lado certos textos 

que poderiam relativizar, e até criticar, as ideias que se tenta respaldar, apelando para a Bíblia”. 

Volto, agora, à imagem do cavar, sugerida no início deste subtópico para questionar o 

termo “fundamentalismo”. Quero propor imaginar o cavar como um ato de reduzir terreno. 

Uma redução do espaço em que é possível construir. Um cavar que não prepara para nada, 

exceto para se cair num buraco. E que reduz a perspectiva, a visão, a possibilidade de horizonte, 

para quem cai em suas cavidades. 

Em sua oposição reacionária a tudo que considera uma ameaça à fé, a comunicação 

“fundamentalista” advoga que a Bíblia é o seu fundamento. Como procurei argumentar, porém, 
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ao reduzir as possibilidades interpretativas a partir dos textos bíblicos, os “fundamentalismos” 

não apresentam a Bíblia em sua amplitude, como quem demonstra o fundamento, o solo a partir 

do qual será possível projetar casas, edifícios, hortas, jardins ou templos.   

Assim como acontece no contrato midiático da pregação, os “fundamentalismos” usam 

a palavra como finalidade (inclusive a Bíblia enquanto Palavra), a serviço da propagação de 

suas verdades como únicas. Assim, reduzem as possibilidades que podem emergir a partir daí. 

Como permanecer, então, chamando de “fundamentalismo” um movimento que não possibilita 

construções, pelo contrário, impossibilita? Não fornece bases, pelo contrário, retira?  

Pelo exposto, uma opção seria trocar o termo “fundamentalismo” por reducionismo, 

assim como no capítulo anterior sugeri o termo negacionismo. Todavia, este também seria um 

nome impreciso e genérico, pelo que poderia ser confundido com inúmeros outros fenômenos, 

para além do “fundamentalismo”, especialmente no contexto evangélico, interesse desta tese. 

Por ora, basta evidenciar a impertinência do nome “fundamentalismo”, uma vez mais. 

Na sequência, quero perguntar: de que forma a comunicação poética caminha por uma trilha 

diferente daquela tomada por “fundamentalismos”? De que maneira a palavra é compreendida 

e aparece na comunicação poética? Poderia ela emergir em liturgias evangélicas? 

 

4.3 Comunicação poética: as concepções da palavra 

 

Não basta fazer uma leitura que  

leva em conta o aspecto simbólico da Bíblia,  

se essa leitura for apresentada de forma a parecer  

que é a única possível, com a apresentação  

de princípios e o uso de imperativos. 

(Nota de 23/05/2021 – Trecho).  

 

Em 1993, ao escrever suas Variações sobre o Prazer, Rubem Alves (2020b) relatou o 

dia em que causou um alvoroço entre um grupo de pessoas da “terceira idade”: ele as chamou 

de inúteis. A reação foi de revolta geral: “Todos apresentavam as provas de que eram úteis, 

todos queriam morar na Feira das Utilidades, junto com as vassouras, espanadores, 

desentupidores de pia, pás de lixo, enxadas, rolos de papel higiênico, tudo isso muito bom, 

muito necessário” (Rubem ALVES, 2020b, p. 103).  

O poeta mudou os ânimos do grupo quando disse que eles eram tão inúteis quanto um 

poema de Emily Dickinson, uma música de Tom Jobim. Tão inúteis quanto as obras de arte, 
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quanto a poesia. Não servem para nada, não têm fins específicos, não têm utilidade alguma. 

Ainda assim, são tão indispensáveis que eles passaram a compreender inútil como elogio. 

A separação entre poesia e utensílio, aquilo que serve para algum fim, também está em 

autores como Octavio Paz (1982). A poesia é o elemento que faz da escultura uma obra de arte, 

e do móvel um utensílio. O móvel tem finalidade, a escultura não tem. Da mesma maneira, 

acontece com as palavras dotadas de poesia. São palavras que não têm serventia.  

Na medida de sua inutilidade, a poesia parece74 contrariar a própria linguagem, invenção 

humana para a comunicação, para elaborar e intercambiar sentidos. Tanto parece que provoca 

Octavio Paz (1982, p. 58): “A poesia seria uma empresa fútil e ao mesmo tempo monstruosa: 

despoja o homem de seu bem mais precioso, a linguagem, e lhe dá em troca um sonoro balbucio 

ininteligível. Que sentido têm, se é que tem algum, as palavras e frases do poema?”. 

Ao balbuciar ininteligível, relaciono o que leio no poema O apanhador de desperdícios, 

de Manoel de Barros (2018, p. 25): “Uso a palavra para compor meus silêncios. Não gosto das 

palavras fatigadas de informar. Queria que a minha voz tivesse um formato de canto. [...]. Só 

uso a palavra para compor meus silêncios”. Em mesma sintonia, a frase da epígrafe desta tese: 

“Para cantar é preciso perder o interesse de informar” (Manoel de BARROS, 2010, p. 458). 

Quando concebida como portadora de um sentido que se pretende preciso, a informação 

se contrapõe à poesia. É a informação dos jornais quando se propõem a elucidar o que houve. 

A informação da verdade delineada pela modernidade. A informação que se entende capaz de 

explicar os fenômenos do mundo, expor suas lógicas de funcionamento. A poesia, por sua vez, 

“É como uma pessoa, ou como a vida: por melhor que você a explique, a explicação nunca pode 

substituí-la. É como uma pessoa que diz sempre que quer ser compreendida. Mas o que ela quer 

mesmo é ser amada” (Décio PIGNATARI, 2005, p. 12). 

Como uma pessoa, a poesia. Com quem se entra em relação, mas jamais se esgota, 

tampouco pode ser reduzida a servir para uma finalidade, por mais que assim queiram os que 

teimam em fazer pessoas escravas ou funcionárias (Vilém FLUSSER, 2009). Por não se exaurir 

é que a poesia é indispensável, por mais inútil que seja. É o contrário do que possui utilidade, 

mas é descartável, tão logo não sirva mais a seus propósitos. “A informação esgotou o que valia 

no momento em que foi novidade. Vive apenas nesse momento. Tem de se lhe entregar por 

 

74 Ressalto que a palavra “parece”, aqui, é de extrema importância. Apenas “parece”, mesmo, como se verá adiante, 

inclusive com Octavio Paz (1982). 
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completo, e explicar-se perante ele, sem perda de tempo. Outra coisa é o que se passa com a 

arte de narrar: não se esgota” (Walter BENJAMIN, 2018b, p. 109). 

A arte de narrar a que Walter Benjamin (2018b) se refere pode ser compreendida como 

poética, justamente por não pretender dissecar acontecimentos ao relatar “exatamente” de que 

maneira e/ou por quais motivos ocorreram. A poesia, vale lembrar, não requer a habilidade de 

elaborar rimas; não é uma questão de estilo, como diria Octavio Paz (1982), mas envolve um 

modo de ser que é, portanto: 

 

 

Diferente da informação, que só tem valor no momento em que é nova [...]. Ela 

preserva suas forças e depois de muito tempo ainda é capaz de se desenvolver. Estes 

conceitos auxiliam na compreensão da narrativa poética, pois a poesia pode 

manifestar-se das mais variadas formas como, por exemplo, na música, nas 

imagens/fotografias, em peças publicitárias, nas mais diversas artes (Míriam SILVA; 

Gisele GABRIEL, 2019, p. 102, destaque meu). 

 

 

De um lado, os utensílios, a linguagem que busca descrever, explicar, dizer “a verdade”. 

De outro, a poesia, que segundo Paul Ricoeur (2000, p. 75), é a “revelação do Real como ato”. 

Talvez nisto esteja a preservação das forças e o não se esgotar – na capacidade do poético de 

“apresentar os homens ‘agindo’ e todas as coisas ‘como em ato’ [...]. Nele, toda potencialidade 

adormecida de existência parece como eclodindo, toda capacidade latente de ação, como 

efetiva. A expressão viva é o que diz a existência viva” (ibidem, destaques do autor). 

A poesia apresenta o real em movimento, em todas as suas possibilidades (ainda que 

desconhecidas, pois não intenta catalogar a realidade, mas transparecê-la). Justamente por não 

tentar explicar a realidade é que a poesia é a linguagem capaz de expressá-la. Isso porque é 

aberta à dinamicidade dos fenômenos do mundo concreto, ao futuro que faz com que o universo 

seja fonte inesgotável de acontecimentos, experiências e sentidos, mas também porque: 

 

 

Nenhuma situação real – da mais cotidiana à mais inesperada – pode esgotar todo o 

leque de possibilidades e, em consequência, todas as ações que revelam aquilo que 

potencialmente está contido no ser humano. A autêntica essência do ser humano não 

pode revelar-se na realidade. A arte leva o ser humano ao mundo da liberdade e, com 

ele mesmo, lhe revela as possibilidades de suas ações75 (Iuri LOTMAN, 1999, p. 205, 

tradução própria). 

 

 

75 “Ninguna situación real – desde la más cotidiana a la más inesperada – puede agotar la entera gama de las 

posibilidades y, en consecuencia, todas las acciones que revelan aquello que potencialmente se halla encerrado en 

el ser humano. La auténtica esencia del ser humano no puede revelarse en la realidad. El arte lleva al ser humano 

al mundo de la libertad y con ello mismo le revela las posibilidades de sus acciones” (Iuri LOTMAN, 1999, p. 

205). 
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É nesse sentido que a poesia se configura em expressão viva que diz a existência viva 

(Paul RICOEUR, 2000). Por isso, a poesia é informação de ordem completamente diferente da 

mencionada até aqui. Segundo Vilém Flusser (2007b), informar é manifestar os fenômenos do 

mundo sob determinadas formas. Toda forma é um modelo, imaterial, que possibilita a aparição 

do material. A diferença é que, por expressar o Real em ato, a poesia é capaz de aparecer sob 

variadas formas, mesmo que a figura seja a mesma. A poesia diz diferentes coisas em tempos 

diversos, ainda que sejam iguais suas palavras, sonoridades e/ou imagens.  

A informação destinada a uma finalidade precisa sempre aparecer da mesma forma, 

significar sempre do mesmo modo, pelo que resiste às apropriações que fogem de sua utilidade. 

A poesia, pelo contrário, deixa exposta sua disponibilidade para aparecer de diferentes formas. 

Oferece-se a quem dela frui. Em sua materialidade, apresenta-se como maleável. “A informação 

dos poetas, portanto, está sempre disposta à des-informação e à re-formação, à des-apropriação 

e à res-significação, nunca a uma repetição estanque e estéril, afinal, a comunicação poética é 

aquela que pode, ela mesma, ao repetir-se, dizer o novo” (Míriam SILVA; Tadeu IUAMA; 

Isabella PICHIGUELLI, 2021, p. 276). 

Isso é possível porque a comunicação poética abrange a ambiguidade e a equivocidade, 

no lugar do que pretende ser unívoco e inequívoco. Envolve o que causa estranhamento, o que 

aparentemente contém erro e inadequação. Roman Jakobson (1974, p. 149-150) chega a afirmar 

que: “A ambiguidade se constitui em característica intrínseca, inalienável, de toda mensagem 

voltada para si própria76, em suma, num corolário obrigatório da poesia”.  

Trata-se da linguagem que, a depender das referências teóricas, também é chamada de 

simbólica ou metafórica. De acordo com o filósofo Paul Ricoeur (2006), a linguagem poética, 

ou o enunciado metafórico, caracteriza-se por operar uma inovação semântica, por instaurar 

semelhanças entre situações a respeito das quais não se percebe qualquer espécie de adequação, 

pelo menos, não habitualmente.  

Na poesia, emergem a incompatibilidade e a correspondência entre termos alinhavados, 

num só ato. “A ambiguidade, o desdobramento são, pois, estendidos do sentido à referência e, 

através dessa última, ao ‘é’ da verdade metafórica. A linguagem poética não diz literalmente o 

que as coisas são, mas a que elas são semelhantes; dessa maneira oblíqua diz o que elas são” 

(Paul RICOEUR, 2006, p. 178). Importante reforçar, no apontamento desse aspecto, que para 

 

76 Pondero que, conforme ficará evidente ao longo deste subtópico, essa formulação de Jakobson precisa ser 

colocada sob suspeita, caso sirva para afirmar que a poesia não se refere à realidade.   
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o poético é imprescindível o seu ser oblíquo – ser errante –, mesmo (e, talvez, principalmente) 

na instauração de semelhanças: 

 

 

Ora, é a metáfora que revela a estrutura lógica do “semelhante” porquanto no 

enunciado metafórico o “semelhante” é percebido apesar da diferença, malgrado a 

contradição. A semelhança é, então, a categoria lógica correspondente à operação 

predicativa na qual o “tornar próximo” encontra a resistência do “estar afastado”. Em 

outras palavras, a metáfora mostra o trabalho da semelhança porque, no enunciado 

metafórico, a contradição literal mantém a diferença, o “mesmo” e o “diferente” não 

são simplesmente misturados, mas permanecem opostos. Por esse traço específico, o 

enigma é retido no próprio coração da metáfora. Na metáfora, o “mesmo” opera o 

apesar do “diferente” (Paul RICOEUR, 2000, p. 301, destaques meus). 

 

 

De certo prisma, é possível dizer que a comunicação poética é aquela que desorganiza 

a ordem das coisas, enquanto promove, nesse mesmo ato, uma conexão entre todas as coisas.   

Pela aproximação de elementos distantes, “[...] num caso limite, na linguagem poética, qualquer 

palavra pode tornar-se sinônima de qualquer outra palavra” (Iuri LOTMAN, 1978, p. 58).  

Este embaralhar dos sentidos propicia a ambiguidade e, junto a ela, a complexidade. 

Complexidade, para Iuri Lotman (1978), tem relação com a impossibilidade de dissociação 

entre forma e conteúdo, pois que, em poesia, todo elemento é elemento de sentido, o que quer 

dizer que nada é aleatório – todos os elementos se imbricam, se interconectam, como se pode 

mais facilmente observar no caso das poesias visuais: 

 

 

Já tivemos ocasião de referir que os signos em arte não têm um carácter convencional, 

como na linguagem, mas um carácter icónico, figurativo. Esta proposição, evidente 

para as artes figurativas, aplicada às artes verbais ocasiona uma série de deduções 

essenciais. Os signos icónicos constroem-se segundo o princípio de uma ligação de 

dependência entre a expressão e o conteúdo. É por essa razão que a delimitação dos 

planos da expressão e do conteúdo num sentido habitual para a linguística estrutural 

torna-se geralmente difícil. O signo modeliza o seu conteúdo. Compreende-se que 

nestas condições se produza num texto artístico uma semantização dos elementos 

extra-semânticos (sintácticos) da língua natural. Em vez de uma delimitação nítida 

dos elementos semânticos, produz-se um cruzamento complexo: um elemento 

sintagmático a um nível da hierarquia do texto artístico torna-se um elemento 

semântico a um outro nível (Iuri LOTMAN, 1978, p. 55-56, destaques meus)77. 

 

 

Em outras palavras, possui complexidade aquilo que se tece em conjunto, como indica 

Edgar Morin (2005) ao lembrar a etimologia do termo. Por meio de seu entretecer metafórico, 

a poesia coloca à mostra os elos de inconciliáveis e os contraditórios de similitudes. Assim, 

 

77 Vale lembrar o que indiquei no capítulo anterior: seguindo os passos de Míriam Silva (2012), compreendo que 

as noções sobre o “texto artístico” de Lotman (1978) podem servir ao estudo da poesia. 
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“[...] ao transformar qualquer coisa em metáfora de outra, a poesia estabelece a possibilidade 

de conectar tudo a tudo, tudo a todos, todos a todos, em um processo dialógico e vinculatório 

contínuo” (Isabella PICHIGUELLI; Míriam SILVA, 2017, p. 8).  

De acordo com Florence Dravet (2014, p. 107), ainda, “o poético reúne o que se encontra 

fragmentado, interconecta o que se encontra desconexo, religa o que se encontra desligado”. 

Cotidianamente, predomina entre nós uma racionalidade que tende a separar cada coisa em sua 

“devida caixa”. Conforme pontua Octavio Paz (1982, p. 25): “Na prosa a palavra tende a se 

identificar com um dos seus possíveis significados, à custa dos outros: ao pão, pão; e ao vinho, 

vinho. [...]. O poeta, em contrapartida, jamais atenta contra a ambiguidade do vocábulo”. 

Ao contrário da racionalidade que leva palavras, imagens e sons a se isolarem em suas 

funções na organização do mundo que nos cerca, a comunicação poética é, pois, disfuncional. 

Esta é, aliás, uma das características que faz a poesia comparável às linguagens da religião, 

como defende Paulo Nogueira (2016, p. 253, destaques meus):  

 

 

As linguagens da religião se empenham em narrar e representar coisas díspares, 

impossíveis e excludentes. Elas tentam dar sentido a um mundo percebido como 

regido pela morte e pelo caos. Isso faz com que os textos religiosos pareçam de alguma 

maneira desajustados frente à linguagem funcional, quotidiana. [...]. Já no âmbito das 

representações simbólicas, do que trata a religião em última instância, parece que tudo 

está em aberto, podendo ser lido e relido em diferentes perspectivas. 

 

 

Poder gerar novos sentidos, ao apartar-se da funcionalidade da linguagem. Octavio Paz 

(1982) é quem afirma que a poesia também isola, sem deixar de unir. A poesia é aquela capaz 

de destacar o ínfimo, ao passo que o conecta ao todo, “como se o paraíso infinito estivesse numa 

poça de água” (Denilson LOPES, 2007, p. 88). A poesia isola ao arrancar elementos de seus 

usos habituais, em movimento de separar e lançar foco. Pelo que dá a eles, também, amplitude. 

É um isolar que não reduz potências semânticas. Pelo contrário, é um isolar que dá a ver que 

todo sentido é sempre um fragmento – jamais definitivo. 

Talvez por isso Florence Dravet e Gustavo de Castro (2014, p. 30) postulem que a poesia 

é uma racionalidade “[...] capaz de ver o conjunto, isto é, capaz, simultaneamente, de selecionar 

e isolar uma coisa entre outras ou passar de uma para outra, indo da parte para o todo e do todo 

para a parte e, no fluxo, instaurar um saber sobre a intermediação”. Um saber intermediário, 

que reconhece estar no entre, no meio, espaço em constante abertura ao devir. 

O reconhecimento do entre é possível, por exemplo, a cada vez que se lê uma poesia e 

um novo sentido emerge, uma vez que a comunicação poética não somente “[...] dá a diversos 
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leitores uma informação diferente – a cada um segundo a sua compreensão –, dá também ao 

leitor uma linguagem a partir da qual ele pode assimilar a porção seguinte de informações 

durante uma segunda leitura” (Iuri LOTMAN, 1978, p. 59). Este processo midiático da poesia 

pode ser ilustrado pelo palimpsesto, conforme Míriam Silva (2010, p. 282, destaques meus):  

 

 

Podemos pensar o potencial comunicativo do signo poético como um palimpsesto, 

composto por camadas que se sobrepõem e que, devidamente reveladas, multiplicam 

as possibilidades de produção de sentido. A metáfora do palimpsesto para o poético 

se justifica se pensarmos que uma de suas principais características é a polissemia e a 

experimentação. O palimpsesto era um pergaminho que, para poder ser reutilizado (na 

Idade Média), era seguidamente apagado e reescrito, e acabava constituído por 

camadas de texto, sobrepostas. A ideia de camadas, na comunicação poética, 

concretiza-se sempre que um significado se desvela e logo se re-vela, permitindo 

novas explorações. Poderíamos mencionar, ainda, as entrelinhas, os subentendidos, 

caracterizados pelas figuras de linguagem, pela ambiguidade e pela intertextualidade. 

 

 

A poesia escancara o que também ocorre na leitura de outros textos, inclusive religiosos. 

No caso dos textos bíblicos, por exemplo, Paulo Leminski (2013) identifica, nas parábolas dos 

Evangelhos, o mesmo processo mencionado por Míriam Silva (2010) sobre um desvelar para 

re-velar, ou seja, velar novamente. Mostrar e esconder, em simultâneo. “É a linguagem de um 

nabi, um profeta, como tantos que o povo de Israel produziu, a linguagem de um poeta, que 

nunca chama as coisas pelos próprios nomes, mas produz um discurso paralelo, um análogo, 

que os gregos chamavam parábola, ‘desvio do caminho’” (Paulo LEMINSKI, 2013, p. 195). 

Também para Paul Ricoeur (2006), a parábola comporta um traço de desorientação, nas 

orientações que propõe. Isso porque, conforme sua definição, a parábola é uma modalidade 

discursiva que aplica o processo metafórico a uma forma narrativa. E a metáfora, a lembrar, 

promove “[...] uma inovação semântica que não tem estatuto na linguagem estabelecida e que 

só existe pela atribuição de predicados inabituais” (Paul RICOEUR, 2006, p. 172). A inovação, 

a atipicidade da linguagem, propicia assim certo desnorteio.  

Além disso, para o autor, a característica metafórica permite a qualquer pessoa perceber 

que parábolas são ficções, histórias criadas livremente. Entretanto, ele adverte que “[...] 

nenhuma interpretação pode esgotar sua significação, nem mesmo a interpretação ‘histórica’. 

Nossas interpretações devem somente estar ligadas à nossa situação particular, como a 

interpretação original o era à situação inicial” (Paul RICOEUR, 2006, p. 213, destaques meus). 

Dito de outra maneira, até mesmo textos que possuem uma dimensão histórica, como o 

relato de um acontecimento em determinado espaço-tempo, não podem ser interpretados de 



108 

 

 

 

forma única, peremptória, permanente. A situação particular, o momento em que se interpreta, 

compreende o saber intermediário, que jamais se fecha a novas leituras78.    

Nesse sentido, não somente as parábolas, mas todos os textos bíblicos se assemelham 

ao processo midiático da poesia, ainda que algumas apropriações interpretativas tentem negar 

tal correspondência, como é o caso dos “fundamentalismos”. Ao comentar sobre a dinâmica de 

leitura da Bíblia em comunidades de fé, Eduardo Arens (2007, p. 336, destaque meu) explicita: 

“[...] todo texto tem vida e significação próprias, uma vez saído das mãos de seu autor, 

independentemente dele e de seu propósito. Isso é óbvio na poesia, é isso o que o crente 

inconscientemente propõe ao texto bíblico quando pergunta: ‘O que me diz este texto?’”.  

A palavra tem vida – é geradora (não redutora) de sentido. Na poesia, isso é óbvio. 

Porém, como tenho apontado, o discurso religioso em igrejas evangélicas tem estado mais 

próximo da linguagem funcional. Daí a necessidade de se pensar uma maneira de comunicar a 

fé que seja capaz de incluir, como já defendia Ivone Gebara (1986, p. 8, destaques meus): “[...] 

um leque vital de mediações que ajudam a exprimir o vivido sem esgotá-lo, um discurso que 

faz perceber que há sempre algo mais que a palavra não consegue dizer”.  

É necessário, pois, descortinar a qualidade poética que organiza a linguagem religiosa, 

conforme argumenta Paul Ricoeur (2006). Para o autor, reconhecer o caráter poético da Bíblia, 

por exemplo, não significa ignorar as passagens que têm uma dimensão primariamente ética e 

implicações políticas, ou seja, que orientam a um determinado agir no mundo. Uma coisa não 

impede a outra. Tão somente impede, porém, que tal esfera ético-política seja instrumentalizada 

de modo totalitário, pois “[...] o qualificador característico da linguagem religiosa destrói o 

projeto de fazer uma totalidade de nossa vida” (Paul RICOEUR, 2006, p. 206). 

Desse modo, entre os diferentes gêneros literários presentes no cânone bíblico, a poesia 

possui precedência: é a qualificadora da linguagem religiosa, seja qual for a forma apresentada. 

Assim, a poesia perpassa tanto as parábolas, que parecem promover um “desvio do caminho”, 

uma desorientação, quanto as cartas apostólicas, voltadas a “apontar o caminho”, a dar uma 

orientação. Nas palavras de Paul Ricoeur (2006, p. 207, destaque meu):  

 

 

O que quero dizer é que o momento propriamente religioso de todo discurso, inclusive 

do discurso político, é o "sempre mais" que ele insinua em toda parte, intensificando 

todo projeto da mesma maneira, inclusive o projeto político. Por conseguinte, o 

discurso político não é menos orientado, desorientado e re-orientado que qualquer 

outra forma de discurso, e a maneira específica como é desorientado e re-orientado é 

 

78 Comentei sobre este tema, sob outros enfoques, nos itens 2.2 e 3.3 desta tese. 
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que se torna o lugar de inscrição de uma demanda impossível, uma demanda que 

podemos validamente interpretar em termos de utopia, significando com isso uma 

busca que não pode ser esgotada por nenhum programa de ação. 

 

 

Algo mais, sempre mais. A poesia se dá ao desdobrar-se. Naquilo que diz, diz também 

o não-dito, os sentidos outros guardados no re-velar do que desvela. Os textos poéticos, segundo 

Octavio Paz (1982, p. 26): “Sem deixarem de ser instrumentos de significação e comunicação, 

convertem-se em ‘outra coisa’”. Essa outra coisa que se expressa entre os sentidos da poesia 

“[...] leva as palavras, sem que deixem de ser elas mesmas, a transcenderem a linguagem, 

enquanto sistema dado de significações históricas. O poema79, sem deixar de ser palavra e 

história, transcende a história” (Octavio PAZ, 1982, p. 28).   

É essa transcendência histórica – sem prescindir, todavia, de engajamento histórico – 

que permite perceber também como poesia outra forma literária da Bíblia, a profecia. De acordo 

com Walter Brueggemann (1983, p. 7), os profetas: “[...] entendiam a extraordinária força da 

linguagem e tinham o poder de falar de modo a despertar a novidade ‘provocante da palavra’”. 

Tal poder advém da capacidade poética-profética de propor imagens que não se reduzem à 

imaginação do presente, ou seja, propiciadoras de novos olhares, novas concepções a partir 

delas mesmas. Na perspectiva do autor, essa atividade criativa se relaciona à capacidade do 

profeta de gerar esperança. Portanto, o profeta é aquele que sabe:   

 

 

Apresentar símbolos aptos a contradizer a situação de desespero em que qualquer 

novidade é impensável. O profeta trabalha somente com palavras, [...], com o fim de 

contradizer a suposta realidade da comunidade. O profeta tem de providenciar meios 

para que a esperança se torne possível outra vez [...]. A esperança não deve ser 

expressa demasiado abertamente, no tempo presente, porque uma esperança que se 

pode tocar ou manipular é provável que não contenha o prometido apelo por um novo 

futuro. Esperança manifestada apenas no momento presente, sem dúvida será 

cooptada pelos administradores do mesmo momento presente. Que difícil missão deve 

ser tentar e conseguir expressar um futuro que a ninguém seria imaginável (Walter 

BRUEGGEMANN, 1983, p. 84-85, destaques meus).  

 

 

No começo deste subtópico, mencionei a provocação de Octavio Paz (1982) acerca da 

poesia parecer contrariar a linguagem (enquanto sistema de produção e troca de sentidos), dada 

sua resistência à funcionalidade, que intenta reduzir possibilidades semânticas. Aberta a uma 

infinidade de concepções, por onde transitam a equivocidade e a ambiguidade, a comunicação 

 

79 Cabe explicitar que, aqui, Octavio Paz (1982) fala do poema dotado de poesia. Não é demais lembrar que o autor 

difere poesia de poema. Há poemas sem poesia. Bem como há poesia para além dos poemas. A afirmação citada 

é válida, desse modo, para toda poesia – embora se aplique especificamente à poesia verbal. 
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poética se apresenta inútil, sem serventia. Em sequência, em razão das reflexões propostas por 

esta tese, passei a traçar semelhanças entre a poesia e o discurso religioso, especificamente 

aquele encontrado em textos bíblicos. 

Nesse percurso, indiquei que a poesia expressa a realidade, no lugar de tentar explicá-la 

(pelo que seria compatível com a racionalidade funcional). Essa afirmação possui, por sua vez, 

uma implicação para a qual ainda não tinha dado enfoque: a de que não é que a poesia contrarie 

a linguagem – por uma suposta incapacidade de intercambiar sentidos que a faria “voltada para 

si mesma”, caso isso signifique que ela “não tem engajamento histórico” –, mas justamente que 

a comunicação poética explicite a linguagem como linguagem, a palavra como palavra. 

Mas o que isso quer dizer? Começo pela relação entre linguagem (em sua propriedade 

de linguagem) e o poder da poesia de apresentar a realidade (em sua amplitude, complexidade 

e abertura), assim comentada por Florence Dravet (2015, p. 82, destaques meus): 

 

 

Poesia é, para nós, a linguagem do homem cujos corpo, mente e espírito estão em 

estado de vidência-audiência. Nisso, ela é a apreensão lúcida do real. Os poetas, 

assim como os povos ditos primitivos – que preferimos aqui chamar de povos poéticos 

(HEGEL, 2001) –, sabem-no. Tanto que não necessitam dizê-lo, muito menos prová-

lo. Tal tarefa cabe aos que precisam de teorizações sobre a linguagem, provavelmente 

porque, ao longo de um lento processo histórico da evolução do conhecimento, a 

percepção desta se lhes há sido tolhida em seu lugar fundamental: a poesia. 

 

 

Lugar fundamental da linguagem: a poesia. Para a mesma direção aponta Paul Ricoeur 

(2006, p. 176) que, na elaboração de sua teoria da metáfora, considerou importante “[...] mostrar 

que uma linguagem da arte existe, e que não difere fundamentalmente da linguagem geral”; 

refutando, desse modo, a “[...] solução fácil que consiste em dizer que só a linguagem científica 

se refere à realidade e que a arte se limita a acrescentar à denotação conotações puramente 

subjetivas e emocionais” (Paul RICOEUR, 2006, p. 176-177). 

Para Octavio Paz (1982) – de quem inicialmente destaquei a provocação sobre um 

possível contraste entre linguagem e comunicação poética – a fala cotidiana e a prosa mutilam 

a linguagem, impõem uma redução de suas qualidades, ao passo que a poesia recupera sua 

originalidade primária. Todavia, é preciso ponderar que, embora exista o predomínio de uma 

comunicação que reduz a linguagem no cotidiano, não há interditos para que a poesia emerja 

na oralidade da prosa e na cotidianidade, conforme indicam trabalhos como os realizados por 

Denilson Lopes (2009) e Gustavo de Castro (2016). A diferença entre a comunicação poética e 

a linguagem não é, pois, de ordem essencial, mas usual. 
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Octavio Paz (1982, p. 41, destaque meu) elucida que “[...] a essência da linguagem é 

simbólica porque consiste em representar um elemento da realidade por outro, como ocorre 

com as metáforas. A ciência verifica uma crença comum a todos os poetas de todos os tempos: 

a linguagem é poesia em estado natural”. Se tendemos a usar as palavras de modo utilitário, 

inclusive a ponto até mesmo de confundi-las com os objetos para os quais elas podem apontar 

(cf. Vilém FLUSSER, 2011a), a poesia rasga os véus que encobrem a palavra em sua potência 

de ser – em outros termos, a poesia dá a ver a palavra em seu fundamento; sempre mais que as 

construções erguidas a partir dela, sempre mais que os usos que fazemos dela:  

 

 

Cada vez que nos servimos das palavras, as mutilamos. O poeta, porém, não se serve 

das palavras. É seu servo. Ao servi-las, devolve-as à sua plena natureza, fá-las 

recuperar o seu ser. Graças à poesia, a linguagem reconquista seu estado original. 

Primeiramente, seus valores plásticos e sonoros80, em geral desdenhados pelo 

pensamento; em seguida, os afetivos; por fim, os significativos. Purificar a linguagem, 

tarefa do poeta, significa devolver-lhe sua natureza original. E aqui tocamos num dos 

temas centrais dessa reflexão. A palavra, em si mesma, é uma pluralidade de sentidos 

(Octavio PAZ, 1982, p. 58, destaques meus). 

 

 

Nessa perspectiva, é possível dizer que a linguagem é, fundamentalmente, metafórica. 

“Cada palavra ou grupo de palavras é uma metáfora” (Octavio PAZ, 1982, p. 41). A poesia é o 

que traz à tona essa dimensão da linguagem, o que faz recuperar o seu ser, ou como formula 

Paul Ricoeur (2000), o que torna a metáfora viva – ativa em sua capacidade de promover 

inovação semântica, pelo processo da conjunção de opostos, a lembrar, de instituir semelhanças 

inabituais onde comumente não se enxerga proximidade alguma.   

A poesia, em que a metáfora é viva, não deixa a pluralidade de sentidos escorregar em 

uma habitualidade na qual já não há inovação semântica e, portanto, já não há a provocação da 

ambiguidade e da equivocidade, responsáveis pelo sempre mais que a poesia cultiva. A partir 

do quanto exposto, é possível compreender a afirmação de que a metáfora (aqui como sinônimo 

de poesia) “[...] apresenta de maneira aberta, por meio de um conflito entre identidade e 

diferença, o processo que, de maneira encoberta, engendra as áreas semânticas por fusão das 

diferenças na identidade” (Paul RICOEUR, 2000, p. 304, destaques do autor). 

Outra forma utilizada pelo autor para se referir à metáfora enquanto sinônimo de poesia 

é verdadeira metáfora. Cabe permanecer ainda um tanto em seu detalhamento: 

 

 

 

80 Sobre este aspecto, recomendo a leitura de Míriam Silva (2009). 
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Verdadeiras metáforas são metáforas de invenção em que uma nova extensão da 

significação das palavras corresponde a uma discordância inédita da frase. É verdade 

que a metáfora de invenção tende a tornar-se, pela repetição, uma metáfora morta. A 

extensão da significação é então inscrita no léxico e se torna uma parte da polissemia 

da palavra que, desse modo, simplesmente aumenta. Mas não há metáforas vivas no 

dicionário (Paul RICOEUR, 2006, p. 172, destaques do autor). 

 

 

Conforme indico no título deste subtópico, a comunicação poética é aquela que propicia 

as concepções da palavra. O enunciado poético é aquele que “[...] remete a um brotar, a um 

gerar, a um gestar, a um fermentar, que mesmo em suas imagens nunca se faz completo, 

acabado ou taxativo” (Isabella PICHIGUELLI, 2022, p. 101). Mas isso configura, por evidente, 

um desafio à emergência da poesia nos momentos destinados à reflexão bíblica nas liturgias de 

igrejas evangélicas, pois, como tenho exposto até aqui, há um predomínio do modo discursivo 

que usa a palavra voltada a finalidades, não a aberturas. 

No contrato midiático da pregação, as finalidades (os usos funcionais) se aplicam tanto 

às palavras (substantivo) de quem prega quanto às palavras da Bíblia, a Palavra (nome próprio). 

Nessa direção, as palavras e a Palavra são voltadas a orientar, e orientar de modo a parecer que 

sempre se orienta da mesma forma.  

Por outro lado, como salienta Paul Ricoeur (2006, p. 206, destaques meus), a Bíblia 

(Palavra) parece “[...] implicar nada menos do que a conjunção de toda a sequência ‘orientar-

desorientar-reorientar’ sem permitir-nos talvez refazer nunca um todo, um sistema de nossa 

experiência posta, por isso mesmo, em questão”. 

Reconhecer a poesia como qualificador da linguagem religiosa (e dos textos bíblicos), 

por consequência, impele a abarcar o desorientar e o reorientar, sem reduzir a orientação a único 

atributo admissível nos momentos da palavra. Tal reconhecimento propiciaria “[...] a devolução 

à teologia da dimensão poética da existência humana, visto que o mais profundo no ser humano 

só se exprime por analogia, o mistério só se diz em poesia, a gratuidade só se exprime através 

dos símbolos” (Ivone GEBARA, 1986, p. 11, destaques meus). 

Tal reconhecimento possibilitaria expor justamente os fundamentos da Palavra (Bíblia) 

e das palavras, expressá-las na inteireza-inesgotável de suas passagens, por assim dizer, para 

usar o termo de Walter Benjamin (2019) que apresentei no início desta tese. Encontro essa 

compreensão, por exemplo, na argumentação feita pelo teólogo Júlio Adam (2014, p. 358): 

“Pregar vulnerabilidade significa reconhecer a própria pregação como também vulnerável. [...] 

A própria Escritura, fundamento para a Palavra de Deus, enquanto conjunto de livros diverso e 

plural, carrega em si divergências e contradições, torna-se também ela algo vulnerável”.  



113 

 

 

 

Apesar de estar na contramão do contrato midiático que predomina nos momentos da 

palavra em liturgias evangélicas, é possível encontrar indícios de como a comunicação poética, 

em sua abertura-fundante, pode emergir nessas situações. O excerto a seguir, que compõe meu 

corpus de pesquisa, auxilia a ilustrar: 

 

 

3’23’’: 

É uma história difícil, complicada. Uma, se for... Uma parábola que, segundo talvez 

o maior estudioso do Novo Testamento, o maior exegeta – digamos assim – de todos 

os tempos, chamado Rudolf Bultmann, pra ele, esse texto é inconcluso, não tem saída. 

Lenita, se não tem saída pro Bultmann, o que dirá para nós? Porque é um texto 

complicado [...]. Fica uma coisa meio em aberto.   

 

19’05’’ 

Voltemos a Rudolff Bultmann: a parábola inconclusa. Eu não tenho solução para essa 

história que contou Jesus. Eu tentei um atalho aqui. 

(Igreja ecumênica com pastor poeta e lideranças associadas ao “anti-

fundamentalismo”). 

 

 

Assumir o atalho, indicar uma inconclusão – no próximo capítulo, seguirei mais a fundo 

essas pistas para a emergência da comunicação poética em liturgias evangélicas, nos momentos 

destinados à reflexão bíblica. Por enquanto, quero salientar a dificuldade – a complicação – de 

aparecer “uma coisa meio em aberto” nesses contextos litúrgicos. Talvez pelo vício discursivo 

em fazer da Bíblia um instrumento de prova (solucionar problemas / calar questionamentos) – 

temas ao quais me debruçarei adiante.       

Antes disso, porém, cabe concentrar as ideias apresentadas nesse pedaço do percurso, 

de modo a acrescentar uma definição ao contrato midiático da poesia. De forma resumida, 

indiquei anteriormente que esse contrato implica tomar a realidade como mídia, experimentada 

como partida (ponto inicial e jogo), pelo que a poesia pode ser chamada de mídia iniciativa.  

Agora, acrescento que o contrato midiático da comunicação poética implica em assumir 

as concepções da palavra, experimentada como campo aberto às construções e reconstruções 

de sentidos, o que demanda rasgar os véus que encobrem a essência metafórica da linguagem, 

pelo que a comunicação poética pode ser chamada de fundamento da palavra. 
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5 DA PROVA À PROVAÇÃO 

 

Existe uma forma comunicativa que intenta controlar as concepções de seus enunciados, 

de modo a reduzir possibilidades semânticas. No último capítulo, chamei essa forma de uso da 

palavra como finalidade, em duplo sentido: finalidade enquanto aquilo que se coloca rumo a 

um encerramento, enquanto o que está disposto para findar; e finalidade enquanto propósito, 

tentativa de alcançar um fim, aqui entendido como objetivo.  

A partir de agora, quero inserir uma espécie de contrapeso nessa balança e afirmar que 

expor os engodos e os danos do uso da palavra como finalidade não implica em defender uma 

impraticabilidade comunicativa. Em outros termos, a denúncia sobre o uso da palavra como 

finalidade não obsta assumir a legitimidade do desejo de compreensão a respeito do que se fala, 

apesar de todos os desafios e das limitações que envolvem este querer. 

Entendo que há ocasiões em que é necessário, sim, delimitar os sentidos de determinadas 

expressões e que nada impede a indicação de que se quer dizer A e não B, manga de camisa e 

não a fruta manga, por exemplo. “Dizer que a interpretação [...] é potencialmente ilimitada não 

significa que a interpretação não tenha objeto e que corra por conta própria. Dizer que um texto 

potencialmente não tem fim não significa que todo ato de interpretação possa ter um final feliz” 

(Umberto ECO, 2005, p. 28)81. 

O problema ocorre quando, neste dizer, não se reconhece as outras concepções possíveis 

a partir daquilo a que se dá sentido, como se outros contextos não existissem e não propiciassem 

outras significações (e vice-versa); o que se agrava, ainda, quando essa falta de reconhecimento 

acaba por gerar uma postura que visa impor o sentido desejado a outros, a ponto da violência 

ser validada para este objetivo, em alguns casos. 

É o que caracteriza, a meu ver, o uso da palavra como finalidade: este conjunto dobre 

de fim como meta e como final. E que, em última instância, pode fomentar práticas violentas; 

aspecto que será mais abordado neste capítulo. Para tanto, proponho iniciar tal reflexão a partir 

da imagem da prova. Palavra polissêmica que demanda, em específico para esta parte da tese, 

justamente delimitações de sentido.     

Quero sugerir que seja possível distinguir, aqui, entre uma prova que soluciona, aprova, 

conforma; e uma prova que interpela, experimenta, arrisca. Para facilitar essa diferenciação, 

 

81 Mais à frente, voltarei a essa noção. 
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chamarei ao segundo tipo de provação. No contexto das pregações evangélicas, proporei pensar 

a fé como prova; e ao voltar à comunicação poética, proporei imaginar a provação da fé. 

Nas páginas seguintes, ao mencionar a palavra prova, quero evocar sentidos próximos 

das ações que aparecem no dicionário como: “Demonstrar a veracidade ou a autenticidade de 

algo através de provas documentais, fatos, testemunhos etc.; demonstrar” (PROVAR, 2023); e 

“Tornar algo evidente (qualidade ou característica pessoal), a fim de convencer alguém; 

mostrar, revelar” (ibidem). 

Uma prova que serve para atestar a verdade e, por consequência, solucionar contendas, 

à semelhança de sua acepção no campo do Direito. A título de ilustração, cito os postulados do 

jurista Michele Taruffo (2014, p. 15, destaques meus): 

 

 

De maneira mais ou menos clara, os meios de prova conectam-se aos fatos em litígio 

através de uma relação instrumental: «meio de prova» é qualquer elemento que possa 

ser utilizado para estabelecer a verdade dos fatos da causa. A ideia básica é que um 

litígio surge a partir de certos fatos e sobre esses se baseia; que esses fatos são 

disputados pelas partes; que tal disputa deve ser resolvida pelo tribunal; e que a 

solução da «controvérsia sobre os fatos» é alcançada quando o tribunal estabelece a 

verdade sobre os fatos que motivaram a disputa. 

  

 

Uma prova que serve para, em outras circunstâncias, solucionar questões (perguntas) e, 

por consequência, separar entre pessoas aprovadas e desaprovadas, à semelhança do significado 

da palavra prova no campo da Educação. Nas escolas, frequentemente a prova é compreendida 

como instrumento “[...] para classificar e certificar [...], desprezando o exercício do pensamento, 

limitando-se ao papel de medida ao simplesmente aferir a aprendizagem do aluno em um 

determinado conteúdo” (Dirce MORAES, 2014, p. 277). 

Relaciono estes exemplos da prova jurídica e da prova educacional, ainda, a mais uma 

definição: “Vestir ou calçar algo para verificar se assenta bem ou fica bom” (PROVAR, 2023). 

É a prova cujo intuito é uma conformação, ou seja, uma adequação a moldes pré-estabelecidos. 

É a prova cujo intuito é fazer caber na forma. Com a ressalva de que, segundo indicarei adiante, 

existem casos em que não importa se “fica bom”, desde que o encaixe aconteça. 

Por outro lado, o dicionário também traz acepções que estão mais próximos dos sentidos 

que desejo evocar com o termo provação, pois descreve que a ação da prova pode se dar ao: 

“Experimentar uma situação dramática, difícil ou penosa; padecer, sofrer” (PROVAR, 2023). 

O que conecta tais significados é precisamente o verbo experimentar, conforme a exposição de 

Jorge Bondía (2002, p. 5): “A palavra experiência vem do latim experiri, provar (experimentar). 
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A experiência é em primeiro lugar um encontro ou uma relação com algo que se experimenta, 

que se prova. O radical é periri, que se encontra também em periculum, perigo”. 

O autor aponta que a ciência moderna (comentada no último capítulo) foi a responsável 

por separar a prova da experiência, de tal modo que seja possível falar de uma prova que remete 

à posse da verdade e, em outra direção, de uma prova que remete à incerteza:    

 

 

A ciência moderna, a que se inicia em Bacon e alcança sua formulação mais elaborada 

em Descartes, desconfia da experiência. E trata de convertê-la em um elemento do 

método, isto é, do caminho seguro da ciência. A experiência já não é o meio desse 

saber que forma e transforma a vida dos homens em sua singularidade, mas o método 

da ciência objetiva, da ciência que se dá como tarefa a apropriação e o domínio do 

mundo. Aparece assim a idéia de uma ciência experimental. Mas aí a experiência 

converteu-se em experimento, isto é, em uma etapa no caminho seguro e previsível da 

ciência. A experiência já não é o que nos acontece e o modo como lhe atribuímos ou 

não um sentido, mas o modo como o mundo nos mostra sua cara legível, a série de 

regularidades a partir das quais podemos conhecer a verdade do que são as coisas e 

dominá-las. A partir daí o conhecimento já não é um páthei máthos, uma 

aprendizagem na prova e pela prova, com toda a incerteza que isso implica, mas um 

mathema, uma acumulação progressiva de verdades objetivas que, no entanto, 

permanecerão externas ao homem (Jorge BONDÍA, 2002, p. 28, destaques meus).      

 

 

Opto por chamar de provação aquela prova que permanece conectada à experiência, 

com a incerteza nisso envolvida, não somente por uma mera distinção entre termos, mas porque 

a palavra provação faz parte do linguajar evangélico, por assim dizer, como se pode ver no 

relato de Miriam Rabelo (2022, p. 241, destaque meu): “A opinião deles era ecoada por uma 

Padilha, cuja voz Cremilda ouvia, quando estava na igreja, dizendo-lhe: ‘este não é seu lugar’. 

As obreiras da igreja explicavam que a rejeição da família era provação [...]”. 

Provação como situação de testagem, de experimentação, que pode por isso despertar 

questionamentos, inseguranças, a sensação de que se está a correr perigo. Provação como um 

acontecimento que, portanto, passa longe de ser objetivo do contrato midiático da pregação.  

 

5.1 Pregações: a fé como prova 

 

Pergunto: como pode haver ambivalência  

- característica poética - em uma pregação?  

Pregação, via de regra, demanda argumentos que  

chegam a uma conclusão e, ainda, a uma consolação.  

A ambivalência não consola nem conclui. 

*Escrevo enquanto reflito diante da pregação  

"Quando tudo parece perdido", preparada por mim.  

Altero algumas considerações finais  

dessa pregação, após essa reflexão. 

(Nota de 24/04/2021 – Trecho).  
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Ao longo desta tese, tenho sugerido que o contrato midiático da pregação apresenta 

aspectos comunicacionais semelhantes aos de movimentos “fundamentalistas”. Longe de dizer 

que formam uma só coisa, minha indicação é de que há entre eles passagens, teo-ideologias que 

transitam e agrupam uma rede de sentidos a partir de religiosidades evangélicas. 

Até este momento, não realizei aprofundamentos sobre a característica mais comentada 

a respeito dos “fundamentalismos”, segundo Luiz Signates (2020): a postura intolerante, de 

onde derivam as violências destes grupos. Essa discussão terá seu lugar no próximo subtópico. 

Por consequência, emerge aqui o desafio de refletir sobre a presença dessa característica 

também no contrato midiático da pregação. 

A depender de quem lê, é preciso reconhecer que pode parecer estranho falar de 

intolerância e/ou violência no contrato midiático da pregação. Quando se parte de um corpus 

variado de vertentes evangélicas, como é o caso desta pesquisa, não se verifica uma imensa 

maioria de ordens para que fiéis se comportem de modo intransigente, agressivo ou algo assim. 

Seria mais fácil, nesse sentido, apontar para exceções ou para a sua assiduidade em pregações 

de personagens midiáticos específicos, como o faz Celso Gabatz (2015, p. 55): 

 

 

Interessante perceber que o ideal buscado por Silas Malafaia em suas pregações é a 

representação do cristão combativo, cuja vida deve ser um testemunho para a 

sociedade. Este não deveria dobrar-se às tentações do mundo e aos “modismos” da 

igreja. Por isso, semelhante à ideia desenvolvida por Karen Armstrong sobre a 

religiosidade fundamentalista como guerreira e combativa, que cria uma 

contracultura não utópica para opor-se à sociedade secular [...], Malafaia sugere a 

afirmação de que o cristianismo é “contracultura contra a cultura imposta pela 

sociedade”, e que o cristão deve “fazer a diferença”.  

 

 

Todavia, entendo que é possível assinalar semelhanças entre este aspecto 

“fundamentalista”, de uma comunicabilidade intolerante, e o contrato midiático da pregação, 

mesmo na ausência de enunciações que sejam percebidas como belicosas ou combativas, por 

exemplo, e mesmo que a aparência da pregação seja de uma palavra voltada para o cuidado, 

para o aconselhamento, para a proposição de ideias que possam ajudar as pessoas que se 

dispõem a ouvir.         

Quero sugerir que, quanto à intolerância, um dos pontos de ligação entre a comunicação 

“fundamentalista” e o contrato midiático da pregação é a incapacidade de lidar com a angústia. 

Apenas a título introdutório, cito Angela Marques e Luís Martino (2015, p. 35, destaques meus): 

“O encontro com o outro, em sua dimensão comunicacional, estética e política, se expressa 
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sempre de forma agonística, na qual um indivíduo incita e interpela o outro por meio da dúvida, 

do estranhamento, do convite à interlocução”. 

O encontro com o outro, a capacidade de dialogar sem impor, de conviver sem agredir, 

envolve uma experiência angustiante, da qual participam ignorâncias, não-saberes, uma certa 

dose de inseguranças, de perguntas e de incertezas82. No contrato midiático da pregação, porém, 

tal experiência de angústia é indesejável, a não ser que esteja circunscrita a um esquema que 

oferecerá uma solução logo em seguida, como é observável no trecho a seguir: 

 

 

31’55’’ 

Eu tenho aprendido que o segredo não é o que nós enfrentamos, mas como 

enfrentamos. Como enfrentamos os dias maus? Como enfrentamos uma pandemia? 

Como enfrentamos um abandono? [...] Qual é a minha reação diante dessa 

determinada situação que eu estou vivendo agora? Muitas pessoas naufragam na fé e 

tomam atitudes erradas porque escolhem caminhos errados. A expectativa de que 

Deus tem um futuro de esperança, a expectativa ou a fé de que Deus tem plano de 

prosperidade deve me ajudar a adotar a atitude certa naquele momento! Não a 

questionar, não a improvisar, mas a confiar e a tomar a atitude certa, a escolha certa. 

A vida nem sempre sai como nós planejamos [...].  

 

35’53’’ 

Porque a vida nem segue o fluxo natural. A vida nem sempre corre como nós 

planejamos [...]. Mas a sua vida não precisa ser amarga e o primeiro ponto que eu 

quero compartilhar com você ou desafiar você a colocar em prática é: proteja o que 

de mais importante você possui. [...] muitas vezes, a vida nos empurra a sair de onde 

nós estamos e nos movimentarmos pra outro lugar; nos faz sair daquela zona que é 

confortável e que está nos fazendo mal, mas que precisamos ir pra outro passo, a vida 

começa a nos mover e nós precisamos nos mover pra proteger o que é mais 

importante: a casa, a família, a fé [...]. 

(Igreja Presbiteriana Renovada – Protestantismo de renovação). 

 

 

No contrato midiático da pregação, as situações que despertam angústia, que abalam o 

senso de confiança e colocam pessoas diante do desconhecido podem até ser admitidas como 

existentes; entretanto, a admissão de tais circunstâncias vem acompanhada de prescrições para 

que elas sejam enfrentadas com o que já se sabe. Frente ao desconhecido, evoca-se o conhecido. 

O que já se sabe é sempre suficiente.    

Desse modo, há uma espécie de ambiente controlado para a angústia. E, nesse espaço, 

pode existir até mesmo a intenção de provocar instabilidades, incômodos e dúvidas, desde que 

para induzir à aceitação da resolução que é, em síntese, a mensagem que se prega. Este artifício 

 

82 Ao longo deste capítulo, darei mais detalhes sobre a noção de angústia aqui evocada, especialmente no item 5.3. 

Enquanto isso, farei breves contornos, a exemplo deste. 
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é ensinado, inclusive, em trabalhos acadêmicos da área de Teologia, a exemplo do que escreve 

Benito Konflanz (2022, p. 120, destaques meus):    

 

 

A pregação tem a função de tirar o ouvinte da acomodação e criar uma crise, para 

após conduzir a um entendimento e tomada de decisão. A pregação vem ao encontro 

de pessoas, as quais trazem consigo uma série de suposições acerca de como a vida 

deveria ser, situações, problemas ou forças que impedem de ser dessa maneira, e um 

caminho por meio do qual é possível restaurá-la. Desta forma, não interagir apenas 

com a mente dos ouvintes, mas também com o seu coração. De ser um auxílio 

narrativo, não tão discursivo, mas rica de imagens, uma indução proposicional. 

 

  

Ainda que, a princípio, sejam apresentadas perguntas e provocações, o que se pretende 

é oferecer consolo e respostas ao concluir. Induzir propositadamente a determinadas direções, 

em um esquema que admite que a angústia seja suscitada apenas de modo artificial, visto que: 

“[...] a tarefa do pregador cristão não é apenas descrever a situação humana para afundar os 

ouvintes em maior desespero. [...] deve comunicar uma resposta consoladora capaz de mostrar 

que [...] Cristo participou radicalmente dessa situação humana e a ela não sucumbiu” (Carlos 

CALVANI, 2004, p. 90, destaques meus). 

No contrato midiático da pregação, a segurança é como que um produto em promoção. 

A oferta de uma resposta consoladora, por isso, não acontece apenas por meio de artifícios que 

buscam expor situações angustiantes para depois conduzir a uma solução. Essa oferta cobre 

toda a gama da mensagem pregada, pois como se observa: “Anunciar a Verdade bíblica poderá 

ajudar a estabelecer um fundamento seguro e necessário para ensinar o sentido de um encontro 

com a verdade inegociável [...]” (Benito KONFLANZ, 2022, p. 124, destaque meu). 

Por isso, importa anunciar toda e qualquer palavra com a segurança da plena certeza. 

Para esse intuito, operam regularmente frases que atestam a ausência de dúvidas acerca do que 

está sendo pregado, como se vê no seguinte trecho do corpus de pesquisa:  

 

 

0’18’’ 

Hoje eu darei início a uma série sobre as parábolas e metáforas de Cristo. E 

começando por Mateus, capítulo 5, versículo 13, vou pedir que você abra a sua Bíblia, 

portanto, no sermão da Montanha. Mateus, capítulo 5, versículo 13, e hoje nós vamos 

lançar o nosso olhar, investir nosso tempo em espírito de oração para 

compreendermos essa declaração extraordinária de Cristo. Mateus, capítulo 5, 

versículo 13. [...] Não há a mínima dúvida... Me perdoem pela obviedade... Que o 

Senhor Jesus está se dirigindo nessa passagem aos cristãos. Ele não está falando à 

humanidade. Está se comunicando, passando informação, fazendo uma declaração 

solene aos cristãos, àquela parte da humanidade que ama Cristo. Têm Cristo como 

senhor de sua vida, ou seja, a ele se submete moral e intelectualmente [...]. 

(Igreja presbiteriana com pastor associado ao “anti-fundamentalismo”). 
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Tal aspecto está, ante o exposto, intimamente relacionado às outras duas características 

do contrato midiático da pregação: o anúncio da realidade como mensagem, emitido enquanto 

verdade indiscutível, e o uso da palavra como finalidade, que intenta findar os sentidos da Bíblia 

enquanto Palavra e das palavras de quem prega, emitidas como palavras compatíveis.  

Cabe pontuar, porém, que a indução da segurança acontece mesmo quando se parece 

reconhecer a multiplicidade de vozes dos textos bíblicos e a impossibilidade de desvendar 

completamente seus sentidos e intenções, ou seja, mesmo ao reconhecer o infindável da Bíblia. 

Essa aparente contradição se sustenta, sem ruir a estrutura do contrato midiático da pregação, 

porque se mantém a defesa de uma verdade objetiva que faz com que os pontos dissonantes 

sejam tratados como supérfluos, deixados em segundo plano.   

Encontro essa dinâmica no argumento de que se pode ter “[...] confiança no tocante à 

existência de uma metanarrativa válida. Temos que trabalhar com uma proposta de honestidade 

intelectual, onde nem tudo conseguiremos discernir e chegar a um denominador comum, mas 

em suma, temos aspectos fundamentais que são válidos” (Michel AUGUSTO, 2018, p. 7, 

destaques meus). Essa valoração possibilita a noção subsequente de que “[...] quem prega deve 

ter bem claro sua função dúplice de exegeta e facilitador interpretativo para os dias atuais; quem 

ouve, deve ser humilde o suficiente para aceitar os termos estabelecidos” (ibidem). 

Desse modo, podem coexistir duas premissas que, em princípio, parecem discrepantes. 

A primeira é de que a Bíblia apresenta textos abertos a uma diversidade de interpretações e até 

mesmo a um certo conjunto de incompreensões, o que ocasiona a afirmação de que “[...] a 

exposição bíblica não tem como objetivo esclarecer todos os pontos obscuros de uma passagem 

bíblica. [...] Não é do propósito da exposição bíblica que a comunidade vença todas as dúvidas” 

(Michel GOMES, 2020, p. 196). 

Ao lado, caminha a segunda premissa, que consiste em ratificar a existência de uma 

verdade maior, suficiente e válida para todos em todos os tempos, o que acaba por amenizar a 

potencialidade do reconhecimento da primeira compreensão. O resultado dessa conjunção de 

premissas é, portanto, a defesa de que: “Expor as Escrituras não é necessariamente desvendar 

todos os mistérios e dirimir todas as divergências teológicas, mas deixar claro que existe uma 

verdade objetiva a se extrair para a atualidade” (Michel GOMES, 2020, p. 215, destaque meu). 

Essa verdade “objetiva” deve ser aceita e requer que a ela se promova uma adequação. 

As verdades das pregações – não importa se envolvem ou não o entendimento da abertura dos 
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textos bíblicos – são apresentadas como inquestionáveis e superiores a qualquer outra questão 

menor83. Elas são respostas para e sobre a vida, às quais se deve submeter.  

As respostas pregadas aplacam as perguntas, mesmo quando as perguntas são admitidas, 

quer seja como técnica – “interrogações na mente dos ouvintes, gerando interesse e desejo de 

ouvir aquilo que virá mais a frente” (Benito KONFLANZ, 2022, p. 119) –; quer seja como 

elemento secundário, irrelevante e inócuo, uma vez que: “Em todos os momentos e temas 

possíveis, o Evangelho, a pessoa e a obra de Jesus Cristo são aplicáveis aos problemas da vida 

e do mundo, e ele deve ser proclamado como a única solução para estes problemas. É uma 

solução superior a qualquer coisa [...]” (Benito KONFLANZ, 2022, p. 121, destaques meus). 

Por esses motivos, proponho que o contrato midiático da pregação apresenta a fé como 

prova, cuja intenção é apresentar leituras sobre os textos bíblicos e sobre a vida que portam o 

status de respostas, emitidas como fontes de correção e aprovação. A fé é compreendida, assim, 

como um conjunto de saberes. O objetivo da pregação é que as pessoas ouvintes respondam à 

vida (e transformem as suas vidas) com este conjunto de saberes.  

Nesse sentido, quem prega cumpre o papel de mostrar como gabaritar na prova da fé. 

É uma configuração na qual não há espaço para vacilações, hesitações, respostas heterodoxas 

ou perguntas não solucionadas: 

 

 

Sermões que fazem perguntas e deixam as perguntas sem respostas produzem sempre 

reações de ansiedade entre os ouvintes. O ato de não dar respostas implica, 

silenciosamente, não aceitar as respostas já dadas. E isto introduz a dúvida. Ao 

contrário, a receita para um sermão bem-sucedido é o seu tom dogmático e final, as 

certezas que ele reafirma (Rubem ALVES, 2005, p. 138).     

 

 

Nesse sistema, se enquadra “[...] a tendência monológica das falas, pois os pastores, eles 

mesmos, respondem as suas próprias perguntas. [...] Na Ministração, o que os pastores fazem, 

muitas vezes, é perguntar sem esperar as respostas da Assembleia” (Eliana DIAS; Maria LIMA, 

2017, p. 310)84. A única resposta que o contrato midiático da pregação tenciona obter de quem 

escuta é, a propósito, o assentimento, a disposição de se conformar.  

 

83 É desse modo que se mantém o uso da palavra como finalidade, no contrato midiático da pregação. Acomodado 

a nível conceitual e incapaz de alterar sentidos, o saber sobre a abertura de textos bíblicos não gera efeitos práticos; 

pode ser admitido teoricamente, mas suas concepções permanecem abortadas, reduzidas a nada.  
84 Ressalvo que o ato de responder as próprias perguntas não é um problema em si, caso não esteja enquadrado no 

contrato midiático da pregação, uma vez que é possível que ocorra em outros modelos enunciativos no momento 

da palavra, que acolham também perguntas sem respostas e dúvidas, por exemplo. Além disso, também é possível 

existir, em igrejas evangélicas, outros espaços e tempos destinados à interlocução entre aqueles que as frequentam 
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Como resultado da pregação, o que se objetiva produzir é o senso de uma conformação: 

“Dar ou adquirir forma; configurar(-se), formar(-se) [...]. Colocar(-se) de acordo com algo que 

se tem como modelo” (CONFORMAR, 2023); mas também: “Sujeitar-se aos vencedores; 

submeter-se. [...] Submeter-se a algo sem se rebelar; resignar-se” (ibidem). 

Nesse ínterim, considero importante salientar que o que emerge em pregações como 

“resposta certa” não depende de nenhuma razão, lógica ou fundamento. Basta a emoção gerada 

pelo apontar da Bíblia como fonte do que se anuncia.  

Assim, para Marília Fiorillo (2008, p. 88-89):  

 

 

A pregação cristã não é persuasão (como o discurso de um senador romano), mas 

proclamação. E não busca sua fundamentação em provas externas ou na coerência 

interna, mas se baseia na autoridade de quem fala e na capacidade de quem ouve. [...] 

Por ser exortação, e não deliberação, a retórica cristã é basicamente uma questão de 

eloquência, pouco importando a consistência de provas externas ao discurso, ou a 

coesão do raciocínio. Se a retórica helenística dependia acima de tudo das habilidades 

do orador, na retórica cristã o que vale é a sintonia do ouvinte. 

 

 

O que está em jogo é, por assim dizer, o domínio da autoridade, mais que o conteúdo 

que a pregação enuncia. Independente dos recursos argumentativos dos quais se lançará mão, 

o que se busca estabelecer é a voz pregadora como competente para dizer o que é certo e errado, 

o que aprovar e desaprovar, o que está dentro e fora do escopo da “verdade”. Essas operações 

definitivas, do que incluir e do que excluir, é que moldam o senso de conformação. 

Vale lembrar, ainda, que as formas instruídas pelo contrato midiático da pregação são 

apresentadas como indisponíveis a reformulações. Essa dinâmica de formatação e conservação 

está registrada em Maria Figueiredo et al. (2009, p. 142, destaques meus), ao postularem que: 

“[...] a pregação é realizada com o intuito de formar o caráter dos fiéis, converter novos fiéis, 

bem como conservar aqueles que já fazem parte da comunidade religiosa”. 

Conforme indicado em outros pontos da tese, o conteúdo da pregação é enunciado como 

se fosse o mesmo de sempre; como verdade imutável, que passa pela história sem alterações. 

Diante dessa lembrança, remeto à provocação de Rubem Alves (2005, p. 139, destaque meu): 

“A repetição produz conforto. Os crentes estão sempre em busca de conforto quando vão às 

igrejas aos domingos. A repetição conforta porque ela afirma a imutabilidade da verdade”.  

 

(cf. Isabella PICHIGUELLI, 2020b), de modo que o diálogo não precise ocorrer necessariamente no momento da 

palavra, mas fomentado por ele. Falarei mais sobre isso adiante. 
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Apesar de não serem a mesma coisa, um termo próximo ao de conformidade é conforto. 

É possível pensar que quem está confortável em algum molde também está nele conformado 

(embora o contrário não seja garantido). Independente disso, o que quero destacar é o elemento 

“tranquilizante” que pode advir da conformidade – desse artefato que o contrato midiático da 

pregação visa produzir por meio de suas comunicações.  

Para tanto, cito novamente Rubem Alves (2005, p. 137, destaques meus): “Saber a 

verdade é repetir a verdade. É verdade que a repetição tende a criar um estado emocional de 

enfado, por eliminar das expectativas toda a possibilidade de surpresa. [...]. Entretanto, a função 

tranquilizante da repetição compensa amplamente o enfado que ela produz”. 

Propiciar segurança, transmitir confiança, consolar, confortar, tranquilizar. Tais ações, 

talvez, nada teriam a ver com intolerância e/ou violências se não estivessem operando85 em um 

modelo comunicativo “que parte de cima para baixo, que impõe o dogma sobre a multiplicidade 

de situações concretas, sendo, nesse sentido, apriorístico. As respostas já estão elaboradas, antes 

mesmo de as perguntas serem feitas” (Alessandro ROCHA, 2007, p. 65, destaque meu). 

Para Alessandro Rocha (2007), este modelo comunicativo opera para a univocidade, 

descrita como a instauração de uma exclusividade discursiva, que não admite contradição e, 

portanto, elimina toda diferença por classificá-la como falsa. Segundo o autor, a determinação 

de respostas pré-estabelecidas (e eternamente corretas) funciona, no processo de operação da 

univocidade, com o objetivo de: 

 

 

[...] sustentar sua reprodução, com mecanismos de afirmação e coerção. A afirmação 

dá-se no aspecto estético-harmônico que ele propõe, seduzindo-nos à contemplação 

acrítica [...]. A dimensão coercitiva do método é claramente identificada na aplicação 

da lógica cujo princípio da não-contradição, ou seja, impossibilidade da fala 

dissonante, sempre se submeterá ao instrumento do terceiro excluso (v. Glossário) 

(Alessandro ROCHA, 2007, p. 118-119, destaques meus). 

 

  

No contrato midiático da pregação, a mensagem é comunicada como resposta única e 

definitiva, o que requer o encerramento do pensar, a paralisia da imaginação, dado que não pode 

existir outra resposta possível, em tempo algum.  

É neste contexto enunciativo que a violência procria suas justificativas, pois todo outro 

passa a ser uma potencial ameaça à manutenção de suas verdades. Para comentar essa relação, 

começo com a asserção de Ricardo Souza (2020b, p. 13): “Todo sistema de ‘pensamento’ único, 

 

85 Eis um exemplo de teo-ideologias que, agrupadas, formam determinadas redes de sentido.  
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toda ideologia de implantação de alguma lógica de violência, controle ou domínio total, em 

qualquer âmbito da cultura, pretende sempre, já desde o seu início, paralisar o pensamento”.  

Por se enquadrar em um modelo comunicacional que requer uma paralisia imaginativa 

é que, diante da repetição de respostas como únicas e definitivas, é preciso mover – usando as 

palavras de Walter Benjamin (2013a, p. 26, destaque meu) – “[...] um processo radical de pôr 

fora de casa o “conforto” – e a melancolia, que é o preço por que ele se faz pagar”. 

Sem fugir ao comentário da relação entre pensamento unívoco-definitivo e intolerância 

/ violência, entendo que é propício destacar a conexão entre conforto e melancolia, presente na 

frase supracitada. Isso porque há uma diferença entre a angústia – que diante da dúvida e da 

insegurança impele a imaginar cenários diferentes daquele que se impõe – e a melancolia, aqui 

entendida86 como próxima da desesperança, da crença na impossibilidade de mudança: 

 

 

Embora a palavra não se encontre nele, o texto ilumina o sentido da melancolia 

benjaminiana: a sensação de que a ação política, assim como as outras dimensões da 

vida, estaria dominada pelo culto permanente, sans revê et sans merci, da vida sob o 

capitalismo. Desde a origem do drama barroco alemão até as teses “Sobre o conceito 

de história”, passando pelo ensaio sobre Baudelaire, Benjamin entendeu a melancolia 

como efeito da anulação da potência política do indivíduo e sua classe social. A 

“coloração religiosa” que o capitalismo imprimiu ao utilitarismo parece anular a 

perspectiva de transformação histórica. Daí a seleção de registros de experiências pré-

capitalistas, assim como de textos que revelam o espanto de vários escritores diante 

da devastação em curso nos séculos XVIII e XIX: é no passado que Benjamin vai 

buscar indícios de diferença capazes de contradizer sua própria visão sombria do 

futuro, expressa na frase “que tudo ‘continue assim’, isto é a catástrofe” (Maria 

KEHL, 2013, p. 3, destaques meus)87. 

 

 

Nessa mesma direção, aponta Ricardo Souza (2020b, p. 4): “Um universo extremamente 

restrito de significações acaba por se autoaprisionar em um invólucro pré-constituído, sem 

possibilidade de alternativa ou escapatória”. Por mais que não aparente em plano expressivo, 

essa restrição de sentidos é que move intolerâncias e subsequentes ações violentas, inclusive, 

até o ponto da promoção da morte88.  

Tal relação percebeu Walter Benjamin, ao identificar o pensamento definitivo no modo 

de conhecimento moderno e no capitalismo89, bem como suas conexões intrínsecas com as 

 

86 Faço questão de sobrelevar essa expressão, “aqui entendida”, pois o conceito de melancolia pode ser interpretado 

com outros sentidos na obra de Walter Benjamin, como demonstra, por exemplo, Susana Lages (2007).  
87 O texto inicialmente citado por Maria Kehl (2013) é O capitalismo como religião (Walter BENJAMIN, 2013b). 
88 Retomo essa relação no subtópico seguinte, apresentando detalhamentos. 
89 Não é objetivo dessa tese detalhar as relações entre protestantismo e capitalismo. Para aprofundamentos no tema, 

indico a leitura de obras como as escritas por Max Weber (2004), Jung Mo Sung (1989), Michael Löwy (2019), 

Rubem Alves (2020a), entre outras. 
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mortes presenciadas em seu tempo: “Daí a sua crítica [...] aos mesmos que se surpreenderam 

com o fato de o fascismo ‘ainda’ ser possível no século XX, cegos pela ilusão segundo a qual 

o progresso científico, industrial e técnico é incompatível com a barbárie social e política” 

(Michael LÖWY, 2019, p. 71). 

A verdade inquestionável, portanto, pode emergir com a aparência do fornecimento de 

segurança, da certeza que conforta e que garante uma vida digna de ser vivida. Essa é a face 

evidente no contrato midiático da pregação. Entretanto, no cerne dessa univocidade definitiva, 

há a concepção de uma atrofia da linguagem que, ao fim e ao cabo de suas diretrizes, determina 

aos diferentes a indignidade de suas vidas serem vividas. 

Daí a afirmação de Ricardo Souza (2020b, p. 7, destaques meus): 

 

 

A linguagem é extremamente pobre porque a ideia de vida que a ela subjaz assim o é; 

a atrofia da linguagem não é um infeliz acidente, mas a consequência necessária da 

atrofia do mundo. Um mundo que se inclina à morte pelo esgotamento, pela 

impossibilidade de comunicação, da própria ideia de comunicação. Tal configuração 

de coisas não poderia desembocar senão em um universo cadavérico, pelo triunfo 

antecipado da morte, que se expressa pela “obediência cadavérica”. 

 

 

Talvez, por isso, declare também Nancy Cardoso (2019, p. 167): “O conflito é expressão 

de inquietude; não é o fator que gera desarmonia, desequilíbrio e morte. Ao contrário, o conflito 

é justamente o estranhamento, a compreensão e a denúncia das estruturas de segregação e de 

morte e a afirmação da vida”. 

O conflito, entretanto, não cabe no contrato midiático da pregação, uma vez que suas 

verdades são apresentadas em aspecto estético-harmônico e na impossibilidade da dissonância 

(Alessandro ROCHA, 2007). A partir da lembrança desse aspecto, que ressalta a coercitividade 

operante junto ao cunho afirmativo do contrato midiático da pregação, passo a um acréscimo 

de sua primeira descrição elaborada neste subtópico, a fim de sublinhar tais particularidades.  

Pelo exposto, proponho que o contrato midiático da pregação apresenta a fé como prova, 

cuja intenção é apresentar leituras sobre os textos bíblicos e sobre a vida que portam o status de 

respostas, emitidas como fontes de correção e aprovação, o que desborda em um exclusivismo 

que demanda conformidade, em duplo sentido: enquanto resignação bloqueadora da angústia, 

e enquanto chamada impositiva à entrada no interior de um sistema semântico pré-formatado, 

de modo a mantê-lo como definitivo. 

Na apresentação da fé como prova, instaura-se um movimento de cima para baixo, que 

estabelece suas respostas como corretas, sem possibilidade para a construção de sentidos outros. 
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A seguir, ao discutir tais características na comunicabilidade “fundamentalista”, a pergunta que 

me moverá é: se fundamentos são lançados para que construções sejam erguidas, do solo para 

o alto, de baixo para cima, como um modelo comunicacional que opera de cima para baixo 

pode ser chamado de “fundamentalista”?  

 

5.2 A fé como prova: fundamentalismo? 

 

Preocupações do mundo evangélico: 

- a defesa do absoluto 

- o combate à idolatria 

Tensão posta. 

(Nota de 23/04/2021). 

 

Talvez por ser o elemento mais lembrado quando “fundamentalismos” são discutidos 

(Luiz SIGNATES, 2020), a intolerância (expressa, às vezes, violentamente) também é o aspecto 

que parece causar mais confusão quanto a sua especificação no interior do fenômeno. 

Desde a ponderação de Pedro Ivo Oro (1996) de que “fundamentalistas” são sempre os 

outros, é comum que a característica da intolerância (e termos associados) seja mencionada em 

apontamentos sobre a dispersão epistemológica que a noção de “fundamentalismo” ocasiona, 

conforme leio, por exemplo, em Daniel Rocha (2020, p. 476, destaques meus): 

 

 

Muitas vezes, dependendo do contexto em que é acionado, fundamentalismo pode ser 

substituído por intolerância, exclusivismo, sectarismo ou intransigência sem 

nenhuma perda no conteúdo da frase [...]. Se intransigente, de acordo com o 

Dicionário Michaelis, significa “aquele que não transige, que não faz concessão; 

austero, intolerante, rigoroso, severo; [...] que revela austeridade de caráter e rigidez 

na observância de princípios”, não seria mais recomendável falar, em vários casos, de 

intransigência religiosa ao invés de fundamentalismo? Se fanatismo significa 

“excessivo zelo religioso que, às vezes, beira a obsessão e pode resultar em atitudes 

extremistas de intolerância; adesão cega a uma doutrina ou sistema; faccionismo, 

partidarismo”, a noção de fanatismo religioso, em alguns casos, não seria mais 

apropriada do que a atual polissêmica noção de fundamentalismo? 

 

  

De modo semelhante, segue a advertência de Araripe Castilho: “[...] carimbar de forma 

pouco criteriosa o outro de fundamentalista pode ser um sinal de que aquele que ‘acusa’ é quem 

está demonstrando intolerância, fechamento à realidade ou aos argumentos do ‘acusado’ 

(Araripe CASTILHO, 2020, p. 25). Quanto às associações que chegam à menção de violências, 

ilustro com Camila Medina (2020, p. 27): “Em matérias de jornal e até trabalhos acadêmicos, 

um fundamentalista pode ser desde alguém que simplesmente guarda algumas regras 

fundamentais sobre determinado assunto até alguém fanático ou um terrorista”. 
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Apesar da difusão conceitual, a comunicação “fundamentalista” ainda é delineada como 

“[...] uma hermenêutica enquanto modo de compreender o mundo e a verdade, mas de tipo 

dogmático e absolutista, que muitas vezes tende à intolerância e violência, ainda que 

simbólica” (Camila MEDINA, 2020, p. 52, destaque meu). 

A partir desse ponto, meu objetivo é refletir sobre os meandros dessa característica que, 

apesar dos diversos usos imprecisos, permanece como aspecto elementar da comunicabilidade 

“fundamentalista”. Quero propor iniciar, neste percurso, com a imagem do movimento que se 

realiza de cima para baixo. A meu ver, essa imagem pode ajudar a distinguir entre a intolerância 

de tendência violenta, típica da comunicação “fundamentalista”, e expressões comunicativas 

que por vezes se confundem e colaboram para as inconsistências terminológicas. 

Para começar a distinção de particularidades, tomo intencionalmente de empréstimo a 

declaração de Amós Oz (2004, p. 18, destaque meu): “Certamente não estou sugerindo que todo 

aquele que eleva sua voz contra alguma coisa é um fanático. O sinal indicador do fanatismo 

não é o volume da sua voz, mas a atitude com as vozes dos outros”.  

Ao citar uma frase sobre fanatismo e não a respeito do “fundamentalismo”, minha 

intenção não é afirmar que estou diante de sinônimos e que posso fazer uso desses termos de 

modo livre e indiscriminado, discussão que não cabe a esta tese. Entretanto, com essa citação, 

quero reforçar a necessidade de pensar o que diferencia a comunicabilidade “fundamentalista”, 

que ultrapassa, isso sim, o “fundamentalismo” enquanto movimento histórico descendente do 

protestantismo do início do século XX.  

Vale frisar com Magali Cunha (2020, p. 5): “[...] a perspectiva fundamentalista foi se 

transformando, no interior do evangelicalismo mesmo, e ultrapassou as fronteiras da religião. 

Torna-se uma matriz de pensamento, uma postura, ancorada na defesa de uma verdade e na 

imposição dela à sociedade”. Da mesma maneira, nas palavras de Camila Medina (2020, p. 52): 

“[...] podemos perceber traços fundamentalistas hoje em várias igrejas (muitas não 

tradicionalmente ligadas ao movimento original e, até mesmo, guardando algumas contradições 

com ele) e espaços não religiosos, como a mídia e a política”. 

Ao buscar distinguir estes traços “fundamentalistas”, com foco na comunicabilidade, 

Luiz Signates (2020) também menciona uma forma de lidar com a voz do outro, assim como 

efetuou Amós Oz (2004) ao se referir a pessoas fanáticas. De acordo com o pesquisador: 

 

 

Toda a complexidade do conceito de fundamentalismo e de sua história culminaram 

numa apreensão de radicalidade e violência, que deixam distinguir suas fortes 

características de dogmatismo teológico, enrijecimento ritual e, sobretudo, de 
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incapacidade para o diálogo ou o aprendizado com as diferenças. Não há uma única 

definição, na literatura específica, do fundamentalismo, que não se refira a essa 

impossibilidade comunicacional e linguageira, a do silenciamento do Outro, quando 

não de sua perseguição (Luiz SIGNATES, 2020, p. 495, destaques meus). 

 

  

Embora Luiz Signates (2020) proponha chamar a comunicabilidade “fundamentalista” 

de silenciadora, sua colocação supracitada evidencia que há outras características próprias aos 

“fundamentalismos” que não podem ser perdidas de vista, como o dogmatismo, mesmo quando 

ultrapassam o âmbito das religiosidades evangélicas. Considero que persistir no esmiuçar destes 

aspectos é tanto mais importante diante de manifestos, em tempos atuais, por uma reivindicada 

“liberdade de expressão” de vozes que se sentem silenciadas, ainda que sejam vozes que querem 

circular discurso de ódio, por exemplo (cf. Stéphanie HAVIR; Carolina RÊGO, 2022). 

A comunicabilidade “fundamentalista” é silenciadora, mas cabe perguntar: de que modo 

ela silencia? O que e/ou quem silencia? Quais seus critérios ao silenciar? Para responder a esses 

questionamentos, sigo uma primeira pista90 com Magali Cunha (2020, p. 5): “[...] nas últimas 

décadas, grupos religiosos e não religiosos surgiram no espaço público, em diferentes contextos 

do mundo, com ações que podem ser classificadas como «fundamentalistas», caracterizadas 

como reativas e reacionárias às mudanças sociais”. 

Conforme detalham Tayná Maria e André Chevitarese (2021, p. 37, destaques meus): 

 

 

(i) Ele se apresenta como um movimento ideológico de matriz conservadora, quando 

não reacionária, cujo campo de ação se dá no interior das igrejas e para além delas, 

pois o fundamentalismo religioso cristão atua fortemente na esfera pública [...];  

(ii) A sua ideologia está pautada na reação. Implica dizer, ele nunca será vanguarda. 

O fundamentalismo religioso cristão reage a um mundo que, ao se movimentar, 

provoca fissuras em suas bases teológicas. 

 

 

Diante do caráter reacionário de “fundamentalismos”, é possível pensar em outros dois 

aspectos para refletir sobre o fenômeno. Primeiro, mais do que se afigurar como silenciadora, 

sugiro que a comunicação “fundamentalista” se apresenta como surda. Não é admitido escutar, 

analisar, ponderar sobre existir (ironicamente) fundamentos outros, muito menos reformular as 

crenças defendidas. Diferenças são ameaças contra as quais reagir, sem que se dispor a ouvir 

seja uma atitude prévia, para que então se decida (ou não) por uma postura contrária.   

 

90 Sei que mencionei, no parágrafo anterior, o dogmatismo; mas decidi iniciar apontando o caráter reacionário, 

como primeira pista, tão somente por motivos de organização argumentativa.  
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Em segundo lugar, proponho que essa surdez tem uma causa: o senso conformista da 

comunicação “fundamentalista”. Aqui, aproveito para chamar a atenção para as relações feitas 

entre conservadorismo e “fundamentalismo”. Compreendo que essa associação é plausível se 

este conservar (mencionado em citações utilizadas nesta tese, inclusive) pertencer ao senso 

conformador deste tipo de comunicação: a forma apresentada é aquela à qual se deve adequar 

– elemento também presente no contrato midiático da pregação, como indiquei anteriormente. 

Isso porque, é oportuno lembrar, há uma distância entre a propaganda realizada pela 

comunicabilidade “fundamentalista” e aquilo que é por ela realizado. Nesse sentido, atento ao 

que recomenda James Barr (2011, p. 19): “Há necessidade de um corpo de análise cuidadosa 

do fundamentalismo em seu impacto no estudo bíblico e na teologia, feito de fora, para 

contrapor os relatos, invariavelmente propagandísticos, que os fundamentalistas dão de seu 

próprio pensamento e operações”91.  

Dentre os relatos propagandísticos feitos por “fundamentalismos”, está justamente o da 

conservação de verdades irrevogáveis, irrefutáveis. Na contramão deste relato, por exemplo, 

Karen Armstrong (2009, p. 462) afirma que “fundamentalismos” são movimentos que “[...] não 

constituem um retrocesso a um passado arcaico; são modernos, inovadores e modernizantes. 

Os fundamentalistas protestantes fazem uma leitura literal e racional da Bíblia, muito diferente 

da abordagem mística e alegórica da espiritualidade pré-moderna”. 

Desse modo, apesar de possuírem intenções de preservação, não se pode dizer que toda 

conformação é uma conservação – compreendida nos termos que são propagados por grupos 

“fundamentalistas”. A despeito de serem inovadoras ou remetentes a um passado já distante, 

importa que as formas de compreensão de mundo são apresentadas como definitivas – tanto 

por tencionarem definir como o mundo deve ser, quanto por pretenderem ser as formas finais. 

Essa dinâmica pode ser ilustrada pelo registro de Jorge Miklos (2013, p. 6): “Para um 

fundamentalista quem não se submete à sua crença está contra ele. Os fundamentalistas visam 

instaurar uma hegemonia cultural e política da sua própria tradição”. Na perspectiva do autor, 

esse fenômeno cresce frente à progressiva globalização do mundo, em que fronteiras nacionais 

e locais se dissolvem, e o multiculturalismo emerge como tônica social.  

Diante deste contexto, o “fundamentalismo” se manifesta como movimento intolerante, 

“[...] no qual, por temor a mudanças e adaptações advindas das transformações culturais, líderes 

 

91 “There is need for a body of careful analysis of fundamentalism in its impact on biblical study and theology, 

made from outside, to set against the accounts, invariably propagandistic, which fundamentalists give of their own 

thinking and operations” (James BARR, 2011, p. 13). 
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da religião lançam mão de seus fundamentos mais rigorosos para preservar suas tradições de 

adaptações e transformações que julgam perigosas” (Jorge MIKLOS, 2013, p. 6). 

Jorge Miklos (2013) chama a atenção, com essa afirmativa, para outra particularidade 

de movimentos “fundamentalistas”: o medo. Segundo Faustino Teixeira (2007, p. 14): “Na raiz 

do fundamentalismo, há o sentimento de insegurança, desorientação ou anomia resultantes de 

uma dinâmica modernizadora e a busca desenfreada por um fundamento seguro”. Quanto a isso, 

é importante destacar que a insegurança expõe, justamente, o medo de perder a segurança que 

grupos “fundamentalistas” alimentam por causa de seu caráter conformador92. Assim:   

 

 

Primeiro, é importante reconhecer que essas teologias e ideologias se baseiam no 

medo. O desejo de definir doutrinas, erguer barreiras, fixar limites e segregar os fiéis 

num enclave sagrado, onde haja rigorosa observância da lei, deve-se ao pavor da 

extinção que, neste ou naquele momento, levou todos os fundamentalistas a crer que 

os secularistas estavam prestes a exterminá-los (Karen ARMSTRONG, 2009, p. 462, 

destaques meus). 

 

 

No processo de enfrentar diferenças interpretadas como ameaças à sobrevivência destes 

grupos, a dimensão da conformação se explicita. O que pode entrar em curso, por este proceder, 

é uma espécie de adequação do ser à forma, a qual acaba por ser elevada a um “Ser maior”, 

que passa a fator determinante para a continuidade da existência de quem se conforma. Dizendo 

com outros termos: a crença se confunde tanto com a pessoa crente que a extinção da primeira 

é lida como ameaça à sobrevivência da segunda.   

Um conceito que auxilia a compreender como isso ocorre é o da racionalidade idolátrica. 

A crença de possuir a verdade acaba por gerar um ser possuído pela verdade, em uma relação 

de dependência que faz confundir as condições de saber e de quem sabe, e em última instância, 

de vida e morte: “A saúde intelectual – a distinção entre Thanatos e Eros e [...] o desejo erótico 

em contrapartida à tentação tanática – depende da temporalidade que permite à consciência 

apoderar-se de si mesma. E é fundamental a desposseção narcisista do saber que se sabe” 

(Ricardo SOUZA, 2021, p. 359, [sic], destaque meu)93.  

Corrobora com essa leitura o delineamento de Rubem Alves (2005, p. 112):  

 

 

O conhecimento assim conquistado se transforma num ídolo. Ídolos são produtos da 

criatividade humana que se tornam, posteriormente, senhores do homem que os criou. 

 

92 Por ter comentado as relações entre conformidade e segurança no subtópico anterior, considero dispensável 

repeti-las detalhadamente neste ponto. 
93 Para aprofundamentos no tema, indico ainda Ricardo Souza (2020a). 



131 

 

 

 

A linguagem filosófica dá o nome de reificação e alienação a este processo. O homem 

produz. Seu produto se torna autônomo. E o homem se submete ao seu produto como 

se fora uma entidade independente e superior a ele. O produto assume a função de um 

deus, de um absoluto (Rubem ALVES, 2005, p. 112). 

 

 

É possível pensar, portanto, que a dependência idolátrica engendrada pela conformação, 

uma dependência de vida e morte que confunde o ser com a coisa, quem sabe com o que sabe, 

projeta o silenciamento e, em alguns casos, o aniquilamento de toda e qualquer expressão que 

se apresente como perturbação à surdez, a qual garante a manutenção da segurança existencial. 

Existência, aliás, não apenas de individualidades, mas também de instituições de poder, pois a 

conformação pode incluir crenças sobre o dever de conquistar territórios e sobre eles governar 

(cf. Analzira NASCIMENTO, 2015). 

Por isso, entendo que a insegurança apontada em grupos “fundamentalistas” manifesta 

um ponto limítrofe: entre a melancolia e a angústia – entre a resignação do que se conforma e 

a inquietude que propicia a criação de novas formas. Daqui é possível compreender que:      

 

 

Ao sentimento de insegurança responde-se com uma redução cognitiva defensiva ou 

ofensiva. Diante do risco dissolvedor da dúvida, reage-se com a afirmação ortodoxa. 

No primeiro caso, ocorre um fechamento comunitário, é a estratégia do gueto. No 

segundo caso, mais ameaçador, adota-se a estratégia da cruzada, ou seja, o caminho 

da reconquista da sociedade em nome da tradição religiosa particular. Todo 

fundamentalismo vem circundado de uma potencialidade de violência (Faustino 

TEIXEIRA, 2007, p. 13). 

 

 

Na mesma esteira, Breno Campos (2018, p. 366-367) afirma que “[...] ao criar fortes 

vínculos identitários, acaba por tornar todo outro um adversário. O fundamentalismo, ao mesmo 

tempo, cria um mundo cindido e se alimenta dele”. Para o pesquisador, a expressão que define 

o caráter fundamentalista é a exclusão do outro na história do mesmo: “Eliminar, deletar, 

excluir, bloquear, banir, silenciar, dentre outros afins, são os verbos que denotam o lugar do 

outro dentro da mesmice fundamentalista” (Breno CAMPOS, 2018, p. 369, destaque do autor). 

A mesmice “fundamentalista” é sustentada, portanto, não pela mera posse da verdade, 

mas por um vínculo identitário de índole idolátrica, capaz de ir às últimas consequências no 

processo de silenciar e excluir diferenças para manter a conformidade do que apresenta como 

crença. Considero importante ressaltar essas características, pois a grupos “fundamentalistas” 

pode não fazer nenhum sentido apelar à necessidade de diálogo com o outro, posto que “já se 

detém” a verdade definitiva sobre a vida, sobre o mundo.  

Como diz Rubem Alves (2004, p. 116): 
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Diálogo só é possível se se pressupõe que a verdade ainda não foi alcançada, se se 

admite que o pensamento divergente pode ser verdadeiro. Somente com tais 

pressupostos faz sentido escutar. Mas aos detentores da verdade cumpre apenas 

anunciar, “sem vacilações e sem concessões”, a verdade que já é posse sua. 

 

 

Entretanto, como que ironicamente, no interior dessa verdade que é posse e possuidora, 

especialmente entre grupos evangélicos, vigora a advertência contra a idolatria. Como exemplo, 

menciono os apontamentos feitos pelo teólogo James Smith (2021, p. 63, destaque meu): 

 

 

A falta de caridade e o desajuste do amor podem encontrar expressão no desejo de 

dominar e controlar, de reprimir e suprimir a verdade. Isso se aplicaria não apenas à 

interpretação “linguística” ou “textual”, mas também à nossa construção de objetos e 

do mundo natural. [...] posso estar propenso a distorcer ou interpretar mal os 

fenômenos porque, em certo sentido, não quero que sejam o que são ou porque quero 

que sejam mais do que são (idolatria). 

 

 

Querer que fenômenos sejam mais do que são ou que não sejam aquilo que são: idolatria. 

Deste ponto, cito ainda a definição de Vilém Flusser (2009): “Idolatria: incapacidade de decifrar 

os significados da ideia, não obstante a capacidade de lê-la, portanto, adoração da imagem”. 

Incapacidade de compreensão dos sentidos que determinada imagem pode conceber, pelo apego 

a uma superfície dessa imagem, ou seja: a uma dimensão à qual já se tem direto acesso.  

Vilém Flusser (2009) denomina de textolatria este mesmo processo na leitura de textos. 

Para o filósofo, textos emergem na história da humanidade com o propósito de promover uma 

mediação entre as imagens e as pessoas: “Ocorre, porém, que os textos podem tapar as imagens 

que pretendem representar algo para o homem. Ele passa a ser incapaz de decifrar textos, não 

conseguindo reconstituir as imagens abstraídas. Passa a viver não mais para se servir dos textos, 

mas em função deles” (Vilém FLUSSER, 2009, p. 11). 

A racionalidade idolátrica, assim, seja referente a textos ou a imagens, demanda uma 

espécie de fé que se apresenta como prova, sem a necessidade de pô-la à prova em cada caso. 

Demanda a fé que se afirma inquestionável, mesmo sob o risco de perder a noção de realidade 

e a potência significativa do que se apresenta. “Em outros termos, a fé na capacidade de saltar 

a instância crítica-avaliativa da coisa ou situação para assumir, imediatamente, a crença na 

identificação desta coisa ou situação com a ideia de realidade que o indivíduo, ou as multidões, 

validam como tal” (Ricardo SOUZA, 2021, p. 360). 
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É dentro deste contexto idolátrico que enxergo o dogmatismo94, mencionado no começo 

deste subtópico. Em “fundamentalismos”, o dogma ocupa um papel substitutivo e superior à fé, 

apresentando-se em seu lugar. Para Luiz Signates (2020, p. 500, destaque meu), por exemplo: 

“[...] a caracterização do fundamentalismo é, de fato, produzir-se um discurso para além das 

justificações de fé baseadas na experiência pessoal ou cognitiva com a divindade, ou, de modo 

mais explícito, para além do ato comum de fé”.  

O discurso dogmático pode ser um conjunto de doutrinas, mas não somente. Trata-se de 

tudo quanto se apresenta no lugar da fé, como se fé fosse, a fim de corrigir e/ou aprovar quem 

aderir a tal discurso como verdadeiro e indiscutível. Este processo de substituição da fé por um 

conjunto de certezas é explicitado por Rubem Alves (2005, p. 114-115, destaques meus):  

 

 

O converso ainda “não sabe no que crê”. A comunidade, ao contrário, sabe no que o 

converso crê, sem o saber. Por isto, imediatamente após a experiência da conversão, 

segue um processo de iniciação ao correto falar. E o que se busca aqui não é a 

expressão, mas a impressão. Não a extrojeção, mas a introjeção. A consciência pode 

manter os seus sentimentos, no entanto, ela deve reconhecer que seus sentimentos são 

destituídos de status cognitivo. Por isto, ela deve aprender a exprimir de forma 

correta o conhecimento adequado aos seus sentimentos [...]. Na experiência da 

conversão os sentimentos bastam à consciência. “Eu me sinto salvo” – que outra 

autoridade é necessária, além das evidencias do coração? Entretanto, as evidencias do 

coração contêm sempre o elemento de risco, aposta, incerteza. O protestantismo não 

pode, portanto, firmar-se na experiência emocional, como experiência fundadora. A 

experiência da conversão deve perder o seu status de origem e deve ser compreendida 

por referência a um conhecimento absoluto, final, proposicional, dogmático. 

 

 

O caráter dogmático presente em “fundamentalismos”, portanto, manifesta um conjunto 

de saberes de cunho idolátrico, que se fecha à realidade e se coloca como “[...] algo que por 

assim dizer sempre esteve lá, à espera de ser descoberto por um grupo ou um indivíduo em 

particular a fim de ser imposto (inclusive com o uso da força) à vida dos outros. Esse é o risco 

do pensamento fundamentalista” (Marcio VASCONCELLOS, 2021, p. 124, destaque meu). 

É por causa de tais características que entendo não ser possível destacar apenas o caráter 

silenciador da comunicabilidade “fundamentalista”, pois que há uma surdez, enquanto postura 

para manutenção da idolatria, que preside estes silenciamentos. Nesse sentido, cabe ainda citar 

a afirmação de Sérgio Dusilek (2021, p. 156, destaques meus): “Não é por outro motivo que a 

 

94 Destaco, nessa frase, a expressão “dentro deste contexto”, bem como a diferença entre dogma e dogmatismo. 

Isso porque entendo que nada obsta o dogma integrar uma comunicação poética em comunidades de fé, a exemplo 

de sua apreensão enquanto mistério – o que desafia a racionalidade moderna, redutora de concepções de sentidos 

(cf. Tiago FONSECA, 2022). 
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educação fundamentalista se dá pela doutrinação, abolindo qualquer possibilidade de 

construção do saber ou mesmo de participação reflexiva, solidária e responsável”. 

Como mencionei brevemente em momento anterior, uma participação responsável 

requer a abertura para ouvir (Vilém FLUSSER, 2011b). Para agir responsavelmente, dialogar: 

estar disponível não apenas para dar respostas, mas também para receber respostas que provêm 

daqueles que são diferentes. Nessa direção, Luís Martino (2016b) menciona a proximidade 

etimológica das palavras respeito, resposta, responsabilidade.  

O diálogo, longe de ser dispensável – como podem querer grupos “fundamentalistas” – 

é o que propicia a postura responsável para com a vida humana, no que rememoro também a 

inclinação para a morte de todo sistema de mundo que se estrutura pela impossibilidade da 

comunicação (Ricardo SOUZA, 2020b)95. Quanto a ser responsável para com a vida humana, 

ressalto com Luís Martino (2016b, p. 103, destaques meus): 

 

 

Compartilhar essa humanidade [...] nos torna responsáveis por todos os outros: deixar 

de lado a responsabilidade infinita que se tem para com todos os outros é abrir mão 

da humanidade que se tem. O rosto do outro endereça ao meu uma noção de 

humanidade que, quando não é sentida, vivida, transformada no ethos de uma razão 

prática, permite a violência que rouba o sentido de humanidade. 

 

 

Talvez seja possível dizer que o fechamento ao diálogo é um primeiro sinal da perda de 

dimensão de realidade, perpetrada pela racionalidade idolátrica. Primeiro sintoma de que aquilo 

que é saber se tornou ídolo, pois ao fechar ouvidos, já se perde um tanto da humanidade tanto 

de si quanto do outro – o que permitirá, como consequência, ações de violência.  

A partir do exposto, retorno à reflexão quanto a como denominar a comunicabilidade 

“fundamentalista”. Para tanto, quero resgatar as possibilidades elaboradas em capítulos que a 

este precedem. Em primeiro momento, conjecturei denominar tal comunicação de negacionista, 

por negar o espaço-tempo do mundo concreto como fundamento a partir do qual constrói suas 

asserções, assim como por negar a linguagem, enquanto mediação entre fenômenos e conceitos, 

como fundamento do que se enuncia. 

Em segundo momento, considerei chamar a comunicabilidade “fundamentalista” de 

reducionista, por reduzir as possibilidades interpretativas dadas pela Bíblia assumida como o 

“fundamento” de tais movimentos, especificamente no contexto evangélico. Neste movimento, 

 

95 Para ações concretas de violência e mortes praticadas por grupos “fundamentalistas”, indico a leitura dos textos 

de Karen Armstrong (2009), Carlos Direito (2021), Jefferson Ramalho (2021), entre outros. 
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indiquei que no lugar de apresentar, em toda amplitude e extensão, o solo – fundamento – sobre 

o qual construções podem ser erguidas, o que a comunicação “fundamentalista” efetua é uma 

espécie de redução territorial, não uma exposição da área disponível. 

Neste terceiro momento, poderia sugerir chamar a comunicabilidade “fundamentalista”, 

por exemplo, de exclusivista, pois por meio de um surdo-silenciamento, exclui toda diferença, 

através do fechamento ao diálogo e/ou da imposição de suas verdades, o que abrange o uso de 

violência. Neste caso, o que se observa não é a apresentação de um “fundamento” sobre o qual 

construir, mas uma construção pronta, que demanda por aceitação e adequação, pela entrada e 

acomodação em seu interior ou, então, pelo soterramento – o sumiço das vozes que perturbam 

a surdez “fundamentalista”, silenciadas pela construção que se coloca acima.      

Essa última imagem, por sua vez, remete ao verbo afundar, movimento que se realiza 

de cima para baixo, tal qual comentei a respeito da comunicabilidade “fundamentalista”. É a 

partir deste verbo que vislumbro a possibilidade de um nome que seja menos difuso para fazer 

referência a comunicações “fundamentalistas”. Ora, o que costura as três possibilidades acima 

é a ausência da apresentação de fundamentos – ao negar os fundamentos de onde se constrói, 

reduzir a área do fundamento a partir do qual se poderia construir e excluir a possibilidade de 

construções pela imposição de suas construções acima de outras.   

É por abarcar tanto a ausência de fundamentos quanto este movimento de cima abaixo 

que quero propor, por fim, que o “fundamentalismo” seja nominado, por suas características 

comunicacionais, de afundamentalismo – termo capaz de expressar o ocultar das premissas que 

resultam em seus enunciados, mas também a tendência de violentar a partir de suas verdades. 

Antes de caminhar ao modo conclusivo que tal proposta anuncia, porém, resta retomar 

uma vez mais a reflexão sobre de que maneira a comunicação poética pode ser compreendida 

e elaborada nos momentos da palavra de liturgias evangélicas, em oposição à comunicação que 

passo a denominar, portanto, de afundamentalista.   

 

5.3 Comunicação poética: a provação da fé 

 

Necessário separar, talvez, comunicação poética  

das condições/ações propícias a uma comunicação poética.  

Talvez, as pregações sirvam mais ao segundo tópico.  

Ou: devam servir minimamente ao segundo tópico. 

(Nota de 19/02/2021). 
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Antes de começar a apresentar minhas reflexões neste ponto, abro espaço para o poema 

Antes do Nome, de Adélia Prado (2021, p. 20): 

 

 

Não me importa a palavra, esta corriqueira. 

Quero é o esplêndido caos de onde emerge a sintaxe, 

os sítios escuros onde nasce o ‘de’, o ‘aliás’, 

o ‘o’, o ‘porém’ e o ‘que’, esta incompreensível 

muleta que me apoia. 

Quem entender a linguagem entende Deus 

cujo Filho é Verbo. Morre quem entender. 

A palavra é disfarce de uma coisa mais grave, surda‑muda, 

foi inventada para ser calada. 

Em momentos de graça, infrequentíssimos, 

se poderá apanhá‑la: um peixe vivo com a mão. 

Puro susto e terror. 

 

 

Puro susto e terror. Sem me arvorar a explicar ou nem mesmo a interpretar o poema de 

Adélia Prado, desfruto de suas palavras para falar sobre a poesia, esta que rasga os véus que 

encobrem a palavra, que nos colocam diante dela, como sugeri no capítulo anterior. Susto. 

Terror. O esplêndido caos de onde emerge a sintaxe. Dentre os tantos entres sobre os quais traça 

seus lampejos, a poesia caminha entre abismos, entre caos e caos.  

Na perspectiva de Vilém Flusser (2007a), poetas são aqueles que não esquecem que 

nosso conhecimento de mundo – o que o autor chama de língua-realidade – se constrói entre o 

vazio inarticulável da essência dos objetos e o vazio insondável das interioridades humanas. 

Como uma aranha que tece suas teias em suspensão, a teia da língua-realidade é construída e 

vai se cristalizando, apesar de alguns fios soltos, não firmemente consolidados, que pairam por 

sobre a origem de vacuidade da teia e, ao mesmo tempo, a denotam. “São os poetas que estão 

mais próximos do vazio, vácuo-território do não-ser e do irreal. O vazio, o ainda-não-articulado, 

é o seu manancial” (Míriam SILVA; Tadeu IUAMA; Isabella PICHIGUELLI, 2021, p. 274). 

Para Florence Dravet (2014), ao longo do tempo, marcadamente a sociedade ocidental 

desenvolveu um distanciamento gradual da poesia, à medida que supervalorizou a razão lógica 

e, por sequência, o conhecimento científico moderno, que entende a sua construção de saber 

como originada em dados concretos, fatos objetivos. Por este modo de operação da ciência, 

tudo quanto não é aferível e quantificável, tudo que é subjetivo ou excepcional foi descartado 

em nome de um saber julgado universal e provável – no sentido de demonstrável. 

Nesse cenário, em que as possibilidades de apreensão da amplitude do mundo foram 

reduzidas, somente a poucos pensadores foi concedido o direito de expressar “[...] a percepção 

de que o verdadeiro fundamento para as essencialidades tomava a forma de um abismo de 
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incertezas e não de um chão de objetividades em que se pudesse pisar. Esses voltaram-se para 

a poesia que é o que faz o homem sentir-se capaz de enfrentar o abismo” (Florence DRAVET, 

2014, p. 56, destaque meu). Ao que a pesquisadora acrescenta: “Ou voltaram-se para o silêncio 

e a oração como outra linguagem que permite sentir-se amparado diante do abismo”. 

Há experiências identificadas com a religião que beiram o abismo, no lugar de negar ou 

esquecer a sua existência. Essa via de aproximação entre poesia e religião também é notada por 

Octavio Paz (p. 171-172): “Ocorre algo parecido na criação poética, ausência e presença, 

silêncio e palavra, vazio e plenitude são estados poéticos tanto quanto religiosos e amorosos”. 

No interior da experiência religiosa, há um caminho que se dirige para o estar perante o vazio, 

o abismo, o terror: “Em toda experiência do sagrado surge um elemento que não é temerário 

chamar de ‘sublime’96 [...]. E o inverso: no sublime há sempre um tremor, um mal-estar, um 

pasmo e uma aflição, que denunciam a presença do desconhecido e do incomensurável, traços 

do horror divino” (Octavio PAZ, 1982, p. 171).  

Todavia, conforme mencionei anteriormente com Rubem Alves (2005), o trabalho das 

instituições religiosas – e especialmente no contexto evangélico ao qual me dedico nesta tese – 

é encobrir essa experiência de terror causada pelo sagrado, pois que nela se insinua a dúvida, 

inevitável diante do que se experimenta como um vácuo, como um nada, e não como uma 

construção definitivamente pronta. Por isso, Octavio Paz (1982) afirma que, embora a palavra 

poética e a palavra religiosa partilhem de uma mesma experiência fundamental, a revelação 

religiosa não constitui essa ação original, mas sim sua interpretação. 

Nessa direção, Florence Dravet (2014, p. 57, destaque meu) menciona que: “Segundo 

Novalis (1798), a poesia é uma forma de ressacralização da cultura, sem dogma, sem teologia, 

sem igreja. E o homem busca no poético não um modo de expressar-se e sim um modo de 

participar da realidade, estabelecendo uma via de religação com ela”. Para a autora, o acesso à 

religação com a realidade passa pela transparência. Em suas palavras: 

 

 

[...] a transparência é uma noção encontrada na poesia de René Char e que exploramos 

para entender o acesso à realidade das coisas, a revelação da coisa como ela é e não 

como ela aparece. Para ser transparente, ou cultivar em si lugares de transparência, 

seria necessário desfazer-se das camadas de opacidade que velam a nossa visão ao 

mundo; desfazer-se das representações do pertencimento a este ou àquele grupo 

(Florence DRAVET, 2014, p. 19, destaque meu). 

 

 

 

96 Octavio Paz cita aqui o conceito de sublime kantiano, que pode ser relacionado, em linhas gerais, a um assombro 

diante de uma grandeza que ultrapassa sobremodo a nossa (cf. Hugo ASSIS, 2017).  
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Representações de pertencimento, tão caras às instituições religiosas, promovem cisões: 

entre seres, entre identidades, entre sentidos que, na experiência poética, expressam de maneira 

aberta as semelhanças nas diferenças e vice-versa, como apresentei no capítulo anterior a partir 

de Paul Ricoeur (2000). São essas cisões que podem nos afastar da realidade, à qual a poesia – 

este “[...] secreto lugar de encontro de forças contrárias” (Octavio PAZ, p. 29) – nos religa.  

A realidade expressa neste encontro de contrários toma a forma do abismo, uma vez que 

escancara o que Octavio Paz (1982) chama de outridade – nossas outras possibilidades de ser, 

já não mais separadas pelas representações de pertencimento. Curioso notar que a experiência 

poética, como não poderia deixar de ser ambígua, conduz ao abismo por meio de uma religação 

– religação, aliás, que mostra ainda mais a experiência fundante da qual o fenômeno religioso 

participa, se compreendido como religare (Jorge MIKLOS, 2010)97. A respeito dessa outridade 

que reúne enquanto esvazia, torna presente por meio do nada, abro espaço para a expressão de 

Octavio Paz (1982, p. 160, destaques meus): 

 

 

Assombro, estupefação, alegria, a gama das sensações ante o Outro é muito rica. Mas 

todas têm isto em comum: o primeiro movimento do espírito é jogar-se para trás. O 

Outro nos repele: abismo, serpente, delícia, monstro belo e atroz. E a essa repulsa 

segue-se o movimento contrário não podemos tirar os olhos da Presença, nos 

inclinamos para o fundo do precipício. Repulsa e fascinação. E depois a vertigem: 

cair, perder-se, ser um com o Outro. Esvaziar-se. Não ser nada ser tudo: ser. Força 

de gravidade da morte, esquecimento de si, abdicação, e simultaneamente repentino 

se dar conta de que essa Presença estranha somos nós também. Isso que me repele, 

me atrai. Esse outro é também eu. A fascinação seria inexplicável se o horror ante a 

"outridade" não estivesse, pela raiz, cingido pela suspeita de nossa identidade final 

com aquilo que nos parece tão estranho e alheio. 

 

 

Essa experiência de assombro, da qual não é excluída a fascinação, também pode ser 

chamada de angústia, da qual não se aparta a potência de ser. É em meio à sensação angustiante, 

não em sua negação, que se percebe a capacidade de criação que é dada a cada ser – não apenas 

de criar objetos a partir de materiais do mundo concreto, mas de criar a si. É para essa relação 

entre angústia e potência que Octavio Paz (1982) aponta ao afirmar que a experiência poética 

revela a origem da nossa condição de ser: “[...] o ter nascido. O homem foi jogado, largado no 

mundo. E ao longo de nossa existência repete-se a situação do recém-nascido: cada minuto nos 

lança no mundo; cada minuto nos torna nus e desamparados; o desconhecido e estranho nos 

cerca por todos os lados” (Octavio PAZ, 1982, p. 174). 

 

97 Para aprofundamentos, além da obra de Jorge Miklos (2010), indico o artigo em que exploramos as relações 

entre comunicação, poesia e religare (Isabella PICHIGUELLI; Míriam SILVA, 2017). 
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No lugar de uma segurança que imobiliza, um desamparo que move. No lugar de um 

abrigo confortável que atrofia o ser, um desabrigo desconfortável que o faz capaz de ser mais. 

Em sua densidade angustiante e potencializadora, a comunicação poética manifesta ao ser que, 

diante da realidade não cindida que se afigura em abismo, o que lhe resta é decisão. Ainda com 

uma declaração de Octavio Paz (1982, p. 187, destaque meu): “O ser não pode se apoiar em 

nada porque o nada é seu fundamento. Assim não lhe resta outro recurso senão segurar-se em 

si, criar-se a cada instante. Nosso ser consiste somente numa possibilidade de ser”98. 

Em contextos religiosos, especificamente de contornos evangélicos, a angústia pode ser 

provocada pela palavra profética, que pode ser compreendida também como palavra poética99.    

Walter Brueggemann (1983) utiliza o termo torpor para se referir à apatia, ao estado que nega 

o entusiasmo, ao não-envolvimento, à indiferença – o que lembra a melancolia interpretada a 

partir da obra benjaminiana, mencionada recentemente. Segundo o teólogo, o torpor resulta da 

realidade dominante, que coincide com o que chama de consciência do rei. Trata-se da ordem 

estabelecida e que intenta ser mantida às custas da vida humana. Sobre este quadro, afirma: 

 

 

Na realidade, a imaginação poética é a única maneira de desafiar e pôr a realidade 

dominante em conflito. A realidade dominante é necessariamente prosaica, mas criar 

um pensamento poético e lírico requer muito mais do que a habilidade de fazer rimas 

[...] Não estou preocupado com os aspectos formais da poesia, mas com as questões 

substantivas dos aspectos alternativos que o prosaísmo dominante, à nossa volta, não 

inventa nem permite inventar. Esta atividade exige que no centro de nossas pessoas e 

de nossas comunidades não tenhamos assumido plenamente a apatia consumidora 

desposada pela consciência do rei (Walter BRUEGGEMANN, 1983, p. 55-56). 

 

 

A comunicação poética, que ultrapassa em muito a habilidade de fazer rimas, promove 

uma provação da fé. A poesia coloca a realidade dominante em conflito e, neste movimento, 

também coloca à prova crenças, convicções fixamente estabelecidas, ainda que produtoras de 

torpor e de atrofia do ser. A poesia, além de provar (testar) a fé – aqui na acepção de conjunto 

de ideias nas quais se acredita – não raramente a derruba, no mesmo ato. Tal poder poético, 

comungado por profetas, passa pela provocação da angústia. “Acredito que a linguagem mais 

apropriada para o profeta penetrar o torpor e a negação do rei é a da angústia, a retórica que 

 

98 A perspectiva de Octavio Paz, bem como de outras referências que abordam a relação entre poesia e a condição 

original do ser, tem evidente fonte em Martin Heidegger. Um pouco mais à frente, voltarei a mencioná-lo, de forma 

a explicar minha opção em citar outros autores ao invés de me referir diretamente ao filósofo alemão. 
99 Conferir o item 4.3. 
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unifica a comunidade num lamento por uma morte que não querem admitir, pois é a morte deles 

mesmos” (Walter BRUEGGEMANN, 1983, p. 64, destaques meus).   

Nos momentos da palavra, em liturgias evangélicas, a profecia pode ser uma forma para 

a elaboração da comunicação poética nestes espaços, apesar dos riscos de ser reduzida a uma 

predição de um tempo futuro específico ou de ser restringida a uma crítica social sobre um 

presente específico. Na perspectiva de Walter Brueggemann (1983), ao se limitar a um desses 

dois aspectos, a profecia perde justamente seu caráter poético – o de despertar uma imaginação 

promotora de uma consciência alternativa àquela que é dominante, não apenas porque contraria 

o que está a dominar em determinada situação, mas por evitar possíveis domesticações da 

alternativa que estimula, propondo, para tanto, imagens suficientemente abertas a concepções. 

Aqui, expresso minha compreensão de que, por mais que a comunicação poética não 

demande necessariamente a habilidade de fazer rimas, a proposta poética-profética comentada 

por Walter Brueggemann (1983) requer, ainda assim, algum tipo de habilidade para a criação 

de palavras-imagens capazes de cultivar tal consciência alternativa. É a partir desse reconhecer 

que entendo a afirmação de Iuri Lotman (1978, p. 39, destaques meus):  

 

 

O discurso poético representa uma estrutura de uma grande complexidade. Em relação 

à língua natural, ele é consideravelmente mais complexo. E se o conjunto da 

informação contida no discurso poético (verso ou prosa, neste caso, isso não tem 

importância) e no discurso usual fosse semelhante, o discurso artístico perderia todo 

o direito à existência e desapareceria sem dúvida nenhuma. 

 

  

Relaciono a esse entendimento o que conjecturei em minhas notas de pesquisa: “Em 

pregações evangélicas, uma possível comunicação poética passa por gastar mais tempo 

expondo, evidenciando, recriando as imagens poéticas das narrativas bíblicas do que as 

explicando”100. Essa possibilidade ressoa em propostas de modelos narrativos em pregações, 

cujo objetivo seria emular as estruturas narrativas dos textos bíblicos, as quais deixam a tarefa 

de interpretar para quem lê/ouve, ou seja, isto não caberia a quem prega. Para essa linha 

propositiva, “[...] a utilização da narratividade na prédica tem como característica principal a 

transmissão de uma experiência e não de uma ideia” (Éder BELING, 2019, p. 626). 

Embora estes sejam caminhos possíveis para a comunicação poética em momentos da 

palavra nas liturgias evangélicas, não as aprofundarei aqui. A proposta que quero apresentar é 

outra, sobre a qual começo a falar a partir de Paul Ricoeur (2006, p. 138, destaque meu): 

 

100 Nota de 21/01/2021. 
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Antes de tudo, o discurso religioso mesmo não é um modo de discurso 

unidimensional. Comporta uma tensão entre "imagem" e "sentido" que pede uma 

interpretação. Em parte alguma, o discurso religioso é desprovido de um esforço 

mínimo de interpretação. Kêrygma e hermêneia vão de mãos dadas. Nesse sentido, a 

conexão entre a forma narrativa e o processo metafórico prepara o caminho para uma 

série infinita de ensaios de interpretações. 

  

 

Ensaios de interpretações. É por esta trilha que quero seguir. Isso porque compreendo 

que – além de certo obstáculo criativo-prático para a emergência mais constante, nos momentos 

da palavra, das possibilidades poéticas comentadas acima – não é necessário separar de modo 

estanque a interpretação, de um lado, e a comunicação poética, de outro, conforme indica a 

consideração supracitada de Paul Ricoeur (2006). 

Trata-se de uma opção, portanto, que contém um aspecto de ordem prática, em atenção 

à potencial aplicabilidade que possui frente às demais sugestões que poderiam ser feitas. 

Somada a isso, vem a compreensão de que, mesmo se o momento da palavra se desvincular por 

completo do contrato midiático da pregação, ainda será possível, neste tempo litúrgico, realizar 

reflexões acerca da realidade, apontar direções por onde seguir em comunidade, em suma: 

emitir sentidos promotores de distinções entre perspectivas e/ou ações pretendidas ou não.  

Dito de outro modo: a tarefa de conceituar ainda será própria do momento da palavra. 

Conceituar não precisa ser sempre uma ação que aparta a poesia de seu processo comunicativo. 

É o que encontro na afirmação de Octavio Paz (1982, p. 15) sobre o que é poesia: “Ensinamento, 

moral, exemplo, revelação, dança, diálogo, monólogo”. Na comunicação poética, o monólogo 

não deixa de ser diálogo. O ensinamento não se exprime tão rígido que não possa dançar – 

imagem que empresto, aqui, para indicar que, em poesia, o conceito expressa uma flexibilidade, 

na manifestação do tempo que o coloca em movimento.   

Considero que ressaltar este aspecto da comunicação poética é tanto mais importante 

por perceber que, ao abrir mão da esfera conceitual da existência, um abismo de outro tipo pode 

ser aberto. Abismo que usurpa / simula a experiência da poesia para fins totalitários, por meio 

da alegação de irresponsabilidade pelos sentidos criados. Um exemplo deste risco é identificado 

no depoimento de Otto Adolf Eichmann – um dos principais executores do holocausto nazista 

– em análise feita por Ricardo Souza (2020b, p. 2, destaques meus): 

 

 

Ocorre uma correlação direta entre a atrofia da linguagem como potência vital 

nomeadora da realidade, ou seja, como verbo dos acontecimentos ou realidade 

verbalizada para além da pretensão de onipotência totalizante do Eu – o esvaziamento 
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de responsabilidade de sentido que um tal movimento necessariamente significa – e 

a instalação, no vazio criado por essa ausência povoada pelo estático, de um 

crescente potencial idolátrico. 

 

 

O que se indicia, neste processo, é uma abstração que imita características poéticas para 

produzir o seu oposto, uma vez que institui uma negação do espaço-tempo do mundo concreto 

como matéria-prima de seus enunciados101: “Ao que parece, trata-se de um subproduto da 

degeneração do tempo real em um tempo meramente lógico, constituído de peças soltas 

continuamente rearranjáveis de acordo com a arbitrariedade que sustenta o construto da 

linguagem idiótica” (Ricardo SOUZA, 2020b, p. 6, destaque meu). 

Essa usurpação do vazio sobre o qual a poesia se projeta também pode ser apontada na 

história do filósofo Martin Heidegger, justamente a fonte a partir de quem tantas referências 

concebem a condição original do ser, expressa pela experiência poética. Essa é a perspectiva 

de autores como Judikael Branco (2020, p. 128), para quem Martin Heidegger, “[...] ao colocar 

a linguagem de Ser e tempo à disposição de Hitler – no discurso do reitorado, por exemplo – 

falsificou sua filosofia, porque abusou dela para lhe extorquir uma resposta política que ela não 

pode dar, visto que ela não pode sequer colocar a questão”102. 

Para Judikael Branco (2020), o abuso de Martin Heidegger contra sua própria filosofia 

ocorre sempre que há uma supervalorização individualista sobre o Ser que percebe seu poder 

criador diante do abismo. De acordo com o autor, a esse tipo de leitura falta promover uma 

articulação concreta da realidade, já que são muitos os seres que a habitam e que a criam103.   

Daí a ênfase dada por Kristoffer Hagreen et al. (2021) na elaboração de artes que sejam 

participativas. Foi a partir destes autores que destaquei a poesia como comunicação que toma 

a realidade como mídia. Na proposta deles, a noção do ser que cria sobre o abismo não leva ao 

foco em individualidades, mas a pensar sobre possibilidades de composições coletivas104:      

 

 

 

101 Conferir item 3.3. 
102 Essa é a razão pela qual optei, nesta tese, por não referenciar Martin Heidegger de forma direta. Entendo que é 

preciso reconhecer sua obra, mas dar a ela a perspectiva histórica que, do ponto de vista do agora, parece caber ao 

tamanho de seus atos. Não se trata de um simples cancelamento ou de uma negação de sua existência, mas de uma 

tentativa de apresentá-lo a partir do prisma dos acontecimentos, sob o risco de contribuir com a repetência deles.     
103 É por isso, aliás, que Judikael Branco (2020) afirma que a “resposta política” não é uma questão colocada pela 

filosofia heideggeriana. Para o autor, Martin Heidegger dá conta, em seus escritos, tão somente de indicar o poder 

criador do ser diante do abismo em que a realidade se afigura. É possível dizer, portanto, que ela dá margem a 

uma leitura de supervalorização individualista que justifica seres totalitários, embora não seja uma questão por 

ela colocada; assim como dá margem a uma leitura da necessidade de articulação com os outros seres que habitam 

o abismo, embora também não seja uma questão por ela colocada. 
104 Voltarei a este aspecto logo adiante. 
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A capacidade de criar a realidade está em nossas mãos. Não só no sentido de cultivar 

batatas, construir tendas ou criar bebês, mas também no sentido de que “real” e 

“possível” seriam coisas sobre as quais nós mesmos poderíamos influenciar. 

“Realidade” é uma criação coletiva – um mosaico de acordos sobre como produzir e 

interpretar as sugestões que encontramos no nosso cotidiano. A realidade é uma 

perspectiva e uma maneira de agir (Kristoffer HAGREEN et al., 2021, p. 119). 

 

 

Feitas essas considerações, retomo a trilha anunciada: a dos ensaios interpretativos. 

Quero propor o ensaio como exemplar enunciativo dentro do qual a poesia pode se manifestar. 

Diante da predominância do contrato midiático da pregação em liturgias evangélicas, penso que 

mais importante que a poesia – em toda sua potência imagética – é a elaboração de enunciados 

que sejam por ela qualificados e, por consequência, não a impeçam e não a neguem – como é o 

caso do modelo comunicativo predominantemente em voga. 

Pensando nessas questões, entendo que o modelo discursivo do ensaio atende ao apelo 

de Paul Ricoeur (2006, p. 139, destaque meu): “Entre o conceito que mata o símbolo e o puro 

silêncio conceitual, deve haver lugar para uma linguagem conceitual que preserve o caráter 

tensional da linguagem simbólica”. Isso porque, de acordo com Hector Feltrin (2022, p. 216), 

a partir de um “[...] não-lugar, dos hiatos, ecos e interstícios, ao que tudo indica, é que o ensaio 

se constitui”. No ensaio, a poesia desponta o vazio a partir do qual se erguem as conceituações, 

pelo que estas assumem certa mobilidade semântica em suas proposições. 

Tal mobilidade semântica do ensaio pode conviver, na configuração de seus enunciados, 

com determinada fixação semântica – ainda que não imposta como única, correta e irrefutável 

interpretação sobre um assunto em todo tempo. O ensaio explicita sua constituição no presente 

e, assim, expõe seu caráter provisório. “Poesia e ensaio estão sempre na tentativa de apreender 

a realidade e criar um universo simbólico, ambos, poeta e ensaísta, sintetizam não só diversas 

visões, ideias e sentimentos a respeito do real, mas também refletem sobre o lugar e o tempo 

histórico” (Mariane TAVARES, 2017, p. 55). É dessa maneira que:   

 

 

Pode-se conceber um estilo hermenêutico no qual a interpretação corresponde ao 

mesmo tempo à noção de conceito e à de intenção constituinte da experiência que 

procura dizer-se em um modo metafórico. A interpretação é então uma modalidade 

de discurso que opera a intersecção de duas esferas, a do metafórico e a do 

especulativo. É, portanto, um discurso misto que, como tal, não pode não sofrer a 

atração de duas exigências rivais. De um lado, ela quer a claridade do conceito, de 

outro, procura preservar o dinamismo da significação que o conceito detém e fixa 

(Paul RICOEUR, 2000, p. 417). 

 

 

Em momentos da palavra que sigam pelas veredas do ensaio, essa intersecção pode 

emergir já a partir da tarefa de interpretar textos bíblicos – textos distantes temporalmente, pelo 
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que configuram um abismo; e, ao mesmo tempo, textos pelos quais se promovem articulações 

concretas, tanto para quando foram escritos quanto para o agora em que são interpretados.  

Elucido essa noção com Umberto Eco (2005, p. 48, destaques meus), para quem o texto, 

“[...] depois de separado de seu autor (assim como da intenção do autor) e das circunstâncias 

concretas de sua criação (e, consequentemente, de seu referente intencionado), flutua (por assim 

dizer) no vácuo de um leque potencialmente infinito de interpretações possíveis”. De outro lado, 

o próprio texto – enquanto um dado concreto pertencente a determinado momento histórico – 

é indício da existência de interpretações mais ou menos pertinentes, ainda que não seja possível 

negar e/ou calar peremptoriamente o vácuo sobre o qual se erguem as interpretações.  

Nesse sentido, por meio de uma situação hipotética em que alguém encontra, dentro de 

uma garrafa, uma mensagem escrita muito tempo atrás, sem possuir qualquer informação sobre 

o contexto em que foi redigida, Umberto Eco (2005, p. 50) ilustra:    

 

 

Provavelmente nosso intérprete sofisticado concluiria que o texto encontrado na 

garrafa se referira, em alguma época, a figos de verdade e que falava especificamente 

de um determinado remetente, assim como de um determinado destinatário e de um 

determinado escravo, mas que agora perdeu todo o seu poder de referência. Além 

disso, a mensagem continuará sendo um texto que certamente se poderia usar para 

outras inumeráveis cestas e outros inumeráveis figos, mas não para maçãs e 

unicórnios. O destinatário poderia imaginar esses atores desaparecidos, 

ambiguamente envolvido com a mudança de coisas ou símbolos (talvez mandar figos 

significasse, num dado momento histórico, fazer uma insinuação misteriosa), e partir 

daquela mensagem anônima para testar uma série de significados e referentes. Mas 

não estaria autorizado a dizer que a mensagem pode significar qualquer coisa. Pode 

significar muitas coisas, mas há sentidos que seria despropositado sugerir. Diz, com 

certeza, que era uma vez uma cesta cheia de figos. Nenhuma teoria voltada para o 

leitor pode evitar uma restrição como essa. 

 

 

É a partir dessas considerações que, acerca do processo hermenêutico, Umberto Eco 

(2005, p. 74, destaque meu) declara: “Concluir sobre o que estão falando é, claro, um tipo de 

aposta interpretativa. Mas os contextos nos permitem tornar essa aposta menos incerta que uma 

aposta no vermelho ou no preto de uma roleta”. A ideia de uma aposta interpretativa também 

está na proposição, feita em linguagem teológica, de James Smith (2021, p. 172, destaque meu): 

“De fato, no final eu argumentaria que todo julgamento hermenêutico é uma espécie de salto 

de fé, certa confiança ou compromisso, uma crença que tateia além da mera presença”.  

Nesta acepção, a fé não é um conjunto definitivo de conhecimentos sobre a vida, mas 

aquilo em que se aposta, no vácuo de tudo que não é palpável e que impede certezas absolutas. 

“Todo julgamento interpretativo, então, deve vir acompanhado de uma humildade ou de uma 



145 

 

 

 

incerteza hermenêutica correspondente” (James SMITH, 2021, p. 172, destaque meu). Por essa 

via, reforço a tarefa de interpretar textos bíblicos como propícia à elaboração de ensaios:  

 

 

A interpretação e o projeto hermenêutico introduzem uma mediação que necessita da 

fé, que não apaga a incerteza, mas toma uma decisão “apesar de”. Como tal, está 

incorporada na estrutura hermenêutica da criação uma incerteza, ou seja, uma 

indecidibilidade no que diz respeito a julgamentos hermenêuticos (interpretações), a 

qual deve resultar em uma oferta mais experimental de interpretações, e não em uma 

proclamação triunfante de se haver chegado a — ou ter recebido de Deus a — única 

leitura verdadeira e definitiva (James SMITH, 2021, p. 249, destaques meus). 

 

 

O ensaio, qualificado pela poesia, transporta em seu caráter experimental a tonalidade 

de “[...] uma dose de heresia, no sentido grego de ‘escolha’, ‘opção’ [...]” (Dimas KÜNSCH, 

2014, p. 112). Embora a heresia, neste caso, também possa manifestar seu sentido “religioso”, 

desviante da ortodoxia, quero enfatizar este aspecto decisivo do ensaio, pois é nele que a poesia 

pode desvelar seus contornos, independente do teor do conceito (se é heterodoxo ou não).  

Nessa direção, vale lembrar que: “A poesia, em sua concretude, permite experimentar 

sensivelmente o mundo e suas possibilidades” (Isabella PICHIGUELLI; Míriam SILVA, 2017, 

p. 7). Ao que acrescento o que diz Octavio Paz (1982, p. 30): “[...] o poema não é senão isto: 

possibilidade, algo que só se anima ao contato de um leitor ou de um ouvinte. Há uma 

característica comum a todos os poemas, sem a qual nunca seriam poesia: a participação”105. 

Pelo apontamento de suas decisões semânticas, o ensaio desdobra as costuras de seu 

caminho poético, que vão das incertezas encaradas diante do abismo aos sentidos gerados por 

um engajamento na realidade vivida – da provação que abala os sentidos prévios à provação 

que experimenta projetar sentidos a partir de seu estar no mundo. 

  De acordo com Vilém Flusser (2011a, p. 150): “‘Ensaio’ é isto: tentativa de ver em 

que dá uma hipótese de trabalho. E o interessante do ensaio não é o resultado, a hipótese 

confirmada ou refutada. O interessante é o que se mostra ao longo da experiência empreendida”. 

Para o autor, o que diferencia o ensaio de outros modos discursivos – como o que ele denomina 

de tratado – é justamente este caráter de decisão existencial: “No tratado não me assumo, 

assumo o assunto para meus outros. No ensaio, assumo-me no assunto e nos meus outros. No 

ensaio, eu e os meus outros são o assunto dentro do assunto. No tratado o assunto interessa, no 

ensaio, intersou e intersomos no assunto” (Vilém FLUSSER, 1998, p. 95). 

 

105 Aqui, o autor se refere ao poema em que há poesia. 
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Diante do exposto, é possível compreender que, em momentos da palavra, o ensaio pode 

emergir como exemplar enunciativo basicamente por meio de duas ações: pelo ato de assumir 

o vazio sobre o qual a concepção hermenêutica é elaborada como aposta; e pelo ato de assumir 

essa aposta, consequentemente, como uma decisão existencial.  

Em liturgias evangélicas, tais ações implicam enfrentar o pensamento expresso na 

asserção de que: “num sistema em que o conhecimento absoluto é revelado, vindo de cima para 

baixo, um falar que seja a expressão do humano não pode ser aceito como revelador de uma 

verdade” (Rubem ALVES, 2005, p. 149). Isso porque, de volta a Vilém Flusser (1998, p. 96): 

“O ensaio não é a articulação de um pensamento apenas, mas de um pensamento como ponta 

de lança de uma existência empenhada. O ensaio vibra com a tensão daquela luta entre 

pensamento e vida, e entre vida e morte, que Unamuno chamava ‘agonia’”. 

Em momentos da palavra elaborados como ensaios, vibra a agonia de falar da fé – de 

falar sobre um Deus que não se vê, não se toca, não se pode demonstrar. Apesar das poucas 

aparições em meu corpus de pesquisa, encontro o ensaio – e seus traços de comunicação poética 

– por exemplo, no seguinte trecho de palavra: 

 

 

10’17’’ 

Mas aí... Me parece aqui pelo texto que o silêncio não se estabeleceu, porque Jesus é 

obrigado a falar. Eles querem uma resposta de Jesus porque eles queriam condenar 

Jesus por alguma coisa. E aí Jesus fala: “Quem não tem pecados, que atire a primeira 

pedra”. Eu penso que se esse texto fosse escrito hoje, se essa situação acontecesse 

hoje, é... a pergunta seria um pouco diferente. Porque pra gente... Vamos aqui, assim, 

fazer uma analogia com os dias de hoje: as mulheres continuam sendo culpadas de 

tudo. Eu me lembro da minha avó, quando eu era mais nova, que dizia que eu tinha 

que tomar muito cuidado com o que eu vestia, porque o homem não se controla. [...]. 

E aí eu fico pensando que esse apedrejamento que continua acontecendo às vezes vem 

do nosso discurso também. Porque talvez a gente não esteja indagando Jesus: “E aí, 

o que que você vai fazer?”, a gente já diz, né? A gente já diz que Deus condena aquilo. 

A gente já decidiu [...].   

(Igreja ecumênica com pastor poeta e lideranças associadas ao “anti-

fundamentalismo”). 

 

 

A partir desse excerto, destaco a visão do ensaio como um “método de perguntar mais 

que responder, preferindo, onde não nos trai a inconsciência, a noção ao conceito e a leveza de 

um talvez à imponência ou arrogância de um portanto” (Dimas KÜNSCH, 2018, p. 41, 

destaques meus). Nessa afirmação, o “conceito” e o “portanto” não se referem a estes termos 

por eles mesmos, mas representam o conhecimento que é apresentado como definitivo. 

A alternativa do talvez, entretanto, é apenas uma possibilidade para a configuração do 

ensaio nos momentos da palavra em liturgias evangélicas. Por isso, cumpre ressaltar que, mais 
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que fórmulas a serem seguidas ou estruturas nos moldes de um passo a passo, a comunicação 

poética expressa em ensaios é evidenciada na indicação do caráter temporal e experimental dos 

enunciados compartilhados. Trago o exemplo de uma experiência que realizei durante o curso 

do método de pesquisa escolhido para o desenvolvimento desta tese: 

 

 

23’47’’ 

Eu confesso a vocês que quando li essas passagens recentemente, pela última vez, eu 

fiquei lembrando do quão difícil pode ser a leitura do Evangelho de João. [...] No 

versículo 18 do capítulo 14, nós lemos as seguintes palavras: “Eu não vou abandoná-

los, mas voltarei para ficar com vocês”. “Eu não vou abandoná-los”... Eu penso que 

se eu fosse discípula de Jesus, ouvindo essas palavras, naquela época, eu perguntaria 

assim: “mas peraí, Jesus, como é que é? Você não vai nos abandonar, mas você tá 

dizendo que vai embora... Que papo é esse”? E aí eu leio João 15 e percebo a repetição 

de um apelo: “Continuem unidos comigo”. E, nesse apelo, eu encontro um certo tipo 

de resposta, algo como: “Sim, eu não vou abandonar vocês, mas vejam lá se vocês 

não vão me abandonar”... E aí eu me imagino, né, me imagino de novo perguntando: 

“Bom, como é que a gente vai te abandonar, se é você que vai embora e a gente vai 

ficar aqui”? 

(Igreja presbiteriana com palavras da pesquisadora). 

 

 

Neste último caso, uma palavra enquadrada no contrato midiático da pregação afirmaria, 

por exemplo, que a resposta à pergunta feita a partir do capítulo 14 está no capítulo 15, e não 

que uma resposta é encontrada no capítulo 15. Em operações como essa, o que se preserva é a 

apresentação do texto como campo aberto a novos olhares, novas leituras, novas construções. 

Em meio a um ato enunciativo aparentemente desprovido de expressão simbólica, a poesia 

encontra suas trilhas para a promoção da abertura que cultiva o potencial semântico da 

linguagem que é, essencialmente, metáfora106. 

Por esses motivos, encaminhando para o desfecho deste subtópico, sugiro entender que 

a comunicação poética suscita a provação da fé, experimentada como aposta (decisão diante do 

abismo das incertezas), o que implica uma abrangência provisória dos sentidos elaborados, pelo 

que a comunicação poética pode ser chamada de obra temporal. Temporal, porquanto manifesta 

a possibilidade de ser temporária, mas também por exprimir um certo senso de instabilidade e 

de desabrigo no interior daquilo que apresenta como construção. 

A esta altura, cabe expressar como aposta a noção compartilhada de Dimas Künsch 

(2018, p. 44): “No campo do social, da política e da cidadania, é provável que, assumindo o 

saber da incerteza [...], tenhamos uma chance a mais de negociar com as forças em conflito, os 

desentendimentos e o ódio que tão fortemente nos atingem no cotidiano de nossas vidas [...]”. 

 

106 Conferir item 4.3. 
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A comunicação poética, ainda quando manifesta o ímpeto do que lampeja por entre os trovões 

dos temporais, não encerra o campo sobre o qual construímos a realidade; não se impõe como 

única e definitiva construção dentro da qual toda humanidade deve entrar. 

Daí a aposta em que, pela apreensão da comunicação poética enquanto obra temporal, 

somada às características da poesia destacadas nos capítulos anteriores, seja possível fomentar 

um convívio em sociedade que propicie mais a coletividade e, por isso, a responsabilidade – 

condição do que se abre a reformulações a partir do ato de escutar. 

Por fim, quero sugerir que – ao passo que entendo ser pertinente chamar de comunicação 

afundamentalista aquela que até agora tem sido identificada em movimentos historicamente 

chamados de “fundamentalistas – penso que também é possível promover um deslocamento 

semântico para indicar que comunicação poética é aquela que, no limiar (no limite do momento 

de seu acontecimento), pode ser chamada de fundamentalista.  

Ora, essa sugestão advém do que venho até aqui sinalizando: é a comunicação poética 

que deixa à mostra os seus fundamentos (o espaço-tempo do mundo concreto e a imaginação 

humana como matérias-primas para suas elaborações de sentido; a essência da palavra-imagem 

enquanto geradora de concepções), bem como, por consequência, é a comunicação poética que 

lança, a cada vez, os fundamentos para a comunicação que se inicia a partir dela – os espaços 

nos quais serão erguidas novas construções, obras temporais, tais quais as que a poesia projeta.   
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6 O VÉU RASGADO DA PALAVRA  

 

Eis minha obra temporal. 

A partir daqui, já não apresentarei argumentos, uma vez indicados ao longo do trabalho. 

Tentarei dar a ver minha elaboração em seu conjunto: construção em que agora habito, e que 

convido a visitar. Fruto dos materiais que encontrei pelo caminho; mas longe de ser o único 

construto possível, o único resultado possível a partir daquilo com que me deparei. Criação que 

é, deste modo, contato – entre o que me apareceu de concreto e minhas decisões existenciais. 

Circunscrevo, neste espaço, definições. Aposto, pelo que ouço da poesia, que é possível 

definir sem ser definitiva. Desfiar, neste mesmo ato, definições outras. Contornar e descortinar 

figuras do instante. Definir como quem está a desenhar, a convocar imaginações. Capaz até 

mesmo de inaugurar glossários, como realizou Manoel de Barros (2010, p. 182), no qual com 

essas palavras definiu o poeta:  

 

 

Indivíduo que enxerga semente germinar e engole céu 

Espécie de um vazadouro para contradições 

Sabiá com trevas 

Sujeito inviável: aberto aos desentendimentos como 

um rosto.     

 

 

Passo às definições. Lembro, para tanto, do que me fez enxergar semente germinar. 

Dúvidas. Perguntas: Quais as possibilidades para que a comunicação poética seja elaborada em 

liturgias evangélicas, em especial no momento destinado à reflexão de textos bíblicos? O que 

pode motivar diferentes grupos evangélicos a comunicar poeticamente nestes momentos? 

Como a poesia pode ser interessante às pessoas dessa religiosidade? Se há uma falta de poesia 

nestes espaços litúrgicos evangélicos, teria essa ausência alguma coisa a ver com o movimento 

comumente chamado de “fundamentalismo”, uma vez que se antevê uma contraposição entre a 

maneira poética de experienciar a realidade e o modo “fundamentalista” de fazê-lo? 

A começar pela última pergunta, decido que sim. Mas não em uma relação direta, 

operada linearmente, como se toda pregação evangélica, sem poesia, indiciasse o pertencimento 

de suas igrejas ao movimento historicamente denominado “fundamentalista”. Ou como se toda 

igreja que se coloca na contramão desse movimento elaborasse comunicações poéticas. O sim 

de minha resposta se efetua por outras trilhas – as trilhas das passagens. 

Sugiro imaginar o mundo evangélico deste modo: um mundo constituído de passagens. 

Passagens eclesiológicas, pelas quais denominações passam crenças, tradições e práticas umas 
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às outras à medida que vão se dividindo, desdobrando-se, em um processo de continuidades e 

de descontinuidades. Passagens midiáticas, pelas quais as diferenças das diversas igrejas vão se 

alternando ao esforço de formação de uma identidade evangélica brasileira, na tentativa de fazer 

emergir uma unidade na diversidade. E passagens teo-ideológicas, essas que passam entre as 

eclesiologias e midiatizações, mas que também passam, entre si, costuras que vão formando 

agrupamentos, redes de sentidos que podem ser articuladas e desarticuladas de acordo com o 

que se deseja estimular quanto às práticas sociais daqueles que aderem à fé evangélica. 

Compreendo que as formas pelas quais essas teo-ideologias agrupam redes de sentido a 

partir da religiosidade evangélica, entretanto, nem sempre é translúcida. Nem sempre estão às 

vistas as tramas que corroboram determinados comportamentos e tendências. É o que enxergo 

acontecer na rede que conecta o contrato midiático da pregação evangélica aos movimentos 

“fundamentalistas”. Entre estes, fibras que entretecem uma mesma textura comunicacional. 

Características que formam uma comunicabilidade em comum.   

Antes de lançar foco sobre tais características, uma separação: em liturgias evangélicas, 

há o momento da palavra, espaço de tempo reservado para enunciações que geralmente partem 

da interpretação da Bíblia; e há o contrato midiático da pregação. Embora possam ocorrer no 

mesmo ato, e embora o contrato midiático da pregação predomine como modo enunciativo 

nestes espaços de tempo, não configuram uma mesma coisa. Embora não seja um fenômeno 

frequente, ao menos pelo que apareceu em meu recorte de pesquisa, no momento da palavra 

podem emergir outras formas comunicativas – inclusive a da comunicação poética. 

Acrescento, ainda, uma sinalização: falo de um contrato midiático para salientar aquilo 

que é aceito como válido no interior de um processo comunicativo: válido para quem se entende 

como gestor e/ou produtor dessas comunicações. Mais do que efeitos, falo de intenções. Mídia, 

nesse contexto, é o que estabelece como devem ser as mediações – quais elementos servem ou 

não à produção de sentidos, bem como quem pode produzi-los, de que maneira irá veiculá-los 

e de que modo se espera que sejam tratados por quem com eles entra em contato.  

A partir deste escopo, destaco três pontos – elos – aspectos coincidentes na comunicação 

“fundamentalista” e no contrato midiático da pregação, a saber: o engendramento da realidade 

como mensagem, o uso da palavra como finalidade e a apresentação da fé como prova. 

Proponho que tais aspectos possam ser sintetizados da seguinte maneira: 

a) Engendram a realidade como mensagem, cuja intenção é fixar a realidade em um 

conjunto de palavras, emitido como verdade indiscutível, o que desborda em uma 

dupla negação: tanto da incompatibilidade entre mundo concreto e linguagem quanto 
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do próprio mundo concreto como espaço-tempo da elaboração de suas afirmações. 

b) Usam a palavra como finalidade, cuja intenção é findar os sentidos das palavras da 

Bíblia (Palavra) e das próprias palavras de quem prega, emitidas como palavras 

compatíveis, o que desborda em um reducionismo que atenta contra a vida da palavra, 

ou seja, que pretende controlar as concepções possíveis a partir da Bíblia e de seus 

enunciados, de modo a reduzi-las aos sentidos tencionados. 

c) Apresentam a fé como prova, cuja intenção é apresentar leituras sobre o texto bíblico 

e sobre a vida apoderadas do status de respostas, emitidas como fontes de correção e 

aprovação, o que desborda em um exclusivismo que demanda conformidade, em 

duplo sentido: enquanto resignação bloqueadora da angústia, e enquanto chamada 

impositiva à entrada no interior de um sistema semântico pré-formatado, de modo a 

mantê-lo como definitivo. 

 Por meio desse quadro, sobrelevo uma percepção: a da inadequação entre esse modo 

de comunicar e o termo “fundamentalismo”. Se essas são as características da comunicabilidade 

de movimentos chamados “fundamentalistas”, há que se questionar: como pode ser chamada 

de “fundamentalista” uma comunicação que nega as bases a partir das quais constrói suas 

concepções, uma vez que nega o solo do momento histórico enquanto fundamental para chegar 

às suas formas de compreensão? Como chamar de “fundamentalista” uma comunicação que, 

de modo semelhante, nega a diferença entre mundo concreto e linguagem, de modo a depositar 

suas asserções fora do chão do espaço-tempo, como se a sua linguagem – elevada às alturas – 

fosse capaz de dizer mais da realidade do que aquilo que brota da terra?   

Mais perguntas: como chamar de “fundamentalista” uma comunicação que, ao invés de 

expor toda a extensão e amplitude do terreno – fundamento – sobre o qual afirma ser construída, 

opta por promover uma redução territorial, ao cavar o solo disponível a outras elaborações de 

sentidos a não ser aquelas apresentadas, pois que estas se pretendem definitivas?  

Como chamar de “fundamentalista”, ainda, uma comunicação que não lança bases para 

construção qualquer, a nada fundamenta, tão somente se ostenta como construção – a única 

possível, à qual a resposta que tenciona é da entrada e a da acomodação? Como chamar de 

“fundamentalista” uma ação que não se faz de baixo para cima, como o preparar um terreno 

para o que nele será erguido, mas, ao contrário, promove um movimento de cima para baixo, 

como quem afunda o seu peso sobre quem quer que resista a conformar-se ao que se impõe? 

Acredito que ressaltar estas questões é importante porque o termo “fundamentalista”, 

por mais associado que seja a conotações pejorativas, ainda tem o poder de evocar um senso de 
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correção, de firmeza ou, no mínimo, de transparência e de compromisso com a verdade – 

imaginada como o que de mais perene pode existir, aquilo que permanece, que não é jogado às 

traças quando vêm os vendavais e levam casas, cercas, varais. O solo – o chão – nada mais. 

Considero que esses motivos contribuem para que movimentos “fundamentalistas” sigam sendo 

atraentes para seus interlocutores, mesmo que essa atração não seja admitida, uma vez que o 

termo é amplamente usado, socialmente, como uma espécie de xingamento.      

Deste ponto de vista – pela observação das urdiduras que unem o contrato midiático da 

pregação evangélica, a comunicabilidade chamada de “fundamentalista” e a atração exercida 

por este nome – emerge outra decisão desta tese: apontar as possibilidades para a comunicação 

poética ser elaborada em momentos da palavra de liturgias evangélicas envolve disputar o 

termo “fundamentalista” – tentativa de puxar um fio para, quem sabe, desarranjar a rede.  

Com essa disposição, proponho elencar três aspectos do contrato midiático da poesia, 

que podem servir como guia para a sua elaboração nos momentos da palavra. Em síntese, sugiro 

que essa comunicabilidade: toma a realidade como mídia; assume as concepções da palavra e 

instaura a provação da fé. Ao desdobrar tais características, indico que a comunicação poética: 

a) Toma a realidade como mídia, experimentada enquanto partida (ponto inicial e jogo), 

o que transborda em assumir os desejos humanos e o espaço-tempo como matérias-

primas bem como devires, pelo que pode ser chamada de mídia iniciativa. 

b) Assume as concepções da palavra, experimentada como campo aberto às construções 

e reconstruções de sentidos, o que demanda rasgar os véus que encobrem a essência 

metafórica da linguagem, pelo que pode ser chamada de fundamento da palavra. 

c) Instaura a provação da fé, experimentada como aposta (decisão existencial diante do 

abismo das incertezas), o que implica uma abrangência provisória dos sentidos 

elaborados, pelo que pode ser chamada de obra temporal. 

Deste delineamento, sublinho o que a poesia deixa à mostra: os fundamentos de sua 

comunicação. A comunicação poética dá a ver o solo a partir do qual elabora seus sentidos: 

desejos, momento histórico, mundo concreto, imaginações, a própria linguagem na essência 

metafórica que gesta sentidos para além dos imaginados. Nesse movimento, dá a ver, inclusive, 

o quanto deste solo se apresenta em descampado, em ausência de anteparo, solo sobre o qual 

trabalhar na aposta de que a obra encontrará equilíbrio, ainda que temporário.    

Por consequência, há também que se ressaltar que o contrato midiático da poesia não 

somente deixa à mostra os fundamentos de sua comunicação, mas lança fundamentos para 

comunicações ainda a serem elaboradas, uma vez que não intenta fazer, do solo sobre o qual se 
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ergue, uma propriedade privada. A comunicação poética, no lugar de impor suas construções, 

funda sentidos, imagens, sensações que, compartilhados, passam a gerar novas concepções, 

afora aquelas inicialmente imaginadas. É a poesia que se porta de baixo para cima, não em um 

fixar de suas obras, mas em um propiciar a partir delas. 

A partir dessas compreensões, passo a expor o que, de hipótese, aparece agora como 

minha tese: a defesa de que, para fomentar a elaboração da comunicação poética nos momentos 

da palavra em liturgias evangélicas, é necessário promover um deslocamento semântico que 

aponte a comunicabilidade da poesia como fundamentalista, ao passo que a comunicabilidade 

dos chamados “fundamentalismos” precisa ser exposta como afundamentalista.   

Trata-se de uma inversão semântica que faz expor, inclusive, uma comunicabilidade não 

apenas presente em ambiências religiosas, mas em qualquer tipo discursivo que pretenda fazer 

valer suas verdades sem apresentar os dados e/ou os processos interpretativos que a constituem. 

Não só a religiosidade costuma reinar sob o trono da voz autoritativa. É uma comunicabilidade 

que pode ser encontrada desde a educação familiar até divulgações científicas, o que abre um 

leque de pesquisas por vir sobre o fenômeno comunicacional do afundamentalismo.   

No contexto das liturgias evangélicas, foco da tese aqui apresentada, compreendo que o 

deslocamento semântico proposto pode ganhar materialidade em momentos da palavra que 

sejam guiados pelo exemplo do ensaio enquanto modelo enunciativo que dá passagem à poesia, 

uma vez que também se caracteriza pelo que deixa a ver – pelo assumir o seu caráter provisório 

e experimental, a partir do caminho trilhado para a elaboração do que comunica. 

Por este assumir, por permitir entrever as possibilidades de ser que gestam no interior 

do que se revela, é que proponho ainda imaginar que a comunicação poética, fundamentalista, 

pode ser lembrada pela expressão que nomeia esta tese: o véu rasgado da palavra.  

A sugestão dessa expressão não é aleatória. A partir de uma narrativa da Bíblia – 

conjunto de livros que, em movimentos afundamentalistas, é afirmado como O Fundamento – 

enxergo o véu se rasgar na revelação do Ser em que todo ser pode ser, rasgado em carne e osso, 

na precariedade de um corpo a passar, de um espaço-tempo a outro.  

É dessa precariedade, dessa fragilidade assumida, que acredito que pode nascer a força 

de uma sociabilidade mais capaz de responsabilidade para com as outras possibilidades de ser 

que se colocam diante de nós dia a dia, na contramão da intolerância e da violência que marcam 

os afundamentalismos, tão inconsistentes, mas cheios de intransigências.   

Rasgar os véus da palavra, para deixar a palavra ser. 
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